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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO 

N.o 1 083, de 1 96 

Altera a legislação relativa ao impôsto único ~ôbre 
minerais do Pai s . 

(DO SENADO FEDERAL) 

(Às Comissões de Constituição e Justiça , de Minas e 
Energia e de Finanças ) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO 

N9 1.083, DE 1968 

Altera a legislaçl!o relativa ao impOs­
to único sóbre minerais ào Pais. 

(DO SENADO FEDERAL) 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça. de Minas e Energia e de Fi­
nanças.) 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O parágrafo único do arti­
go 19 da Lei n9 4.425, de 8 de outu­
bro de 1967, e do Decreto-Iei n9 3:H, 
de 12 de outubro de 1967, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Parágrafo único. Com exceção do 
impôsto de renda e taxas remunera­
torias de serviço prestado pelo Poder 
Público diretamente ao contribuinte 
do impOsto de que trata êste artigo, 
o impõsto único exclUi a incidência 
de qualquer outro tributo federal, es­
tadual ou municipal que reca:a sobre 
as operações comerciais realizadas 
com o produto in natura, beneficiado 
mecânicamente ou aglomerado p)r 
briquetagem, nodulação, pelotização, 
sinterlzação e outros processos de eli­
minação de Impurezas e concentra­
ção, como lavagem, decantação, f1l­
tragem, secagem, desidratação, flota­
ção, concéntração magnética, ca'cina­
ção, fritagem, ustulação e lixiviação. 

Art. 29 Esta Lei entra m vigor na 
data de sua p~blicação, revogadas as 
dispOSições em contrário. 

Senado Federal, 22 de fevereiro de 
1968. - AUTO Moura Andrade, Pres:­
dente do Senado Federal. 

N9204 

Em 22 de fevereiro de 1968 
Sr. Primeiro Secretário, 

Tenho a h o n r a de encaminhar a 
Vossa Excelência, a fim de ser sub­
metido à revisão da Câmara dos 
Deputados, nos têrmos do art. 61 da 
Constituição Federal, o Projeto de Lei 
do Senado n9 82, de 1967, constante 
do autógrafo Junto. que altera a le­
gislação relativa ao lmpõsto único s~ 
bre minerais do Pais. 

Aproveito a ooprtunidade para re­
no var a Vossa Excelência os protestos 
de minha perfeita ' estima e mais dis­
tinta consideração. - Senador Dinar­
te Mariz, 19 Secretário. 

SINOPSE 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 82-67 

Altera a legislação relativa ao impOs­
to único sôbre minerais ào Pais. 

Apresentado pelo Senhor Senador 
Nogueira da Gama. 

Lido na sessão de 28.11.67, publi­
cado no D.C.N. <Seção II) de .... 
29.11.67. Remetido àS Comissões de 
Constituição e Justiça, de Minas e 
l!:nergia e de Finanças. 

Em 21.2.68, são lidos os seguintes 
pareceres: 

N9 149-68, da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, relatado pelo Senhor 
Senador Josaphat Marinho, favorá­
vel, com emenda ao projeto; 

NY 150-68, da Comissão de Minas 
e Energia, relatado pelo Senhor Se-
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nador José Ermirio, favorável, com 
emenda ao proJeto; 

NQ 151-68, da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, relatado pelo Senhor 
Senador Josaphat Marinho, p e I a 
aprovação; 

NQ 152-68, da Comissão de Finan­
ças, relatado pelo Senhor Senador 
José Ermirio, favorável ao projeto e 
àS emendas das Comissões de Cons­
tituiçoã e Justiça e de Minas e Ener­
&'ia. 

Nesta data, nos têrmos do ReqUê­
rimento nQ 121, é aprovado o projeto 
com as emendas das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Minas e 
Energia, seguindo a matéria à Co­
missão de Redação. 

Na mesma sessão, nos têrmos do 
art. 272-A. do Regimento Interno, é 
dada como aprovada a redação final 
constante do paracer nQ 153. 

A Câmara doa Deputados com o 
O!.1cl0 p.' 

Departamento de Imprensa Nacional - Brasília - 1968 

" I 
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Em J~ de fevereiro de 1968 

Senhor Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 
a fim de ser submetido à revisão da Câmara dos Deputados,nos têr -.., 
mos do art. 61, da Constituiçao Federal, o projeto de lei do Se-
nado n 2 82, de 1967, constante do autógrafo junto, que altera a 
legislação relativa ao impôsto único sôbre minerais do País. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos de minha perfeita estima e mais distinta 

.., 
consideraçao. 

__ ~~Senador Dinarte Ma 
, 

lQ Secretario 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Henrique de La Rocque 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
rrns/ • 
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Altera a legislação relativa ao impôsto 
único sôbre minerais do País. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lº - O 
nº 4.425, de 8 de outubro de 
12 de outubro de 1967, passa 

parágrafo único do art. l º da Lei 
1964, e do Decreto-lei nº 334, de 

,.. 
a vigorar com a seguinte redaçao: 

.... 
Parágrafo único - Com exceçao do imposto de 

renda e taxas remunerat6rias de serviço prestado pelo Poder Pú 
blico diretamente ao contribuinte do impôsto de que trata êste 
artigo, o impôsto único exclui a incidência de qualquer outro 
tributo federal, estadual ou municipal que recaia sôbre as op~ 

,.. 
raçoes comerciais realizadas com o produto in natura, benefi -
ciado mecânicamente ou aglomerado por briquetagem, nodulação , 

........ -
pelotizaçao, sinterizaçao e outros processos de eliminaçao de 

.... -i mpurezas e concentraçao, como lavagem, decantaçao, filtragem, 
secagem, desidratação, hidratação, flotação, concentração ma~ - --tica, calcinaçao, fritagem, ustulaçao e lixiviaçao, além de ou 
tros admitidos ou revelados pela evolução tecno16gica. 

Art . 2º - Esta lei entra em vigor .na data de 
- -sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrário. 

SENADO FEDERAL, EMJ~ DE FEVEREIRO DE 1968. 

Presidente do Senado Federal 

RMS/. 
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S I N d P S E 

Projeto de Lei do Senado n~ 82/67 

-Altera a legislaçao 
impôsto único sôbre 
País. 

relativa ao 
minerais do 

Apresentado pelo Se.nhor Senador Nogueira da Gama 

Lido na sessão de 28.11.67, publicado no D.C.N.(Seção lI) 
de 29.11.67. Remetido às Comissões de Co.ostitQição e Justiça,de 
Minas e Energia e de Finanças. 

Em 21.2.68, são lidos os seguintes parecer~s: 
nº 149/68, da Comissão de Constituição e Justiça, relata­

do pelo Senhor Senador Josaphat Marinho, favorável, com emenda 
ao projeto; 

n 2 150/68, da Comissão de Minas e Energia, relatado pelo 
Senhor Senador José Ermírio, favorável, com emenda ao projeto; 

n 2 151/68, da Comissão de Constituição e Justiça, relata­
do pelo Senhor Senador Josaphat Marinho, pela aprovaçao; 

n Q 152/68, da Comissão de Finanças, relatado pelo Senhor 
Senador José Ermírio, favorável ao projeto e às emendas das Co-• .... .... 
missoes de Constituiçao e Justiça e de Minas e Energia. 

Nesta data, nos têrmos do Requerimento nº 121, é aprovado 
.... .... 

o projeto com as emendas das Comissoes de CO.nsti tuiçao e Justi-
ça e de Minas e Energia, seguindo a matéria à Comissão de Reda-

.... 
çao. 

.... ... 
Na mesma sessao, nos termos do art. 272-A, do Regimento I.9 

.... . 
terno, é dada como aprovada a redaçao final constante do pare-
cer nº 153. 

À Câmara dos Deputados com o ofício nº .9 O 'I; de .J.J..4ft8' I 

, 

• 
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Altera a legislação relativa ao impôsto 
único sôbre minerais do País . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art . lº - O 
nº 4.425, de 8 de outubro de 
12 de outubro de 1967, passa 

parágrafo Qnico do art. 12 da Lei 
1964, e do Decreto-lei nº 334, de 

..., 
a vigorar com a seguinte redaçao: 

Parágrafo único - Com exceção do impôsto de 
renda e taxas remuneratórias de serviço prestado pelo Poder P~ 
blico diretamente ao contribuinte do impôsto de que trata êste 
artigo, o impôsto único exclui a incidência de qualquer outro 
tributo federal, estadual ou municipal que recaia sôbre as op~ 

..., 
raçoes comerciais realizadas com o produto in natura, benefi-
ciado mecânicamente ou aglomerado por briquetagem, nodulação, 

...,..., -
pelotizaçao, sinterizaçao e outros processos de eliminaçao de 

..., ..., 
impurezas e concentraçao, como lavagem, decantaçao, filtragem, 

,..., ,.", - ,..., 
secagem, desidrataçao, bidrataçao, flotaçao,concentraçao magn! 
tica, calcinação, fritagem, ustulação e lixiviação, além de ou 

..., 
tros admitidos ou revelados pela evoluçao tecnológica. 

Art. 22 - Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

RMS/. 

SENADO FEDERAL, EMJ~ DE FEVEREIRO DE 1968. 

Auro Moura drade 
Presidente do Senado Federal 



SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 82, de 1967 

Dispõe sôbre o impôsto único sôbre minerais do País, alterando, em 
parte, a Lei n.O 4 .425, de 8 de outubro de 1964, e o Decreto-Lei n.o 334, 
de 12 de outubro de 1967, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O parágrafo único do art. 1.0 da Lei n.o 4.425, de 8 de outubro de 
1967, e do Decreto-Lei n.o 334, de 12 de outubro de 1967, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Parágrafo único - Com exceção do impôsto de renda e taxas remune­
ratórias de serviço prestado pelo Poder Público diretamente ao contri­
buinte do impôs to de que trata êste artigo, o impôsto único exclui a 
incidência de qualquer outro tributo federa l, estadual ou municipal que 
recaia sôbre as operações comerciais realizadas com o produto in natura, 
beneficiado mecânicamente ou aglomerado por briquetagem, nodulação, 
pelotização, sinterização e outros processos de eliminação de impurezas 
e concentração, como lavagem, decantação, filtragem, secagem, desidra­
tação, flotação , concentração magnética, calcinação, fritagem, ustulação 
e lixiviação. 

Art. 2.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

A justificativa do projeto é feita nos têrmos do discurso a ser proferido na 
tribuna. 

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 1967. - Camillo Nogueira da Gama. 

P u b licado no D .e .N. (Seção lI ) de 29-11-67 

Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - 1967 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

CONISSÃO DE COHS'T'ITUICliO 1:, JUbTIÇ 
, , 

PAREOER DJi COlUS8 O l .. 

A Comissão de Constitui ão e Justi!]a, em reunião de sua Tur­

P.1a "B", realizada em 27 . 6. 68 , opinou, unânimemonte , pela constitucionali 
dQde do Projeto nº 1 083/68, nos têrmos do ~arecer do Relator . 

~sti veram presentes os Senhores Deputaóos : Djalma ?:ar inho -
Presidente, Petrônio Figueiredo - Relator , 10.0 l"agundes , Har iano Beck , 

A 

Yukishigue 7acura , Luiz Athayde , Arruda Camara e Raymundo Brito. 

rf/ 

Br asllia , em 27 de junho de 1968 . 

D HARINHO - Presidente 

- . , 

, 
• 

--~==~~~~---=------~~~~----P~TRONIO FDGUEIREDO - Relator 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PlIR~CER 

COMISS2iO DE COl-ISTI1'UICAO JU0TICA , 

PROJE~O NQ 1 083/68 - alter a 1egislaçffo 
pôsto único sôbre minerai s do Paí s . 

~UTOR : Senaão Federal 
RELArOR : Dep . Petrônio iigueiredo 

I 
ao im 

EO que nos na~ece o Projeto não fer 0 nenhum texto da Constitui 
cão da Rep~i)lica nem os princípios constitucionais . Como vemos j~ se encon 
tra no art . lº, parágrafo único da Lei nº 4 ü25, de 8 de outubro de 1967 , 
e do Decreto-Jei nº 334, de 12 de o tubro do mesmo ano~ a isenção r leitea­
da . k medida apenas especifica os processos de beneficiamento de minerais . 
Deseja esclarecer melhor, para o intérprete, a Lei anterior . 

I~nanto ao 1"l'J.ér i to, a Comi ~ são de Einas e Energia deverá opinar . 
.... , 

Pela aprovaçao - e o parecer . 

Brasília, em 27 de junho de 1968 . 

c-

PETRONIO FIGUEIR DO - Relator 

rf/ 

GER 6.07 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO NQ 1.083/ 1968 
-.. 

R ~ L A T 6 R ~-º 

/ 

1 - O projeto nQ 1. 083 , de 1968, e oriundo do enado , 

onde foi aprov . do sem restri ções , sendo seu autor o e mimente se ­

n~dor Nogue ir ~ da G m~ , e com a fina lid~ de de alterar "a legisl~ 

ção rela tiv a ao imposto linic o sôbre miner ais do p. is lt ; a legisl~ 

ç~o é a const an te da Lei n . 4. 425 , de 8 de outubro de 1967 e do 

Decreto- Lei nQ 334 , de 12 de outubro do mesmo ano • 

2 - A Constituiç~o de 1946 dis punha , no seu art . 15 , 

que é d ~ com ,etênci a d ~ União decret . r impostos sôbre : 
. , 

ItIII - produç ~o, comercio , distribl i çio e consumo , e 
bem assmm import aç ;o e export aç ão de lubrif ic antes e , , 
de combustiveis liquido s ou ga zo zos, de oual ouer ori -
gem ou n~ tureza , estendendo - se êsse regime , no que fo r 

/ , . , / 

aylic avel aos mine r ais do p~ is e a energia eletrica 't . 
Â , 

E , em decorrenci~ , f oi promulcada a Lei n . 4 .425 que , no pa ra gra -
, 

fo unico de seu art . lQ , referi~ -se ao ··produto in na tura ou be-

neficiado por qual ouer processo par a eliminôção de im 
purezas, concentr ;;; ç ão , uni f or mi za ç20 , se p~ r· ,s ão , 
sific ação , brioue t agem ou glomer a ç~olt . 

, / , 
J-a a Constituição em vigor , em seu art . 22 , da a Uni~o 

compe tência Á, ar a decret ~ r impostos sôbre : 

.. - extr ação , cil culação , distribui ção , 
miner ais do Pr is" . Face ao d i s posto , o 

ou consumo de 
s r . inistro da 

Fa zend a , enc aminhou ao r . 
, 

residente da Re~ubli c a um proj e to de 

Decret o- lei com ba se no art . 58 da Constituição , onde diz : 
, A 

O imposto unico ve m se ndo arrec adado nos termos da Lei 

n . 4. 425 , de 3 de outubro de 1964 , que dis põe inclusi­
ve sôbre ~ distribuição do produto de sua arrec adação , , , 
que e f eita proporcionalmente a produção e ~ o consumo 

" '.., de miner ais a superficie territorial e a populaçao dos 
. , 

~st a dos e Municipios . 
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CÂMARA OOS DEPUTADOS 

, 
A Constituição vigente est abelece criterio diverso , 

para a distribuição entre os Estados e Municipios , do 

produto da arrec ad.ção do impôsto Único sÔbre minerais : 
A • 

est a deve ser feit., nos ter mos da lei feder 1 , de for -
... , , 

ma yroporcion_l _ produç~o ( _rt . 28 , ~aragrafo unico , 

letr ~ "b'· d Conitituiçio) . 

O projeto procurajustar a s normas da Lei n . 4.425 
" a diretriz tr a ç ~ d a pela .tual Constituição , com o que 

~ , , #>ti 

sera possivel fa zer - se a imedie t a deliberaç o de recur -

sos depositados no Banco do Br asil S.A. , que se encon -
tr âm retidos (. gu~rdando autorização legislativa . verQo 

A 

atendidos por essa forma os interesses dos st.dos e NJd 
, " 

nicipios produtores de miner~is que se encontram priva -
dos desde 15 de março do corrente ano dos recursos ori­
gin~r ios da arr ec ad ó' ç~o do impôs to Únic ou . 

E o Decreto- Lei baixado, aprov .do pelo Congresso , dis -
~ 

poe no seu art . lQ : 

" ~ A 
U 'él r ag r afo unic o . Com exceçao do impos to de rend. e t. -, . , 

xa s remuner", torias de serviço prestadO pelo Poder 

blico diret ~mente ao contribuinte do impôsto de que tr~ 
ta êste artigo , o impôsto Único exclui a " incidência de 
qualquer outro tributô federal , est adua l ou municipal 
que recai a sôbre a s oper ações comerciai s re lizadas com 
o produto "in natura tt , benefici éld o mecAnic amen te ou a ­

glomerado por briquet a[em , nodulação , pelotizaçQo e sin 
teriza~io" . 

3 - A altera ~ ão or a pr opost a pelo pr ojeto , que tomou , no 

oenado , o n Q 82 , de &l ut or i a do nobr e Sen r dor lJor lün s Gera i s c on.§. 
, Ao , 

ta do acrescimo a este l,a ragr fo da s seguintes ... 
expressoes : 

"e outros processos de eliminação de impureza e concen­

tra çQo como l avagem, decant 0 çio , f iltr agem , secagem , 
• ~ N N' desldr a t a çao, flot açao , concentr uçao magnetic a , calci-

nação , frit agem , ustulaçio e lixiviaç ão" . 

justifiCOU , em discurso , a SUa propOSição o senador 

Ca milo ~ogueir ~ da G ma : 

o proble ma result ante dess a obscuridade ou falta de cla -

GER 6.07 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS; 

, , " ... , 
reza do PDragrafo unico e de f~cil explicaçao : e que , 
f.l~ndo em ".f..roduto in natura beneficiado mec~nicarnen 
te ou ag lomer ado por briquetagem , nodulDç~o , pelotiza 

çEo e sinterizaçio~', o oito texto, com essa forms t ; -, 
xativa , )arece ter excluido do seu rlcance os proces -

sos de eliminação de impureza e concentrrção , ou seja , , , 
os processos conhecidos na tecnica da m~teria CO 'f! os 
nomesp.e lavo gem, decznt, ção , filtragem , sec 2gem , desl , 
dr taçio, flotaç~o , concentrc ção magnetica , calcina -

ção, fritagem, ustul ç~o e lix iviQção . ~ certo que ê~ 
ses ~rocessos , que n~o co~preendem ~diç~o ou incor po-

-r açao de ele~entos estr nhos , est8riom, t alvez , admi -, , 
tidos de modo implicito na nomencl~tura do pa ragrafo 
, ~ 

unico, co fQlar este em rroduto in natura , beneficia -

do mecânic~mentefl . 
, 

s Comissões 'l'ecnicas do SenadO , de Constituição e Jus -
, 

tiça , de Minas e ~nergia e de Pin@nças , opinaram fa vor.velment e , 

, 

e por unanimid~de , havendo apen~s , na de Justiça , um voto com re~ 

tri ç~o , do senador Antonio Ba lbino . 

4 - Chegando ~ Câmara , a ~ro)osiç -o foi d~ s tribuida ~s 

Co missões de Constituição e Justi ç , de l.·lin~s e .c;nergia e de Fi -

nrnç~s e, por requerimen to do seu )re side lte , a de ~conomia . O 
• A ~ _ ~ -

~r1meiro oe stes orgaos tec nicos o~inou f voravel ente , ~or n o 

N ' . ' ferir "nenhum texto da Constituiçé>o da rtepub11cói, nem os princi -
, 

~ ios cons titucionai s"; na de Minr s e ~nergia , a materia foi exa-

minad e~rustivamente, sendo aprovada ~or unanimidade, na Comis -
, 

s~o de Finanç~s, e - me o proje t o distribuido . 

/ " " N • 5 - Opino , t ambem , fovoravelmente a a,t-irov~çao do proJe -

< 68 ,,1,1 ,I to nQ 1 . O~3 , de 19 , oriundo a o benado . h um or o osito so , ate 

hoje , na legislação : é o de que o impôsto Único incida sôbre o 

r odut:) in n2 tur~ ou ;'benef ic ié:do por qualquer y roces so para e -
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CÂMARA DOS DEPUTADOS -

limina ç;o de impure z ~ s , concentr ~çio , unifortnizaç~o , se p~r açio , 

cl~ ssi lic çro , bri que t q:,em ou sg lomer8ção lt (lei n . 4 . 425) , Olj 

" t1benef ici[do mec an ic amente ou ag lome r ado por brique t ~ge m , nodu-

l~ção , pelotiza ção e sinterizaç~o" (Dec r eto- Lei n . 334) . ssim , 

todo benef ici 8mento que purifi c , ou concentr a não torn o pro-
, ~ 

duto industrie lizado e , como t ét l, suj e ito a tributação especifl 

ca , ou a uma se gunda tribut ação . 

6 - ~ por que nova leeisléç ão? Tôda lei te m -sua razao 

de ser; -n80 se le gisla a~ena s por legislar . 
. .., 

proposl çao e m e] a-

me tem por fin~lidade acrescent ar aos proc e ss os referidos nos di 

plomas e m vigor , outros rue existem i gual mente com a finalidade 

de puri f ic ar ou concentr ar , t an to que diz : 

de outros process os de eliminaçio de impurez~ s e conceg 

~ tr açio , com l kvagem, decant o ção , f iltrage ~ , sec~gem , 

desidrat ação , hidrataç;o, floteção, concentr aç ão magn~ ­
tic. , c ~ lcinação , frit agem, ustulação e lixivia ç20 , a -, 
lem de outros admitidos ou~ revel dos pela evoluç~o tec-

~ 

nolics" . 

(2ste fina l foi acre scido pelo ~len~rio do Sen~do , o 

aceit ~r emendas ali prese nt ada s) . 

7 - Ma s , qu 1 o motivo r ue levou o s enador mineiro ~ a. -
~ ~ 

vresent r o projeto nQ 82 , no Sen do? E que a duvi da tinh~ origem 
, 

no ~stcdo de ~ina s Ge r ais , quan to a cobr ança Que o Est ~do tenta 
~ 

f zer de cal hidratada ; h~ me s mo re pre s en t ~yio a res pe ito d~ Fe-

- ~ der cçao das Industri~s . Cla ro que pensamento i gua l ao do fisco mi 

ne iro pode exi stir , e existe, em outros Lst ados da Federação . As 

sim, ~ pre fe i t ur ~ de Curitib~ , Est ado do ~aran~ , tentou t axar ; ã~ 

te vr oauto , mantendo o upremo ~ribunal Federal o mandado de se -
, 

gur nça ( ecurso Lx tr aordinorio n Q 60 . 363) concedido pelo Tribu-

n~l de Justiça ;aranaense; o mesmo em b . ~aulo , concluindo o Ga -

GER 6.07 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

binete T~cnico de Estudos Tribut / rios e Orientelçao F'isctil do 
- - ~ , .,... 

~stado, pela n~o tribut~çao n~o so face a declsao do Supremo cQ 

mo ainda: 
,. ,. 

"De outro lado , o novo Regulamento do imposto sobre 
Produtos Indus trializ'ados, éil .-J rov . do ,Jelo ~Dec . n . 

61 . 514 , de 12-10 -67 , com a minudente Tabela que o 
acompanha, veio t r azer definitivos esclarecimentos 

" / a respeito, incluindo especificamente a cal ordin~ 
/ -ria e a cal hidraulica , como produtos naotributa -

dos pelo I . P . I . ( posição 25 . 22) . Como o Departamen 
to de endas Intern~s , inclui a cal (virgem, extin 
ta ou hidr' t ada) sob a incidência do impôsto Único 
feder 1 instituido pela Lei n . 4. 425 - 64 , ~regulamen 
tada pelo Decreto n . 55 . 928-65 e modificações pelo 
Decreto-i~i n . 334-67 situa ~ ão esta que por oCtisião 
do pronunci .mento constante do arecer n . 123-67 - / ntiO se achava perfeitamente esclarecida , forçoso e , 

/ 

com bases nos mesmos pressupostos juridicos que fo-
ram robustecidos com tiS inova ções aludidas n nOVti 
representa ç ~o (fls . 42 a 44) , concluir - se que a cal 

virgem , extinta ou hidr atad , est~ sujeito ao impô~ 
to único s$bre minerais, excluida , portanto , de 
quaisque r outros tributos feder 1 , estadual ou mun! 
cipal , inclusive do impôsto de circula ção de merca ­
dorias, ressalvado o impôsto de renda e as tamas r~ 
munerat6rias de serviços'prestados ,Jelo Poder PÚbli 
co" . 

/ 

O mesmo entendimento ha no ~stado d Guanabara , Con-

sulta n . 157 , de 1967 . 

8 - Por outro lado a Nomencla tura Aduaneira de Bruxe-

las ao indic ar os proáutos em estado cru ou l avado, refere ~ 
/ 

virge m, cal apag sda e cal hidraulica; e Lei n . 5. 172 , de 25 de 
, / 

outubro de 1966 , que instituiu o Coaigo Tlibut.uio l~ aciontil , di.§. 

põe , bo seu art . 98 que fiOS tr tados e as convenções internticio-
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

n.üs revogam ou m.o dificam Iil legisl 
interna e serio observ ados pela que 

! 
I 

IA 

... ' 
ÇíW tributaria 
lhes sobrevenham" . 

, , 
9 - Dir - se - a que a proposição podera ensejar a fug~ 

de certos produtores ~ incid~ncia do impôsto sôbre produtos in-
, , 

dustrializados . ha s não . A redação e clGu c . Certo que se a indu..g, 
, , 

tria tem Jor fin21idade purificar ou concentr ar , so esta sujeita 

ao impôsto Único; mas se h~ transform ção com outr finalidade , 
/ , - / -ou por outros process os , ja ~ i, n80 ha Q bitributaçao que ocor-

, 
reria na primeira hi~otese . 

10 - As sim sendo , e diante destas considerações , sou 

pela prov ação do projeto n. 1 . 083 , de 1968 , oriundo do enado . 

Salvo melhor juizo . 

câ mar ~ dos De putadOS , ij de ~~de 1969 

r-• 

uy Santos , Relator . 

GER 6.07 
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS 

<­
IJ 

(r 
c-

f 

A Comissão de Finanças em sua l~ Reunião Ordinária , rea­
lizada no dia 5 de novembro de 1969, sob a presidencia do Senhor Depu­
tado Pereira Lopes, Presidente e presentes os Senhores Fernando Gama, 

, 
Ruy Santos, Manoel Rodri~ues , Martins Junior, Tourinho Dantas, Luiz de 
Paula , Au~usto Franco, Athiê Coury e Leon Peres , opina, por unanimidad~ 
de acôrdo com o parecer do relator, Deputado Ruy Santos , pela aprovação 
do Projeto nQ 1.083/68, que "altera a le~islação relativa ao impôsto ú­
nico sôbre minerais do Pa{s" . 

Sala das Sessões da Comissão de Finanças, em 5 de novem­
bro de 1.969 

Deputado EREIRA LOPES - Presidente 

Deputado RUY SANTOS elator 

GER 6.07 
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PROJETO 

NC? 1.083-A, de 1968 

Altera a legislação relativa ao impôsto 
único sôbre minerais· "-o Pms: tencto 
pareceres cta ComIssão de Consti­
tuição e Justiça, pela constlt1lcwna­
Zidade; pela aprovaçao, das f.:omts-• sôes de Minas e Ene7qia e de Fman-
ças; e . da Comissão de P.conomia, 
em audiencla, pelo arquIVamento, 
por prejudicialidade. 

(DO SENADO FEDERAL) 

PROJETO N9 1.083 DE 1971) , A QUE 
SE REFEREM OS PARECERES 
O Con~resso Nacional decreta: 
Art. 19 O parágrafo únicv cto arti­

go 19 da Lei n9 4.425, de 1l de outu­
bro de 1967, e do Decreto-lei n9 334, 
de 12 de outubro de 1967, passa a 
vigorar com a: seguinte redllcáo: 

Parágrafo único. C,m) exce,~ão do 
imposto de renda e tar.a, remunera­
tó;ias do ?erviço prest.ado pel .... . Pc~er 
PUbllco dU'etaihent"e a.o cont~lbulllte 
do impôsto de que trata ésf.e artigr , 
o imposto único ex~lLll r. incl·:!tnc18 
de qualquer outro tributA. federal, es­
tadual ou municipal 1I1 lC rlo'caia sõbre 
as operações comf'rc;ais ' rf)ali~ad~s 
com o produto in natura, ,lPneficiado 
mecãnicamente ou aglomerado por 
briquetagem, nodulação, P;!)otização, 
sinterização e outros processos de eli­
minação de impurezas e c.,ncentra­
ção, como lavagem, decant~ção . m­
tragem, secagein. desidratação fIota­
ção, ooncentração magnética calcina­
ção, fritagem, ustulação e' lixiviação , 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor- na 
data de sua pUbliéação ,. rrll(:gadas as 
disposições em ~ontrário. 

Senado FederaL 22 fie fevereiro de 
1968. - AUTO Moura Andrade, Presi­
dente do Senado Federal. 

-N9 204 . 

Em 22 de fevereiro de 1968 

Sr. Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de encaminhar a 
VO:;~i:I Excelência, a fim de ser sub- . 
metido à revisão da :;âmara dos 
Deputados. nos térmos do art. 61 da 
constituição Federal o Projew de Lei 
do Senado n9 82, de 1967 . constante 
do autógrafo junto, que altera a le­
glslaçã<l relativa ao imppsto único sô­
bre mineI ais do Pais. 

Aproveito a oportunidade para re­
!'!ovar a Vossa Excelência os protestos 
de minha perfeita estima p maís dlS­
tinta consideração. - Senado! Dinar­
te Mariz, 19 Secretário: 

SINOPSE 

PROJETO DE LEI , DO SENADO 
N9 82-67 

Altera a legislação 'relativa ao impôs­
to linico sôbre minerais do Pall!, 

Apresentado pelO Senhor !5cnador 
Noguella cta ,Gama. ' 

Lido na sessão de 28-11-67 , publi­
cado no O C N. (Seção n I 1e . ... 
29-11-67 . Remetido às Comls8ôes de 
Constituição e Justiça, de Minas e 
Energ.a e cfe Finanças. 

Em 21-2-68, são lidos O:; GPguinte& 
pareceres: 

N9 149-68, da Comissão de CO!lSQ­
tm~ão e Justiça, relatado nplo Senhor 
Senador Josaphat Marinho . ~avOl'a­
vel , com emenda ao projeto: 

N9 150-68, da Comissão de Mln~ 
e Energia . relatado pelo Se:!hor ,se­
[Jador José ~rmlrio, favorável, com 
c::menda ao projeto; 

• 

... 

, 

• 

.. 
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NQ 151-68, da Com~ ssão de 
tutção e Justiça, relatado pe!e 
Senador Josaphat Ma rbilO 

Constl­
Senhor 

pela 
ap10vação; 

N,9 152-68. da Comissão 0(' Finan­
Ças, relatado pelQ SeÍll'w r Senador 
José Ellnnio, favoravel ar' projeto e 
às emenuas das Com:ssões ele Cons- ' 
tituiçâo e Justiça e de Mmas e 
E:ner~i a, 

Nesta data, nos termos ' de Reque­
nmento n9 121, é aprova:lo " projeto 
..:om as emendas das Com!ssões de 
Const.tuiçao e Justiça e de Minas e 
Energia , seguindo a matéria à Co­
missa o de ·Redação. 

Na mesma sessão, nos têrmos do 
a rt . :ni! -.'\ , do Regimento [nt~mo, e 
dada como aprovada a reQuçà() UTlal 
constante do parecer n9 152. 

A Câmara dos Deputad:>::, com o 
Of.cio UV 1, 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

PARECER DO ' RELATOR 

Ao que nos parece o Projeto não 
• fere nenhum texto da Constituição da 

República nem :>s urinclpir,s consti­
tuc.onais. C()mo vemos já <I:: enCO.1-
tra no artigo ,9. parágrafo único 'la 
Lei n9 4,4&0, de 8 ae Outubro ue 1967. 
e do Decreto-lei n9 334 de 12 oe 
outubro do mesmo ano a is~nçao ple~­
teada . A medida apenas especifIca 
os processos de beneficiamen:C' de mi­
nera is. 

Deseja eSClarecer .(lIelhor .. para o 
Interpl ete, a Lei anteriJr. 

Quanto ao mérito a rOll.iS.' ão dt' 
Mina~ e Energia dE'vcrá oplna.r . 

Pela aprovação - é o parpcer. 
Bras:lia , 27 de junh l.. de !!i63. 

Pelrónio Figueiredo, Relator . 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

PARECER DA COMIS~Ã') 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, em reunião de sua Turma "B" 
realizada em 27 de junho de !9bS'. OPi: 
nou, unânimemente. pela cO!lRtitucio­
nalidade do Proje.to n9 1.083 de 1968 
nos têrinos do parecer do Relator. ' 

Estiveram presentes os See!10res 
Deputados: Djalma Marin~u - Pre­
sidente Petrônio Figueiredo - Rela­
tor, Aldo Fagundes, Marianv Beck , 

• 

Yukishigue Tamura , Luiz Athayde, 
Arruda Câma. a e Raymundo Blite. 

B1as.lia, 27 ae junho dé 1963. 
Djalma Marinho, Presidente, - Pe­
tronio Figue.redo, Relator. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

PARECER DO RELATOR 

I - Relatorio 

1. O presente proj - t J, de autoria 
do JlI,;",oT'c b c'''' uor ,~~!;u"l1a aa llam.L, 
alte1a a N..i.açaO do pa ag .la" UnicJ 
ú'v art. 1Y na Lei n9 4,4~5, nc li ele 
('ULUO.O ne 1~b4, e do Doc,eto-lel nú­
md.o 334, ae 12 àe OULUbW dó 1907. 

03 r~fer.dos art.g03 Lgals c. iz.2m 
re"póito a ll1c1nenda d" "impoJLo 
Úll,CO sôbre m,021a,s", cujo {.aga­
mehvo eXCLui a inc,o.encia ú. qua quer 
C.Utlo "Úlbuto federal, esta~ual ou 
mt.!n.cira ", CWllo,me Estab·cl. Ce a 
Consthu.ção. Os ref ~ri no.s text<J.S, 
atua .m-en ve, dispõem: 

Ú LEi n9 4.425, de S de oU .ubn 
de 1964: 

"Art. 19 Sôbre qua1squer moaa­
li<i'ao.e.s e a tivida<l·e.3 na r.r~·c.ução, 
cemé, cio, aistlibuiçâo, c'~n~ Um ] e 
€xporLaçao de sub.;tância.; mm e­
ral..5 ou fÓ~SE is, cr g.nán a s t o Pll.S 
(inclusive aguaJ minera:s! , mas 
excetuaàos os ccmbustlve.3 I.q _i­
a Lb €" gl.30SOS, inci{li. á apma , o 
impôsto único cio art, 15, núme­
ro lII, e ~ 29, da ConstiLuiçao, 
cO,bra,do :>ela UnIão, na fo.ma 
desta Lei. 
paràg~afD únIC O, V om exc: çMl 

dos impo.stos de r enda, sêlo e t l­
xas remuneratórias d2 ~.er v . ço 
prestado pelo Poder Púb:ico ui:e­
lamente ao cOnce5~onario d 2 que 
trata êste artIgo, o impô5t o ún. co 
exc.ui a incidênc:a &2 qualquer 
cutro tributo feaeral. e5tac.ual cu 
munlc:pal que recaia sôb .e 03 
oej:Ó.3it'os ml11erais. jazidas ou 
mlnas, sôbre o produto €m estado 
IJ ruto ciela extraldo ou sôb:e as 
operacõe.s comerCIaIS rea 'i -adas 

• cem êsse produto tn ·natura ou 
b€nEfic:aào por qualquer pr ce,so 
para eliminação de impurezas, 
concmtraç o, unit'ormiz3.ç;i:J, ,e­
~araçao, c~ass ' ficação, briqu·eta­
gem ou aglom·eracão." 

2) Dccreto- 'ei n 9• 334, de 12 de ou- · 
tubro de 1967: 

"Art, 19 Sôbre qua:,5Quer m oda­
lidades e ativi<i-ades da extração, 
circulação, distribulção ou consu-

, 
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mo de substâncias minerais cu 
lu.o.>cJ..:, or.gmafl.iS ao Pà.S, luclLu­
ru." 'a~ agl.lt.S mllH~ralo e txclu.;l~S 
03 c(,mow;.lvek IlqUI.lU~ E baoos Ij, 

irlclú.ra, apenas, l> Illlp03W u!:! que 
tla,a O alt, ;l2, Item Á, na C.w,­
tlLulçao Fede~ a" cebraQo pe,a 
Unlao na fOlma dÉ.'ste Dc:cl' . t"-.el 
e no' dISp_~LO na Lei n'! 4.425, de 
8 ae outubro de 1964. 

Paràgr alo ÚlllCO, Com Exceçâo 
do lmpôsto de renda e taxas I e­
m,m_-'üOl las de ~e. viço p .. sta. o 
pe.o Pc-der Público áire,am€nte 
ao contr.buinte do impô~to de que 
trata és te artigo, o impfuto UnlC ::> 
exclui a incidência de qua;quer 
OULro tributo felinal, esta~ual ou 
munic:pal que recaia sõble as 
oj:eraçõe.s com erciais realizadas 
cem o produto in natura, b<n :fl­
ciado m ecânlcamente ou agI m €­
ra-c!o por briq\le,agEm, nodulaç ,o, 
p elotização e sjntetizaçâo." 

O projeto, aprOvado unânimemente 
pe o Sen ado, propõe que se nê a se­
gumte redação aos parágrafos únic . s: 

"parágl'afo único - Com Exce­
ç~o ao Imposto ne renna e taxas. 
remunera ló: ias de serviço p est.i­
(lO p é: O P.oder Público airet.am en­
te ao contribuinte do impO,w de 
que lra t.a êste art:go, O 'imposto 
exclui a incidência de qU.i lqu .r 
outro tribuLo federal. estadual eu 
munic!pal que recaia sõbre as ope­
raçôes comErCiais realizada; com 
o produto in natura, ben Eficiado 
m ecânlcamente ou aglomerado p Jr 
brlquetagem, nodulação, pelotiza­
ção, sinte·rização e ou tro" proces­
SOs de elim inação de impur, zas e 
concentração, corno lavag Em, Q~­
cantaç ,o, fil trage m, secagl'm , de­
sidratação, h ia . atação, flotação, 
concentração m ~ gnética, ca~cina­
ção, fri tagem, ustulação e lixivia-

' ção, além de outros admitidos ou 
reve 'ailos pela evolução tEcnoló­
gica" . 

A Constituição de 1967, em seu ar­
tigo 22, estabelece: 

" Art. 22, Compete à Unllo de­
cretar lmP05tO~ sôbre: 
.................................. 
x _- extração, circulação, distri­

bUlça.o ou consumo dos minerais 
do Pais. 
.. ......... .. ... ....... ... ....... . 

§ 59 Os impostos a que se refe­
rem os números VII, IX e X inci-

dem uma só vez sõbre uma dentre 
as oporações ali previstas e ex­
cluem qU3.i.õquer outro/) tribut:s, 
SEjam qL..al.; forem a sua naLU.eza 
e competÉncia, relativas às me.:;­
mas operaçôes," 

2. O Autor, Em sua brilhante justi­
ficaçáo, afüma: • 

"ConlrontandB-S€ o caput do 
~rtigo cem S>EU parágrafo únicO, 
vê-se qu~' o texto vi.wu a Expres­
sar ou traduzir, ao pd.,ma ne uma 
técnica capaz de compre€n(,:er 
tooa a matéria, qua quer t..po ou 
m odaLdacie de atividade 8 que 
estej .. m sujeito,s os produtos mi- ' 
n eralS vLado5 pelo 81t. 22 da 
ConstitUlçá.o de 1967. 

Acontece, porém, que a e<:.peci­
ficação do j:aragl afo. ún:co ci!ajo, 
quanto "às operações ccm 2rciais 
real zadas com o produto", da 
ensejo a uma interpretação res­
tritiva do caput do artigo, Fa!an­
<i'o em "pro<iuLO in na1*tra, b.n 2-
ficiado mecânicamente ou aglO­
merado por briquetag€m, nodula­
ção, pelotização ou sin terlzaç .0", 
êsoe dlspo:; itivo deixa aberta -
e para isto chamo a atenção dos 
em 'n Entes SEn adores - uma por­
ta para controvérsias que n!lo 
podem favorecer a exatidão e a 
j ustiça das impOSições fiscais, que 
só acarretariam incalculáveis pl'P.­
JUIzos a umá grande variedaJe de 
tipos doe exp!orac;ão dos minerais 
em nosso Pais, a ponto de OcaSlO­
nar, quiçá, de mo<i\() violento, a 
paralisação de numerosas indús­
trias que se dedicam ao gênero." 

O ilustre Senador por Minlll.!, a 
seguir, aduz os seguintes argumentos: 

NO problema resultante dessa. 
obscuridade ou falta de clareza do 
parágrafo único é de fácil expli­
cação: é que, falando em "pro­
duto in natura benefi'Ciado mecâ­
nlcamente ou aglomerado por bri-' 
quetagem, no-dulação, pelotizaç o 
e slnterização", o dito texto, com 
essa forma taxativa, parece t~r 
excluído do , seu alcance 06 pro­
cesoos de eliminação de impureza 
e concentração, ou seja, os pro­
cessos conhecidos na técnica da 
matéTla com os nOmes de lava­
gem, decantação, filtragem, seea­
gem, desidratação, notação, con­
cen tração magnética, calclnaç 3.o, 
fritagem, ustulação e Iixiviaç!lo. 
É certo que êsses proce&Sos, que 
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nã.o compreendem adição ou in­
c.'VipOlaç".o ae el er.u ~Hws estia­
nhOS, €"l,ariam, tanez, a<llIl,tlaos 
a,c mou.o lmp.lCito na nUm<o'llCia­
twa ao paiagrato uüiCU, aJ LHar 
ésoe em Pl OQúLO tn nu"ura, bene­
fiCIMLQ m~canIcalHentt:. 

. Certo, pvu'êf-S~-ta a.1mitir as­
Sim; s e, pu,r qualquer at:,s..,e-> p i'C­
ce"sos, s e busca Lxar ou qual.fl­
car o prOQULO U,i.lzavel, pa_a os 
fins a que se u,e;;tllld., apeüas dêle 
extra.nao, ou concentranao ou se­
paranao elementos, pai úculas 011 
propriedade que impe"tam o apu· 
IO dessa sua exprt;;osao potencial, 
n,.ão seria possivel ncgar-~e , a um, 
requer, deles, o enqua.dramento 
entre os l>eneficiaaQs m ecanica­
m énte. Esta é, por"ém, uma tese, 
esta é, porém, uma 9pmião, um 
conceito, um modo d,e qUerer fa­
zer cetm qUe no paragrafo ÚlllCO 
estejam compreenQi.1OS [,oaos êsSES 
proc~os àHe excIUld03. . 

Dir-se-á que es.:,a CJnceituaç_.o 
r econheceria boa técnica ao para­
grafo Ú1l1co do art . 1 Q do Decre to­
lei n Q 334 . Tal, porém, não ocorre, 
e isso porque êsse parágrafo en u­
m erou, distinguindo, o pr:l<:esso 
de "aglomeraçào por briquH ag€rtl 
nodulação, p elotização e sinteri­
zação" . 

O argumento de qu e êsse t exto 
8.SGim I1I'ocedeu por se t ratar de 
um ben eficiam en to mais apurado, 
d e carac ter íst~ ca in dus trIal mais 
llítída, não dev,e excluir a en um t:­
ração do", processos de eliminação 
d e impurezas e concen t ração, pato 
Que também ne3tas há uma tipo­
logia qualifica da, Gara'Ct erizad ora, 
em con õ'içóes de impor uma n o­
men clatura autôn om a ao proceS3o 
m~âní<: o de que também Se re­
vestem . .. 

Em continuaç -.o, afirma o Autor : 

"Se o citado deoreto-J.ei distIn­
gUiu t ipos especiais, p orqu ~ dêlfu, 
como se disse, result am produtc~ 

qUe recebem uma denominação 
própria , como briquete , nódulo, 
"pelots" e sinter, pela mesma ra­
zão deviam &er m enciona{j as aque­
las outras formas de eliminaçao 
de impurezas e concen traçfw, IJ'Oís 
que delas provêm . igua 'mente, 
substâncias minerais que também 
se identificam por nomes próprios, 
como, por exemplo. a pirita, qUto 
ocorre no Brasil junto com o car­
vão de pedra e que depois de us-

., 

tulada paSsa a ser enxôjre (S02). 
a oauxlLa, que se cnama de a.u­
m.nu utpuis ua I/Itu{)em, o calCa­
r,o, que d,epolS ae COI,c~n"7 açao 

cu.c.naa01 a Se toln.i cal l, 'Tç~m, 

a,j cnAll,a ... a.s arei&; implLl:I.>, ou o 
mmer.o de quart6u, Se nao 'cume­
t,o alguma fa.n a, que apo.; a ,ava­
gem e a j .otação reve,am o Ouru. 

O paragrafo UlllCO ao a r t. JO 

da L~I 11. 4 .425, 'OIa vlg én ~c J3 
reprocluzlaa, emprega teCulCa mui­
tu malS comp,eta e exaLa ' :! L que 
ao do liéXto agoIa em ,raII' jLaçâo 
no senaao, POiS fala 'UI 'U'::lOCr.­
Cla soore os depósitos mineral~, 

jazl~a.s ou mm a.:, , SOOre u prlK:'uLO 
em estado bruto õelas ~x u ald<o , 
ou sõbre as operaçoe.s COU"-l cia!f; 
reallzaaas com este produto tn 
natura ou ben Eflclado por qual­
quer processo para elimmaç .o de 
impureza, eoncentraçau, uni, orml­
zação, separação, classificação, 
blltagem ou aglomeração. 

Sr. Presidente, S o's. ,:,ena lores, 
ao uaO-enumeração dêsse.s prJ<:es­
soo no novo decre to-Iü pu':ieria 
/S er illli~rpretada pelas a uwnõade" 
tributarias como exclusão dos 

' m esmo.s. " 

Ell li~nci'cndo n : o ser p cssível, do 
}J~nw ae vista técnico e COnstiLucio­
nal, faze r-se esta exclU.3ão, "p rinci­
p"'lmen le porque em vár ios -dos pro­
cesoos indicu.dos. no parágrafo Úl1lCO 
do nôvo diplom a, ag.olI1€raucs por 
briquelagem : n o·dulação, pelow~ação e 
slll lieTização, êsse3 outros meio, não 
mencionados expre,ssam en te dêles par­
tiCIpam, em mult;()s ca,os, como fase 
In termediária". esclarece ; 

"Ê o que se vê, por exemplo. 
cum o chumbo, suj eito a:~s p rc c"s­
SOl) in term e,diários de concentra­
ça.o, quais s.eja m a lavagem, a 
secagEm. a de",idra tação, para che­
ga r ao estado de sln terlza çãu 

O Decr eto-l ei nQ 334, rE f "r~ -se 

apenas à ú ~ tima fase , a<l último 
processo, ao de slnterização, del­
xanào de lado os outros, que s~.o 

au tànomos, mas também são pro­
cessos na exploração dos miné­
rl~. 

];: ° que tambêm ocorre com !J 

1tablrito, cuja forma final de pelo­
tlzação dependerá dos proc·essos 
interme<tiários de concen traçãu 
magnética- e flotacà.o 

Ê o que igualmente se verifica 
oom a briquetagem, sujeita a ou­
tros processos intermediános de 

.. 

I 
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secagem . 
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Releva notar , em todas !!sses 
ca~os que ta's processos i., t erme­
diários não são ;ntegrados na 
bTiquetag ~m, nO:lulaçéo . pClO l iJa-
ç"o e sinterização, os únlCOS rde­
r:d05 no p 3rágrafc único do ar ­
tigo ~~ do D:creto- lel n~ 334. Ao 
cont rár' o, são proce'lios autôno­
m os, indepen den tes. de exp!ora­
ção s :.l:;ara,ó·a ou distinta /la' dês­
se~ orocessos. o que most ra ae 
m od o irr Etorquív·el. a nf c '~sida:' e 
rio S1la pxoressa menrão no texto 

• da lei, sob pfD a de S? f lzer uma 
exc 'u~ão de minério-o i n natura 
ou .lá cem orciáveis. num (es"es ­
peito ou v:iO] a ~ão ao prctoc'onis­
m o con st 'tu cion al que subm ' te 
tl'd a a n o,'sa va sta gBm'l min e"a· 
16~( ca ao impõst o único em que.::.­
tão. " 

Salimtan do o fato de que nã" s,e 
deve E'stab o'ecel' em uma 'eI. eon< c'al­
m"nt~ r o ca~q t~r fiocal im"os·t 'va de 
tribu to. df' irnun ic' ad c ou do isen çiiú, 
om nre ce't·'} éúb~o . pouco c'aro ou e-o 
pecifiro. ca pn d~ criar dú"i"a' de 
lntel'1Jret~ ~ ~() aa a l'arêl h o a -·m l"iotn · 
tivo arreca "ador e a 'l can t~ihuinh~ que 
paga . o Au tor en ten rjo n-r <.or o~sc'­

vel ? -",.,;rir _ce ~ téc" ica a :lctáda pel o 
Oecr·o t.r -l pi pO 334 um a V 0 7 "i'in ass·e­
gUrHT' a me<ma ,"ma i nt-rnTet!l "'~" e 
ipJi ra ~ii{) E' sCOTr~ lta,s . Mu ltn pmbo~a 
o doc·ptn-' ei fm ou ,eo.t~o Ins""irar -J;e 
" em i u.< t ~ s ~ a1 tfl< o"op6, itos (l"a ie os 
d~ '] rls ut:lr !l m q tprj~ .0 nA"o ' !'xto 
da r (' n d'tl1i ,.ii n do 1967. Ou o 00 a"Te­
st'n ta n"'qi o c'a"~ na ~ 5118' <l ofi"'j -Õ-5 , 
a !'e°n <jtr " a .tpC"' ~ ~ rp d a~l~n fl ' do 
ref orv.~ toyto. r1 ° fo't1Jo< ~ r1l f 'Jh't 
não ,.. ~ 'l , ter Iruari·r' a . T", r 00 t-s'ar 
de mato·iq 011 0 r1p"e ser ~'a ri-,- ima 
p '?l ra f1 ~(') ,; ~,. rna"Q'en1 a (" l1 t=:ll",p e- dú­
vIda . r 1J "re'nízro. I<,,,t,, nor pa"te do 
Fisco C"lm''l do contribuinte. 

A sogou;r. o Autor l'€soalt3 : 
" ~ 'm"'ort9 nte Qb.,erva~ . porém, 

qu e o Decreto-lei nY 334 . vio'a 
fron ta'm ente o t ex to do T ratê,o:I o 
Ce Br\lxe's,s. conh E'r iao com,~ No­
menc'atura Adll an eira de Bruxe­
las. a oue o BraoiJ esra vinculado 
e . asOim! !nsu5cetivelm ~n tD de ~er 
m odi f 'c8·d0 (lU rE'vQga '':'r) par qual­
.quer lei interna do Pais . 

Devo r e-conheceT. e o foço per­
qu e é do meu dever as<!m OTOce­
der , que o decreto-l ei E,e enquadra 

• 
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com muita justiça no art. 28, 
parágrafo ÚniCO , letra b, da atual 
Comt:tu 'ção, o qual dá nova mo­
dalidad e a d istribuir.ão do imuôs­
to entre os beneficiárics do mes­
mo, f ixando-s,e essa dlstribuiç :o 
em ba.::e proporc:on al à pro<iução, 
o qu e nao havia na legis!açM an­
terlOr . 

Devo ain da elogIar o Decreto­
lei n~ 334. quanú L' €le regula -sô­

bre o passado liberando, em favor 
dos beneficiários. sornas vultosas 
que se acham até hoj e guardadas 
nos cofres do Ban co do Bras' ). E 
libera sem comolicações maiores, 
facil'tando. assim, o pronto rece­
bimento dêsses recursos h á muito 
deposi ta <l os na Caixa do mator es­
tabelecimento de crédito do nosso ' 
País. 

E: importante a lnda onservar 
que a Lei l i ' 5 172 de 25 de ou­
tUbro de 19!i6 q\J ~ instit, 1J] o CÓ­
digo Tributário Naciómu no seu 
art'go 98 . declam tax '1 ~! lamen­
te. a 'respeito dos trata,ios inter­
nacIOnais: 

"Os tratados e as conven­
ções internacl .mais revogam 
ou modificam a legislâdl.O 
t ributária int erna e serão ob­
servado~ pela Que lhes sobre­
venham." 

Nessa nomencl~tura de 8ru;.re­
las. também aceit<l pela !lLAJJC. 
e em que se basPlam Lôda$ lI S 
ativi dades do GATT em ma tél'll' 
de tari fas . estão <tCIUl ei O..... t IJQOIl 
os produtos bendil'l a dos roc.c·u ­
camentr. ou por aglomera<;t\o, 
alerr. dp. um vas~u ~'E'nco de subs­
târ.cias beneficiad~,s por pro.:es­
sos que foram exc:uidos. d(, text-J 
do paragrafo ún.eu do artigo 19 
dêssF diplJma legai 

A observância dessa nomen­
clatura que é Ji:lligatOria para. 
o Brasil foi manth;a na Lei nú­
mere 3 . 244, de '·1 de agósto de 
1957 que estabe)(·r.e as Tarifas 
das Alfândegas tambem na. 
Lel n~ 4 .502, de 30 de novem­
bro· de 19-84, reJ,)rente ao Im­
pôsto sôbre Produtos Industria­
lizac.os. " 

Demonstrando caba.l :nente, os lmen­
so~ pre.iUlzos que estâo surgin do para 
Of váriru. Estados - ;omo Minas Ge­
rais. Santa Catarina , Parana, Rio 

• 
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urande do Sul e Goiás - o eminente 
Benador conclui: 

.. A não , especificação do texto 
legal ao Decreto- ,el nQ 34'1 -
Ue LOdos os pl")ce,,~os de bl)ne­
ficlaÍnen to acima meíicados po­
áena desvll'tua, e crelO que 
aq1lJ 1'e~pondo 'tO apart l:! liO no­
bre Senaaol pelú Ma, annao -
aesvlr tuar uu anUI!.. os altas 00-
jetos d lo ImpostJ , obr2 Circllia­
çao de Mercadoria,:, pOis. se ,LIa 
tarila m édia de lt cf< passass? a 
8tlllglr os prod ütlJ~ mineraIS com­
preen dJ(los nos _· 1l0~ plocessos 
naJ incluidos Cúr, tlnuari a eXIl;­
tinao o sist ema 'ac tenor ne t n ­
butaça o paI cela ,)" ou em ca ~ ­
cata. Seria isso ·,,;:abelecer uma 
regra legal contl aaitoria e que 
a tt!ndena contru os pnnclp l\l~ 
tnbutarios de slmphflca çao um­
ficaçáo e valol'lza",3' dO produto 
fina. que deve r .! ~eber a Inciden­
Cla . ' 

3. O projeto, no ~,:, na tto. recebeu 
pllrecer favoraveJ dl!-s lomlssões .:te 
(onstitlJição e Justiça Minas e Ener­
gia e dI:. Finanças, . .eudo sido a pru­
~lOdo . llnãnimement< 1,,"10 Plenano. 

Na Comissão de Mmas e Energia 
t. Relator o eminente Sena dor ]o~é 
FI mulo assIm se expressou ~ôbre a 
matéria ; 

" Na verdade, l '>g l. ao pfJmE'iro 
exame vê-se que b llllclativa do 
noble Senador 'N'-'l5 ,.,eira 'da Gama 
e oportuna e vi.llwa. porque 
funoa no prinClp:1. nOlmatlvo Jo 
artigo 22 X , § ;)" da C:onst ' t ui­
çao Federal seg' llldo o qual o 
tmjJôsto único ,ell1tlvo a mine­
rais recaI.' con, 'x :. l u~ao de Ou­
tros tributos . uma só vez, s ôbre 
uma das segui,jt es Opt;1 ações -
extração. circuJaç'J", distribuiçao , 
ou consumo , 

I!: estll , sem duvw a uma regra 
geuerica ampla j'ompreensJva Cltl 
t ooo e qua 'quer tIPO ou processo 
de explora çao ou beneficiam ento 
de m:nerais , nao (\»sel va a pelo 
cit a do Decreto-Ie, nO 334 Que 
omltiu varias outr(~ cpmu os de 
lavagem , decantaCh Q filt l' a~e~ , 

15t',:agem desidrar.1rão , flota/;'ao, 
concent ração magnetica , calcina­
çac f ritagem , u!:'uJàção e lixl­
viaçào tojos ~onsH.ntes do pro· 
jetl, 'ora em exame 

SI;; o Decreto-I';l nU 334 não F\~ 
comjJlem entado, !1I 1~ t êrmos d ()s~ ~ 

projptC}, apenas o' minénos c!'a­
maaus nobres come o ferj u e " 
manganês, Inc1dll fi e no referido 
1l1l>,I.~to umco. !" t;: e gelle"'IC" e 
na,' especifico cOllfOlme .11;;>\ , -

• tuamos. 
li eVidente que e~ sa diíerL'!lcla­

çaú nau pode ser aceita ).lor q .le 
estaoelecena umd 'exclLlsao sem 
legallda Cle e , sooretuQo, Pl'eJu jl­
Clal as atividad J' a I' n um~.lJS aS 
in.:tllstrias ~palna" as pelOS !!:i;­
tados de Minas , ~<.L PaulO, Ba.­
hla Ceara, Mato 0 10;,.<;0 GOias, 
Parana, Santa ~a ta i llla ~o 
G rall ae do ~uJ e Ierri to rio dJ . 
Amapa. algumas 'i: ltlgas Out; :l8 
inCIPientes . tOl.as 01 em lmpres­
cln'(l1vei~ ao progresso nacIOnal." 

A Comissão de Finan ças daquela 
Casa :essalto.u. 

" A matéria é (:aclfica , sendo 
lle notar que. do ponto de v'sta 
financ eIro, o pl'!;Jt~ j . l atende às 
ait~ f inali Cla des J ~ Imposto uni- o 
co cUJ o escôpo e J de fav oreceI 
o maior desenvul " mentJ " a m-

dústd a naclOnal, no' cam;>o dos 
mineI a is , o que. sem dúv,da, am- . 
plia a á rea tlibuV'U lb aa União." 

4 A Comissão de ConstitUIção e 
JusClça opmou pela ..:onstitucionall­
aade do projeto . 

11 - pareC'Ct 

5. Justificável, como ~ .. vê, pela re­
l!'!vância da matéria c .' .... as profundas 
~ '~percussôes na vi CIa -'CI ,' .cmico- tinan­
ceirk d" PaIS, o exten~. relatorio que 
fizemos. 

Ao wrnarmos ' conll"<;'Plp. nto do as-, 
sllnto, Cl esde logo nos >I ' cocu pamos em 
"stulIa-1t cautelosament .: em reah zar 
mdaga , ões e pesquisas Junto aos se­
toreM ..:apaze,-; de u eSLl'l1 tcer e a .. ec­
L1COS aoa lizados n o mesmo . 

Torna-se necessário :..~slm com VIS· 
ta~ ao perfeito equóc~ \.o :1amell to do 
J.,roblema . que se examme a mate~la 
oetictamt'n te. 

ti" lI1lcialmente. inll !l ~a-se ; qual o 
bentldo teclllco-Iegal ..to vocabulo .. mI­
neral " -empregauo pel') a : t go 22 X. 
, 5g, da Constituição .I, B~ asi! e leis 
qu~ disClplinam a trlb.lr.aÇaO aI pre-

. vist a? 
f., nom enclatura " mmeral CUMO!-

me IIsa "a pela Const lt .. IÇ~ ao CLaI 
I ' cItado Imllosto Ún!.:\) t em ev' ·:en­
t emente uma acepçã ·) ampla , gEmé­
r Ica. 

• 
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Sabe-se peja sua v\)lgaric1ad~ C\:~ 
sao "m!l.era\s' 'todO~ " elem~!!t)s 0:1 
propriedades exist entes nb crllH::. t:r­
restre I:'xceto os veg~l h l~ e os ~p.l'es 
',nvos. ou entao, com .. l'hje tlVa,~lén"~ 
ottine vitor de Fre tta~ FeJ'naJlI1~~: 
~M!IlérHJ é todo o mltleraJ de -lu' se 
pode ex t i air economl,'" ,uente 11m Oll 
m ais metais" (M etall. rgl Il FlSlca ;:-:l­
!!Jna 2 Edi tora OnV' jf'f) Rio \. Sa· 
bp-se . Igualmente, :'l,H (, "mmerio" 
I'ràpnament E. dito é ' um cem natu ­
ral mme' ai que t raz ' rr seu ~eio u.n 
UII ma '~ mierais va l! u"o~ e de inte­
resse >c,onêmico ao til 'iO de impurp­
zas -tambem mineral~ ·."m val or ~co­
nomico e que, gerajm'~' t.e constituem 
&F gaI!gas" , conforrn · !lo prec'sa e 
correta defmição do laudo penc:al de 
fl!> . Hi6 firmado pelo tecnico !:louto, 
David Tavares. 

Todo e qualquer ml"!fTtO e. por isso 
uma subs tância minera l Nem tôda 
~Llbstánc ; a mineraL poc. t t ada vi a ser 
a penas aquela que, pela sua constit ui­
çã l" con.posição e t eor "ossuir , poten­
cIalment e um valor "~"nômi co. 

Sooret.uc' o na hipótesf' em exame, 
h to que considerar o segt:inte: o citado 
artigo 22. X § 59, '1 a Constit uicão 
Jlão é auto-aplicável l1ependendo de 
lel regL la dora do seu disposto . esse 
ilreceito apenas en um er;; as opera cões 
compreendidas no lmp"sto Único sõ­
bre minerais do pais 

Não adi a nta . assim , . hzer distinção 
entre mineral e minera l . Basta ver 
cumo d lei disciplina r:? da uma das 
referj(ia~ operações SÕ::"lf minerais 
"extração. circulação, 01strlbUl ção ou 
consumo de minerai' h pa 's ' . 

Atendend"o a que a competência pa­
ra legislar a respeito cabe à União 
(c 't. a t' gO 22, X, § 59) , o primeiro 
diploma legal a ser c:ms'derado é o 
que estabelece o Sist~ma Tributário ' 
Nacional (Lei n 9 5 ,172 de 25 de ou­
tubro d e 1966), cujo Ca'Jitu lo V, Se­
ção l , alusivo a ' "Impostos especiai~ " 
tem assim redigido o seu a rtigo 74: 

"Art. 74. O impõsto, de com­
pet ' nc 'a da União, sõbre a s ope­
rações relativas a c :Jm')Ustiveis. lu­
br'f'cantes, energia elétrica e m:­
nera's do país, t em como fato 
gerador: , 

I - a produção; 
II - a importação; 
III - a circulação; 
IV - a dist ribuição; 
V - o consumo" . 

• 
, 

Vê-se, nesse texto que a Lei Fe­
deral. em vez de extração, como diz a 
Con~titu'ção, adota t3i'minolog i a de 
significado mais la to - prOdução , O 
ql:e pOl't~m , nenh uma impl' cação oca­
s.ona . 

Por seu tumo, a Lei nO 4 .425, de 
1964. que c:': a o Im;Jôsto ú nico sôbre 
minerais co pais, apresenta 'no caso, 
redação clara e. incont roversa . 

Essa lei, no entanto f Oi m'ldif'cada 
em parte, pelo ' Decreto-lei 119 334, de 
1967 . 

Do conf ronta dos dois t extos .. por 
nós acima t ranscritos. verif' ca-se ha­
ver pouca dife rença entre os dois. 
Enquanto no a rtigo ,19 o leg'slador 
a 'Jenas a dauta o t exto a nova CO:1S­
t t uição e volta a usar o voc3.bulo "ex­
t :ação", em vez de " produção" para ' 
repet 'r a t erminOlogia const'tucional 
(cit, a "t 'go 22, X § 59) , 'no n a ~ágra­
fo único emprega t écnica m:lis sinté­
tica, ao falar em "projuto in natu ra, 
benefic'a 'o mecâ nicament e ou a~J.p­
merado" pe~os processos que' !nd'ca . ' 

7 , Para melhor focaH-ar o aspec­
to técn'co da matéria ,::onvém conhe­
cer e definir os processos referidos 
na leg'slação específi ca , tanto na LeI 
n9 4 .435 de 1964, como no Decreto­
lei n9 334. de 1967 . ' 

Técni cament e, os processos podem 
ser assim defini dos: 
CO~CE:"ITTRAÇAO: p o movimento 

ou operação que visa a reunir : depo­
sita r ou convergir pa ra o cen t ro do 
m neral t 5das as suas qualidades ou 
substânc'as intrínsecas. 'é. proc~sso 
sinlples usa do para remover impu re­
zas que Im pedem a utiliza ção do mi­
neral tal como êle Se apresenta. pre­
ferido, em geral, pelO ; eu disp i'ndio 
redu ' ido. Na cal v irgem es~a éoncen­
t"ação se opera peja ação el o calor. 
Eão várias as formas cJnh~cidas , co­
mo a concentração pela batea - me­
sa~ vibratàrias . em ruega:la no proces­
so elet "omagnét'co. flotação etc , .. A 
co- ctra , ão magnética ou eletromag­
nética usam-se quando os m'nerais 
possuem diferentes su~ceptibiJldadf" 
magnét 'cas , C8mo a a reia m onazítica" 
que se fo rma de t rês m 'n eral:;; ,- i1-
m enita . monazita e quartzo . QuandO 
ós min era ls reunem diversas suscep­
t; bilida~es elotrost át ' ca. o processo é 
o àa concentração el etrostática. 

U:"ITIFORMIZAÇAO: romo a palavra 
Indica. é forma usa j a para dar uni­
form ida de ao mineral. em fac e da sua 
massa ou conglomerado extrativo . É 

• 
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a operação que tem por finalidade 
colocar o mineral esparso E' disforme 
da extração na estrutura uniforme ou 
homogÊnea que deve ~er . Ela se rea­
liza por diversos meios, como lava­
gem pene'ras v'bratór'as at~ por de­
cantação, quando se trata de separar 
dois líquidos não miscíveis ou um só­
lido de um líquido. uoando-se para 
isso, a máquina chamada JIG, que 
tem um êmbulo. cuja movimp.nto al­
ternativo provoca uma turbulênc'a na 
mistura água mais part'culas de mi­
nério e suas impurezas. Quando o 
Êmbulo rJeixa de func·onar .. as vár'as 
partículas irão arrumar-se de ac'irdo 
com as suas rlensida'les. permitindo a 
sepa"a~ão classif'cadora dos vários 
elOme "tos comnonentes do minério, 
Inclusive as im')urezas. Atinge-se, des­
se modo, a uma homogenização. 

CLAS~IFICAQAO: ' é a simules anu­
ração da qualidade do mineral. como 
se faz. por exemplo. com o ferro. que 
após a extração é pôsto em peneiras 
v·bratórias. para eliminar sua parte 
est~ril dando-lhe os tinos ou a gra­
~ulacão necessária. A classificação, 
em geral. se faz por meio da separa­
ção pelo tamanho. 

BRTQUETAGEM: É o proc~sso em 
que o mineral . deTJois de pulveri7ado, 
se torna comprimido. f;ob alta pres­
são. obtendo-se uma forma geométri­
Cll, denominada briquete - ge"almen­
te um pa· alelepípedo. um· cubo. etc. 
O br'quete assim obtido é chamado 
crú. A seO'uir é aquecido' num fôrno 
cerâm'co e denois submetido à ope­
ração de cozimento. 

A br'quetagem pelo que se observa 
é disti,.,ta ela hritagem. spn<1o e<ta u~ 
proce.sso s:mples, preparatório, em que 
os mlI?era's sofrem uma fracrmentação 
grosseIra por meio de- marretas. per­
furadores ou britadores. O minério 
sai com uma granolometria irregular 
passando em seguida por uma classi~ 
ficadora - peneiras rotat'vas e alter­
nativas, segundo as suas dimensões. 

cEPARAQAO: é o meio dE' que se 
usa para a retira.da do mineral de im­
purezas sem valor. Faz-se pela lava­
gem comum. empírica. pelo calor ou 
pela concentração magnética ou ele­
trostát'ca. 

~sse - convém · repet'r - são os 
processos mecânicos ind'cados na Lei 
n9 4.425. cumprmdo examinar tam­
bém os acrescentados pelo Decreto-lei 

• 
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n9 334, a saber: modulação, pelotiza­
e sinterização. 

O primeiro dêleS - nooulação --' re­
sulna também do processo de concen­
tração de substância mineral em tôr­
no de um ponto, de um eixo. de uma 
cavidade ou de um núcleo . O nódulo 
é o produto mineral consistente dessa 
cor ce·n.tração. É o· mineral reduzido 
ou concentrado, como se com êle fôs­
se dado um nó. 

O segundo é a pelotização . processo 
recente. de redução do minério. por 
meIOs mecânicos e energéticos. a for­
maf concl'ptas, . denominadas pelets, 
atualmente preferidas na utilização 
do~ minérios . 

O outro processo - sinteri?ação -
é o da qu·eiIl).a do minério. fina nente 
m'stura j o com moinha de carvão. por 
meio de um fluxo constante de ar, 
que atravessa os póros existentes na 
mistura. prOdUZindo elevação da tem­
per!\,tura e o Inicio da fusão das par­
tículas de minério. que se soldam 
umas às outras . Neste processo não 
há compressão como no acrlomerado 
com briquetagem e seu produto cha­
ma-se "s'nter" que é levE' e poroso. 

Poder-se-á ainda ajuntar a esses 
processos mais alguns, igualmente me­
cântcos, e que nada r crescentam de 
estranho ao mineral. como a lixivia­
ção, consistente na lavagem das c'n­
za~, residu rls ou outros materiais pa­
ra retirar dêstes o que dêles nâo se 
aprove!ta, a filtragem qu~ separa 
cor. teúdos sóli dos de qualquer tnassa 
liquida med'ante passagem' através de 
uma placa porosa e, ainda. a secagem 
e a ·desidratação. que são operacões 
por via seca ou pirognósticas. realiza­
das em temperaturas calóricas. com 
ebuliçã.o . com fusão ou sem fusão, 
esta últ'ma geralmente chamada de 
calcinação. Há ma's a ustul:tção -
uma dissoc'acão térmica por oxigena­
ção dos sulfatos, que concentra no 
mi11eral a sua composição 802. A 
tlotação é. também. outro processo, 
usado na preoaração de minera's que 
possuem partículas com brilho metá­
lico. Ass'm se reallza êsse processo: 
coloca,-se água num vaso uma pequena 
quantidade de óleo, agitando-se a se· 
guir, por meio de ar ' c c'1muressão. 
Formam-se, dêsse mod0, bôlhas. en­
volvidas por uma fina pelicilla de 
óleo. às qua;s aderem as partículas 
metálicas pelO empuxo. Ao fim de al­
gum tempo. tem-se em c'ma uma es­
puma, que conterá a maior parte des-

• 

.. 

• 



• 

• 

sas partículas, permanecendo na par­
te inferior do vaso a porção restante. 
que não se molhou pelo óleo. Na es­
puma se reúne, assim, o mineral alta­
mente concentrado . 

Por outro lado. o Decreto nQ 55.928, 
de 14 de abril de 1965, artigo 1Q

, § 39, 
declar" o seguinte . 

"Entende-se por produto mine-o 
ral beneficiado mecânicamente 
aquêle originário de um processa­
mento de minerais brutos, no qual 
não haja modificação de identi­
dade física ou quimica dos mine­
rais" . 

9 

1l:sse mesmo parágrafo 3Q acrescenta, 
em seu outro período, m fine. 'letra~ 
a, b, c, d e e, como inclui dos entre 
os processos mecânicos, os seguintes: 
fragmentação ou redução do mineral 
e menor tamanho, classificação ou se­
paração pelo tamanho. concentração, 
uniformização ou homogernzação, de­
cantação, t :ltração e secagem. 

E o artigo 29 dêsse diploma, no seu 
§ 29, completa o sistema da lei, ret­
terQ.ndo taxativamente: 

"Quando a substância mineral 
extraída fõr beneficiada mecânica­
m~nte ou por aglomeração, pelo 
mmerador ou titular de licença, 
em instalação existente dentro da 
área do depósi to. da Jazida ou mi­
na. o impõsto . incidirá sôbr e o 
produto beneficiado mecânica­
mente" . 

Concluindo. estamos convencidOS de 
que o projeto do eminente Senador 
por Minas Gerais constitui. em verda­
de. um aprimoramento e compJ.emen­
tação do diploma legal. Somo:; as-
sim, pela sua aprovação . ' 

Sala das Sessões, 29 de agôsto de 
1968. - Deputado Walter Passos, Re­
lator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A C:0miss~o d.e M:nas e Energia, ~!!l. 
.eun ao ordmárla hoj-e realizada apre­
ciando o Projeto n9 1.083-68, do Se­
nadQ. Federa~ qu~ "Altera a legislaç!1O 
relativa ao 1mposto(! único sôbre :ui­
nerais do Pais", concluru unanim\!­
mente p'~ la sua aprovação, de acôrdo 
com o Parecer do Relator, Deputado 
Walter PassoQs que foi lido pelo Depu. 
tado Raymundo de Andrade. • 

Est:veram pres-entes os Senhores 
Edílson Melo Távora. Presidente, Ray­
mundo de Andrade, Vice.Presiden t.e 

• 

d:a Turma "A", Celso Passos, Vice­
pr.es:dente da Turma "E", l\1:ário de 
Abreu, Emilio Murad, Al1pio de Cat · 
valho, Hên:o Romagnoll!, Freitas 1'1-
'nrz, último de carvalho, .lanary ~Iu­
nes, Afonso. CElso, Hélio Gueiros e 
Bened to Ferreira. 

Sa'a . das Sessões, 25 d·e setembro l1e 
1968 . _ Edtlson Melo Távora, Presi­
dente. - Raymundo de Andrade, R~­
lator SubstitutO: 

COMISSÃO Dr; FINANÇAS 

PARECER DO ~LATOR 

Relatório 

1 - O proj eto n9 1. 003, de 19-68, e 
or:undo do ôenad'o, onde tol aprovel.­
do s'!m reSLl'lçô es, sendo seu allwr o 
eminente sEnador Nogueira da Qa,.na., 
e cvm a tma1.Uaue ue a1t.elar "a 1(;­
gis:ação re.a,iVa ao impôsLO IÍn,co 
sóbre mmera s do paIs"; a legislaçâo 
é a constantz da Lei n9 4.425, ie !l o 
de outubro de 19S7 e do Decrew-Lei 
n9 334, de 12 de outubro do mesmo 
ano. 

2 - A cons tituição de 1946 ct 5::> u­
nha, no seu ar t. 15. que é da c:om­
petência da União decretar impostos 
sôbre: 

"UI _ produção, oo.mércio, 111". 
tribUlção e c·onsumo, e bem ' isstm 
importação e exportação de .ubrl­
f cantes e de combustíveis ~iqlll­
dos ou gawsos, de ::jualqu~r ori ­
gem ou natureza, estendendo-se 
êsse reg ·me, no que fôr aplicável 
afJ.S minerais dO país e à energia 
elétrica" . 

E, em decorrência foi prcmulgaal!. 
a · Lei: nQ 4.425 que, no pa"ágrafo :lrfl­
Co de &eu art. 19. refer' a-se aa"pfU­
duto in natura ou beneficiado ;l.lr 

qualqu.or p,ocesso para e'im·naçao 
de impurezas, concentração, mi­
form:zação, separação, cla~sifica­
ção. briqutagem ou iglomeraçãl)" . 

Já a Constituicão em vigor, em ;:cu 
art. 22, d'á à Unfão competência !la­
ra decretar impostos sôbre: 

. "X _ extração, circulaçâ>o, 111>­
tr'buicão ou consumo d·e minerais 
do Pais". 

Face ao disposto, o Sr. MiIústro da 
Fazenda, encaminhOU ao Dr. Prêsi­
dente da República um projeto de 
Decreto-lei com base no art. 58 da 
()()nstituição, onde diz: 

"O impõsto único vem ;;en<1o ar­
reoadado nos têrmos da Lei n" 

• 

• 
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4.425, de 3 de outubro de 1964, 
qu,~ di~põe inclusive sôbre a 1"S­
t r .brição do p.oduto de sua ,\.1" 

r€cadação, que é feita proporclO­
na!ment'2 à produção E aLI con$"­
mJ ae mine ais à yuperficie ~r' 
rttor: a! e à poo llação dos &stll' 
dOIS e Mun!ciplos. 

A Cónslituição v'g-ente estat)c. 
IecE critério div2rso para a 11~. 
tr'bUlcão entre o~ Estados e V[UOl­
cipic.s. d,o produ lo da ar-eca.laçao 
d'J impAst(). único sôbre m:nerats: 
esta d-e"e ser feita. nos ,êr-n ,'1< 
da l,,!i f" dEral. de forma propo., 
,c anal à produc&o \art. 28, oa!a'­
grafo único, letra "b" da CO!l3 
tltuição) , 

O pro;eto procura aiustar G!,~ 

norma~ da Lei n9 4 , 42'i " jirp.­
triz tra~a<la pela atual Cunstlt'1l­
cill), C0m o a'le sorR n~,si v e l 'a­
zor-~e a 'modiatq de'fuF-~ní'i'l ri,e 
r,oc'''',o,,< deuos!tarlo-s ,0 Ba'1co do 
B-floq S , A. , aue se encnn'rS'Yt 
reti'lo' a'l:"ar'lan'ln 1>"-"'"'79"1\0 
l pO":~l~+" 't,~ . Rorfjf} r tp",rHd.,H:: . P""7' 
-e~_t"a fo"wa nc: int€,..pC'.C'coe ri·":'; ~~­

e" ",~o ° T1"'l"icinioo n~o"lIt"~es ,ie 
m~n 0"8i ,c;: ('tU e se e,.,,.nnt,...;,,'Y\ 1)1"'4 . 

v~n''''ç: ~"C'rio '5 do T1"a"rn nn " ."r~ 
r ontp ~,...,(\ nnl:;! r~~u"'C'~ or'C!ma:-t~ , 
óa a.,..,... ... p~~:::1 .... !!lr) 1" :m<t"'\='~+- .' '':,''''1:",0 

E o Doc~eto_L~i Jaixado , aprova-iO 
pelo COD!l'reSSO, dispõe n(\ seu art, ;\>: 

"Pa.rágrafo único. COm ~xc,,­
çoo do 'mpôsto je rend'a e t.axaf. 
rfmUn erg 'ó-'as lo servico presta_ 
dor p-~lo Porter públlr,') rliTetam~ll­

te' ao con tribuinte do Impl\sto Cle 
• rUt trata êste arti!Zo, o i'mp'l~to 

unlco °xc1ui a '1"cirj 8nr'a rjp '1'111.'­
quer outro tributo ferleral. es­
ta,dua l ou mUí1ic'pa1 que recau:I 
SAh~,o as ooeracõos romerc 'ais r~­
lizadas cOm o produto "in laõ:; ­
ra" , bfDeficlad-o nprântrame'1te 
ou a'l:lom erar'o por brlqu," ta 'l:~rn, 
I"n"''''q''ão, pelotização e sinteriza­
zação". 

3 - A alteracà.o ora proposta ;;<> 10 
projeto, qu-e tomou , no Senado, ,) nQ 

&2 de auto~'a do nobre Senador por 
M'nas Gerais consta do ac"êsc'mo a 
êl'te parágrafo das seguintes expres­
~Oes. 

• 

"e outros prOc·essos de eJiminaçàr.l 
de impureza e concentracão '!omo 
lavagfm, decantacão, fil tragem, 
SE'ca'l:"m, desid~ata"ii.o, notad/), 
concentração ma.gnéttca, cafcina_ 

• 

ção, fritagem, ustuIação e lixiV1a­
ção", 

E ju.stiLcou, em discurso, a sua pro­
posiçao o senador Camilo Nogue.ra aa 
Gama: 

"O p .oblema resultante dessa 
obscuriQaq.e ou falta df clareza ao 
parágrafo ÚniCO ~ d,e fácil ,,"xpl!. 
caça0: é ,que, falando em "~N­
duto in natura' b-enefic:'ad:o 'l,P­

cânicamente Ou aglomerado por 
briquetagem, nodulação, pelotlza­
ção é sintetização", o dito ~~x'Q, 
cum Essa forma taxativa, paI'~ce 
ter excluido do s-eu alcance ns 
processos de eI minação de ,mpu­
reza e concentraçã:o, ou seja, v9 
process<Js conhecidos na técmca 
da matéria com os nomes de ttl.. 
vag,em, decantação, filtragem, se· 
cagem, des~drataçã:o, flo' acâ0, 
concentracão magnética, cal,.ina­
ção, fritagEm, ustulacão e lh:'v'~. 
ção, E' certo que êsses proce~()s 
c:ue não compreendem adição (,U 
inrorpors('ã,'l ct-e element03 ~stra, 
nhos, estariam, talvez, ailmitidos 
de modo 'mplícito na nomellc;a­
tu~a do parâ'l:rafq únioo, ao ~a lar 
êsto em prodllto "in natura", be­
nef'ciailo mecânlcamente". ' 

As Comissõ~s Técnicas do Senado), 
d,!' r,nn<t'tvicão e Justica, de VIinas 
e ' Ener~ia e de Finanças, :>pina"~m 
favo-àvel mente, e por unanimidade, 
havendo apenas, na de Just'ça, '!m 
voto crm restrição, do senador Ant,>­
n'o Balblno, 

4 - Chp,,"anr'lo à Câmara a mopa­
srl'ão foi d'stribulda às Oomissões .de 
CmdituicãD e Justiça, de Minas e 
Energia e de Financas e, por -eq'Jp.rl­
monto do seu presidente, à de Er:o­
nom'a, O p~im-°lro dêstes órgãos rpc­
n'cos ouinou favo~àvelmente. ,lar não 
fpri r "nf'l'IhUm texto da Conot' t"H'io 
da Rf'míhl~ca nem os prlncip'o<; ~ons­
titll("onai~", na de o.1inRs e EnergIa, 
I> ~., .';"''' f"i f''l1'Amina<la exaust'va­
mente, sendo aprova,do por unanimi­
dade· na C""D'iooÃI'1 de Finanças, ~ me 
o projeto distribufdo, 

11 - Parecer 

5 - Opino, também, favoràvelrncH' 
te à aprovação do projeto n9 1.083, 
de 1~68 , ori'undo do Senado. Há um 
propósito só, até hoje, na I€gislaçáo', 
é o de que Q impôsto único lnc'da tÔ, 
b~e o produto in natura ou "bene/t­
ciado por qualquer processo para ·,li· 
minação de impurezas, conc'entra..ãa, 

• 

• 



• 

, 
, 

• 

__ lt· -

unliorm,zação, separação, clas.:>l11Cd.­
çau, Ul'.I:qu-~a6·~ m t>U 'l~- h.HJ.l.::.a...; .. \(J ) 

(Lei n' " . 4<lv) , ou 'oene •• \.: aüo . . I €: ­
can,camc:nLt! ou aglomcl aao flor ,.n­
q ue..a.Jc.ll , nOQU a çav, ptlOLlza.,:ao r. 

51I1te.-l<.açao" tD~CN LO -1.J~1 _1" 3M ). 
Asslill, todo bener.clamenvo q L.e PU, I ­
jlca, ou cuncentra nao LOlna o iJ ·u­
dULO :nClustna .l'za Clo e, lOomo 9.', 5 l\ .. 
j e 10 a t,rlbJ.açao espéc,l lca , ou a ..lma 
:;·egunaa tr ibutação , 

6 - E porque nava legls laça-o'? l 'oua 
l-el tem a s ua razao de .ser ; na o "e 
leg.s.a ap ena, por legislar. A pfvpu­
siçao em Exame tem p'ur tlUaJlCl<L.le 
ac. tscen ,a l' a>JS processos rel<!c !d':ls 
n os diplomas em vigor, out:os :p ê 
exis tem. 19ualtnenl-e c·::; m a f.nalldactc 
d e punj.car ou concen trar , t,anto que 
diZ: . 

"e outro" processos de elimlIU\.ç,liO 
d e imp r·~ zas . e concen traçao, "um 
lavag·em , decanta ção, filtrag~!Il. 
seca.gem, dEsidra taçáto , nid:·aL .... ç:J.o , 
l-IJLaça.o, concent l a ção, magn et i­
ca, calc.naça{), frHagem, ustu.a.,:ao 
e lixiv.a ção, a lém de ou tros 'i.U!Ul. 
tfdos ou reve:aClQs pela €xOiU!{a.O 
t ECIlO:Óg ca" _ 

(tts te tinal foi acrescido pelo plena­
r io ao Sena do , a-o acella r emenuas 
al·l apres·' n tadas ). 

7 .- Mas, qual o motivo que levou o 
sena dor mineiro a apresentar o proJe­
to n9 82, no Senado? E' que a Qúv:na 
ttnha ar gem no Estado rie Minas U b­
ra quan to à c~brança que o EStaao 
ten ta fazer .de cal nrdra tadH ; _,a 'lI ~S· 
me. repreSEn ta ção a reSp.e la da t' . ~­

deração das Indústr ias. Claro que 
p ensamento igual ao do fisco m in :!ll'o 
pode €xistir , e existe, €m ou tros fi':; ­
t!l.das da F·ederação. Assim , a pr~fel­
tura dE' Curit' ba, Estad·Q do Parar.a, 
ten tou taxar êste produto , - man tendo 
o Supremo Tribunal FEder~1 o ,nano 
dado de segurança (R ecu "so Extn:o.·. 
d inárro n9 60. "( 3) concedo do pelo '1'n­
bunal de E3tudos Tributários e Orien· 
t~.ção F is cal do Estado, pe 'a :lão t:-i. 
butação nã o só face à decisão do S'.I.­
premo raMO :!inda : 

"D ~ ou tro lado, o nõvo Regu­
larJl p.nto do impôsto sôbr·e ?ro­
du t·os Industr 'alizados, aprovll.do 
pelo Dec. n Q 61.514. de 12- 1O- C7, 
com a m 'nudente T abe'a que o 
ac ompanha, veio trazer defini t· "Os 
esclanc lm ~ntos a N'speito, inc!u­
In do e ~p·e cificamen t e a cal lTdl· 
ná"ia e a cal hid-ráulica, '!omO 
prOdutos não tributados ~)el o IPI 

• 

(posição 25 .22) . Como o D~par. 
tam _nco Cle ttendas l n tErna,,: .1,. 
CIU. a cal t V .rg-m, eXclIl ta ou !ll­
dl aiada J sob a incidéncla do tm­
póSLO Úllico l E'd.elal m.sLILUldo pela 
Lei n~ 4 .425-64, régulamemaaa 
pelo DecreLO n9 55.920- 60 e mOL!I­
llcações pelo DecrOCO-l€! n9 3;:14 · 67 
sl tuaçao es La C;ue por ocas.a-o do 
pr·cnunciamEn too constante do Pa­
recer n9. 1 ~3-1l7 não se ~Cil.c.va 
perf-enamenv~ escla rec a.l., :0:-';0-
so é, COm bases no.> mesmos ) res. 
supostos j urid.cos 4ue foram ~ o. 
bl.L5 tecidos COm as illovaçõéS il.lu­
d ~Qas na nova r epresen ta çao ,flS . 
42 a 44), conclua-se qu e a "al 
vu g ;m, e:hin ta ou md:rata ..1a, ·s .. .í 
suj eito a o impõs to ÚlllCO sobre n ,. 
n el a :s, excluida, portanto, ;lI! 

quaisquEr outros tflbu tos federal , 
es r,a dual OU mun cipa l, !nclusive 
do rmpõsto de circulação de :n'~r­
cadorias, ressa lvado o impõsto (l·e 
renda e as taxas remune: a tór:a.'\ 
de serviços , pJ'estados pElo Poder 
Público" • 

() me&ffio~ entendim~n to há no F.s­
tado da Guanabara, Consulw nQ l;>7, 
d·e : 967_ 

'8 - Por outro lado a Nomenclatura 
Aduaneir a de Bruxelas ao ir d :car os 
prop utos em estado cru ou lava do, re­
fere cal vir gem, cal apagada . e <..-c.l 
h idráulica; e a Lei nQ 5.l72 , j e 25 
d-e utub ~' o ' de 1966, que in st'tu iu o 
Código Tributário Naci onal dispõe. n o 
seu art igo 98 que .. os t ratados e ali 

conven çõ~ s internaciona!s revogam ou 
modificam a l egis~ açã.o tr' bu tária 111-
terna e serão observados pe~a q u·e !hes 
sobreVEn ham" . 

9 - D!r-se- á que a propos 'ção po­
derá en~ej ar a fuga de cert()s produ. 
tores à incidência do impô<to sõbre 
produtos indu.strfal!zados. Mas na o. 
A redacãQ é cla Ta . Cer to c-u-e '<~ a 
indústria tEm por finalid a de pnr:fL 
car Ou ronc.entrar, só es tá suieita a o 
impf>sto ún co: ma: se há transfor­
rnacão com outra tillalutade, ou ;)or 
outru~ procossos, Já a I, nã o há a I)itrl· 
butacão que ooorreria na pr!m erra 
hipótese. 

11) - Assim sendo, e d'ante des tM 
consideracões, sou p.ela aprovação (~O 
proj eto n9 • . 083. de 19>58. or iundo do 
S l'nado. Salvo m ?lhol' j \>lZ0. 

Sala da~ Sessões ('I a Comi<.sã·o d~ 
F inancas, 5 de n·Q vembrn io 1959. 
D eputado .Ruy Santos, R elator_ 

fi) 
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• 
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PARECER DA COMIS'lÃO 

A Com' ~<ão de Finanr.'ls pm s')a la 
Re"n ;ão Orr'linária, rCf\li7a~a no dia 
5 rI ~ Dnvemr,-O de 1969 . sob a presi­
dêncIa rio Senhor Dim1Jta'0 Pereira 
LOj}es Presidente e presentes os Se­
nh"rp< F ' rl"ando Gama , Ruy Santos. 
Van o') ] ROdrigues. Martins Jún;or, 
TO'T n h" D1ntas . Luiz dEI Pa1lla, Au­
gusto Franco. Athiê COllrv e Loon Pe­
rOs. OlJll" a por unanimirlade . ne aclir­
do com o "'arecer do relgtor, Denutado 
Ruy !2antos ppla aprovarão do Pro­
jeto n~ 1. 083-68. que "altera a legis­
lacih relat 'va ao impôsto ún co sô-
brp ,....... ~ ........... '.=l:'" ...1n 'P~' c: " . 

Sala das Sessões da Comis~ão de FI­
l'a~"'~ 5 rlo novembro de 1969. -
Dep"ta"o Pereira Lopes, Presidente; 
Deputa" o Ruy Santos, Relator. 

COMISSÃO DE ECONQMIA 

REQUERIMENTO 

Defer'do. Em 23 de abril de 1968, 
- - José Bonifácio. 

Senhor Presidente: 
Retjue!ro, na forma do art, 115, In, 

clso J do R€gimt'nto Interno. sejam 
dlstnbuír10s à Comissão de Economia, 
os projetos de lei relacionados ern 
anexo .prr se rf"ferirem a matér;a ' de 
!lua compe,tência esoecifica (art. 31, 
§ 3Q do mesmo Regimentol, 

Sala das Sessõt>s, 23 de abril de 1968 . 
Adolfo Oliveira, Presidente. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

Projetos: 
1) 870-67. 
2) 9~6-68 . 
:l) 943-ti8. 
4) 938-68. 
5) 954-68. 
ti) 9ti3-68. 
7) 1. O<!9-68. 

11) 1.083-68. 
9) 1. 083-68. 
9) 1.091-68. 
10) 1. U54-68 . 
11) 1. 056-68. 
12) 1.119-68. 
13) 1.158-68. 
14) 1. 153-68. 
15) 1. 192-68 . 
16) 1. 17u-68 . • 
17) 1.143-68. 

12 -

18) 1.1107-68. 
19) 1. 109-'68. 

Adolto Olivetra, Presidente. 

PARECER DO RELATOR 

I - Relatório 

U proj eto originário do Senado Fe­
deral tinh'l o nbjetivo de a perfeiçoar 
li logislacão tributária pm vi~or que 
v~m sen rj o umg nas m-t'tas de apare­
Ir amento àa Admlnlstracão do Go­
"frn( ' na"a o Ql1f S"Pomos s"a ínstru­
mentarão nP Polltica Econômica. 

Ass;m . vários decretos-leis já tor- .. 
Ilaram o nroiéto supérf~uo entre os .. 
o"ais podemos destacar o rie IÍ9 1.038 . 
de 21 dt' 01Jt11bro de 1969. artigo 2~ 
alíne~ T Oll? se r?fere . p.~e~tfi(,l'Imente 
a/'s "nr!'cesso. de beneficiamento rea­
IjI'ac!lJs no" fragmentacão pulverlza­
e~o . rlas.i'lca~ão concontrarão. In­
clus've por se~aracão magnética e 

notarão "'omogeneizarão" deS8<nla­
(n"nto ;~r'''~;ve sec~ll'°m . desidrata-
1;11.0. f!ltr~gem e levlgaçao". (cópia 
do Decreto-lei anexa). 

Il - Parecer 

Destarte. somos de parecer que se 
(nande aroul"al' o proieto ora em es­
tudo. por rreiudicialidade. 

Sala da. reuniões 6 de maio de 
1970. - Dep. Fernando Maga'lháes, 
Relator 

PAREc'ER DA COMISSÃO 

A ComIssão de Economia, em reu'­
mão ord inária de sua Turma ." A". 
realizlUla em 6 de maio de 1970. apro­
vou. por unanimidade, Parecer do 
Relator. Deputado Fernando Maga-
lhães. pelo arquivamento do Projeto e 
n Q 1. 083-6~ por prejudicialidade, que 
"Altera d · legislação relativa ao im.-
pôsto único sôbre minerais' do Pats'~ 

E,tiveram presentes os Senhores 
L>eoutados Amaral Peixoto - Presi­
dente. JosÉ' Rirha. Mário de ' Abreu, 
Paulo Maciel. Martins Júnior. Sussu­
tn li H'rat1. Fernanáo Magalhães, Jo­
sias Gomes, Mendes de Moraes. Is­
rael Pinheiro Filho, Ferraz ' Egreja, 
Cardoso de Almf' ida, Santilli Sobri­
nho e Genésio Lins. 

Sala da Comissão, 6 de màio de 
1970 . - p /Amaral peixoto, Presidente; 
Fernando Magalhães, Relator. 

D epartamento de Imprensa Nacional ~ Brasília ~ 1970 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N9 50, de 1967 

Aprova o Decreto-Iei n9 334, de 12 de 
outubro de 1967 que dispõe s6bre o 
impôsto único . sôbre minerais d') 
Pa!s, alterand.o, em parte, a Lei nu­
tr.ero 4 .425-64 e dá outras prov i­
dênc:as; tendo parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela cons­
titucicnalidade. Pendente de paT.~­
cer da Comissão de Finanças. 

(Da Comissao de Minas e Energia) 

O Congresso 'Nacional dec:-e!a: 

Art. 19 E' aprovado o Dec:-e ' o­
lei n9 g'34, ae 12 de outlftn de 1967, 
que dispõe sôbre imp<isto único s jb. e 
mine .ais do Pais, alterando, em par­
te. a Lei 4.425-64 e dá outras provi­
dencias. 

Art. 29 Sste Decreto Legislat ivo 
entrará em vigor na data ae sua pl:­
blicação, revogadas as disposiçõe.3 e:n 
contrário. 

Brasilia, 26 de outubro de 1967. 
EdilSon Melo Távora, Presidente. 
David Lerer, Relator. 

MENSAGEM N9 701, DE 196'l 

Submete à deliberação ao Congresso 
NacíOna~ o texto do Decreto-l~ 
n9 334, de 12 de outubro de 1967. 
que dispõe s6bre o impôs to Únl. o 
sôbre minerais do pa!s, alterandO, 
em 'larte, a Lei 4.42:5-64, e dá uu-

o tras prOViflenctas. 

(00 PCOli:R EXECUTIVO' 

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Minas e Energia e de Finan­
ças) . 

Excelentissimos Eenhores Membros 
do Congresso NaeionaJ: 

Na forma do parágrafo único do 
art. 58 . ... a Constltulçao. tenho a hon­
ra de submeter à deliberação do Cou-

r-esso Nacional, acompanhado de 
K<pos!ção C.e Motivos do Senhor MI­
mstro de Estado da Fazenda. o texto 
do Decreto-lei n9 334. de 12 de outll­
bn de 1967, publicado no Diario Ofi­
Clat do lia subsequente. o qual udis­
ptt 'sõbre o Impôsto único sôbre mi­
neralL do Pais. alterando. a Lei nu­
mero 4 . 42", de 8 de outubro de 19-64. 
e dá outras providênc!.as". 

Brasilla. em 16 êe outubro de 1967. 
- A. Costa e Silva. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS SGMF­
GB - DO MINISTRO UA FAZ!!:NDA 

Arrecadação do imp~6to ÚlllCO 
sõb."e mmerais do pais. 

Excelentlsslu,c Senhor Presidente 
da República. 

Tenho a honra de submeter à alta 
apre~jac;ão df: Vossa Excelêncla o 
anexo projeto de decrelo-lel. que jis­
pl'lt ~()bre 11 arrecadaçalJ 00 IIDpJSLO 
Wl~CO soore mllll'ralS d\. paIS. 

O impOsto ÚlllCO vem sendo arre­
cauadu nos termos da Lei nY 4 . 4:.1:>. 
de 11 de OUlJOrU c.e 19M, que 'hspoe 
inclUSive sôbre a dlStrlbulc;ao ao 
produw ae ma arrecadhçao, que é 
telta proporclOnalmente a proouçao e 
ao :onsumo 1e mlberals, à superficle 
tt:rr~toIlaJ e a popu.ação dos Estados 
e MUlllClpIUS. 

A Constituição vigente esta!lel~ce 
cnLeno dlverliO para' a distrlbulçáo 
el.tre os Eslaaos e l\4UlllClplo.s, lO 
"vduto da arrecadação do tmp~to 
i'lU!oCO sobre mInei ais; esta (leve s~r 
fei L... nos termus la lei federal. ne 
forma proporcional à produc;ao , Ar­
tlge 2b . Parágnuo único, letra .. b" ja 

CUllstüwçáo) . 

, 
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o projeto procura ajustar as nor­
ma:. aD i.Jei n' 4.425 à diretriz trl\· 
ç ~.aa pela atual <.;onsl1tulçao, com li 
•• ..01:: SI:: . à p:JSSIV ~I azer-se a imediata 
l~,t.eraçao de rl::cursos depositadoS 00 
Bancu do BraSil l::i. A., que se en­
contram retidos aguaraanao auwn­
zlJ.çao legislativa. Serão atendidOs tl"r 
e.;. torma os interesses dos ESr.a· 
c.o~ e Municipios produtores de tnl­
Ilerais que se enCJntr'am privados 
desde 15 de marr,:o do corrente ano 
dos recursos origmar~os da arrecadá· 
çau do Impôsto UnlCO. 

A matéria deve ser objeto de refor­
mUlaçao legal de acõrdo oom estudr,s 
re~lizados pe.o n ;partamento de 
R~r.das Internas dêste Mlnlsterio, ja 
ex.sündo proposto co Mimsteno de 
Mmas e Energia. O projeto anexo 
vha exclusivamente permitir a Im(­
diata liberaçãc dos recursos já arre­
caaados, esperando L Mmistérlo da 
Fazenda pOder otereceu brevem~nte a 
VlJssa Excelência. para deliberação do 
(,l.ngresso NaCIOnal, anteprojeto de 
lei que estabele,á ampla reformula· 
çã. de' tr!,bu to. 

Aproveito a oportunidade para re­
n(ôvar 8 Vossa Excelên.~la os protes· 
to. de. meu mais llrotundo respeito. 
- Antõnio DelJzm Netto, Ministro da 
Fazenda. 

DECREl'O-LEI N9 334. DE 12 
DE OUTUBRO DE 1967 

. Dispõe sôbr.e o lmpóSto único Bôbr4 
mmerais d~ PaiS, alterando, p.m 
parte, a Lel n- 4.~6, d~ 8 de ou.­
tubro de 1964, e dá outras proVI· 
denc;as. 

O Presidente da República, usando 
da ~tribulção que lhe confele o an . . 
68 Item n, da Constituição do Bra­
sil, decreta: 

Art. 19 • Sõbre quaisquer moda:1· 
daaes. e alivldad s da extração, cir· 
cul-açao, distribuição ou consumo cte 
6~b~tâncias mine aIS ou fósseiS origl­
nanas do Pais, incluidas as águas 
mlO.erais e excluidos os comb~stíveiil 
liqUidas e gasosos . incidirá, aJenas. () 
impóst<> de que trata o art. 22 Item 

. X. da Constituição Federal, cOb:acto 
pela Uma.; na forma deste Decrzto­
l~i e do disp'ôst" na Lei n" 4.~, de 8 
de outubro de 1964. 

Parágrafo único. Com exceção do 
imposto de renda e taxas reml,lnera­
tonas de serviço pres.ada pelo POder 

, • 

Público diretamente ao c::mtribu:nte 
do impõsto de que trata êste artigo, 
o impõsto úni.co exclUI a incdencla 
de qualquer ou tro tributo federal, ':5-
ladual ou mumclpal que recaia sôbre 
as op .raçÕes comerc,a ,s rea.lzada3 
com o proctuto "m na tura". oeneu· 
ciado mecâmcamente ou aglomerad~ 
por brique agem nodu!ação, pe.otlza· 
ção e sinterização". 

Art. 29. E' acrescentado ao art. 2" 
da Lei n y 4.425. de 8 ae OU,UJro de 
19'64. um paragrafo l2Q ) , ' passando o 
seu parag. aLO ún:CJ a constituir <> 
§ 19 : 

"Art. 29 . ..... .... ............ . 

i 19 . • •• • ...••..••••••..••••••• 

§ 29. Quancto a medlçao das 
quan~laaae:; prOdUZIdas so puaer 

. ser realizada apos o la:.o ge, adJr, 
o D;!panamenLO das Renoa.> tn­
telnas p_aera permitir o lança­
m nto a posterzori ou por eSGl­
maLlva nas condições que e~pe· 
citicar" , 

Art. 39. Os arts. 4., 69, 10 e 11 da 
L: I n9 4.425, de 8 de oU Lub :o de IS6! • 
pa sam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

• 
"Art. 4., O impOsto único sO· 

bre minerais será ca.culado sObre 
os valôres un1Lários constantes .. e 
pauta anualmente llxaaa pela 
Daparlamento das Rendas Inter­
n:!." do Mmlsteno da Fazenda, 
ouvido o D partamento Nacional 
da produçao MlOeral e o Conse­
lho Nac:onal de Minas. 

§ 19 A pauta será baixada no 
mês de no.embro de ca.la ano. 
para vigorar no ano segulOte. 

§ 29. Quando a pauta deixar de 
ser publlcada no mês a que se 
refere o parágrafo antec .dente, 
c.ntinuara em vigor a anLer.or, 
aLé o ú.tlmo dia do 'mês subse­
quente ao da publicação da nova 
paUla . 

§ 39. O valor do produto mine­
rál, oonstante da paUla. será es· 
tabelecido em funçao dos preços· 
médios F'OB de exportação e do 
mercad·o interno, deduzida per­
centagem necessária pa. a COJnr 
as despesa., de frere, carret-o. se· 
guro, utilização de pOrto e trans­
porte em geral. 

§ 49 • Para efeito do levanta­
mento dos dados que servirão de 
ba_e à. elaboração da pauta, <ie· 

• 
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rão considerados os preços mê­
di·.s do prime.ro semestre do ano 
amerior ao da sua vigência. 

~ 5.. O imp)sto sôbre o carvao 

mineral s ' rá calcu ado s5bre 03 
preços oficiais ae venaa fixad os 
pela Comis ao do Plan0 dJ L.a;­
,ao NacIOnal. dedUZIda a pa .c"la 
da Un.ao e dos E~ta d·"s na p1r r.e 
lO_LeI enl,e ao c:~:-vão consumido 
em usinas geradoras de eleLflcl­
dllde". 

.. Art. 59. E' fixada em 10 % 
(dez por cen to) a ahquota do im­
p:·sto únICO sôbre as suostânc.as 
mineraIs em gual, ass.m dLt: l-
bUlda: • 

I - 10% (dez por cento) à 
União; 

IT - 70 % (setenta por cEnto) 
diretamen te ao EstadJ e ao 1)..5-
trito Fedelal erri cujo te:rltorio 
houv . r s.do exaaldo o mine:al 
produtor aa receita; 

ITI - 20 % (vinte por cento) 
diretamente ao Mun.cipio, em 
cUJO terri,ório hou ver SIdo ex­
trIao O mineral produtor da re­
ceita. 

§ 19. Ao Distrito Federal e aos 
E5tado-s não jivlciljos em m 'J nl .. 
Cip!oS, cab~'á, ccmulativam n te, 
a quota a trIbuirl a aos mun;cipi03. 
como se 03 tivessem. 

§29. Nos Tcrritór:os FederalS, 
caberá à fTnião a quota atribulaa 
a.s Estados .. 

§ 39• A Quota de que trata o pa­
rágrato anterior será destinada 

• • respec.lvamente. aos T'errllo:lOs 
Fed rais, em cujo território hOu­
ve.r sido extraido o mineral pro­
dutor da receita. 

§ 4·. A fim de ajustar a altquo­
ta f:xada neste a~tigo às nece :­
s:dades dos programas de Investi­
mentos, p: derá o Poder EXecuti­
vo alterá-Ia Em até ~O% (vruLe 
por cento)". 

.. Art. 10. A receita provenlen­
~e . aa a ~recadaçà.o do Imposto 
UDl?O sera escrituraaa, como de­
pósito pe as reparnções arreca­
dado~as e. deduzidos 05% (cruco 
décimos pOl cento). a titulo ne 
d . . , P~&as de arrecadaçã.o e flsca­
hzacao. depositada. diàrlam~nte 
no Banco do Brasil S. A. me~ 
diante gUia. 

Farágrafo único. De cada rece­
bimento, o Banco do Brasil S. A. 
creditarà: 

I - a Quota correspondente a. 
União à con ta e ordem do D ~ par­
tf.mento Naci·: nal aa Proauçao 
MineI ai - Fundo Nac:onaJ dG 
Min ração, no que se refere à 
rec~ita prevenieme dos mménos 
em geral, exceto o carvã<J m:ne­
ral; e a ccn ta e ordem da Co­
missão do P.ano do Carvão Nll­
cLnal. no que relere ao carvao 
mineral; 

II - as quotas COIre3pond 'ntes 
aos Estados D strito Fedel ai e 
Municipios. às re3pectlvas con.as 
e o:-dem; 

III - as quotas destinadas aos 
Territórios Federais, nos têrmos 
dos 9~ :;;9 e 39 do art. 69• às re.;-· 
pectivas contas e ordem". 

.. Art. 11. Os Estados. Terr!to­
rio· . Municlplos e o Distrito F.~­
deral apLcal ão a quota do Im­
põSto único sôbre minera:s da ae­
guinte forma: 

I - os Estados, Territórios e 
Distrito Federal, em investimen­
tos ou financ:amentos de obras 
OU projetos que inter ssem às 
atividade3 previstas no art. 19 e, 
em especial, àquelas localizadas 
nas áreas de mineraçã-o; 

n - os Mun:cipios prio~ltàIla­
mente. em investimeIJ,tos nos "'c!­
tores da educação. saúde pública 
e assistência social". 

Art. 49 Fica liberado. para distri­
bunçáo aos Esta.dos, Distrito Federal 
e Municipios, de acôrdo cem os cri­
térios de cónsumo, superfície terrlt/J­
r:al e pJpulação Df saldo, porventura 
ex:stenle. da conta ún:ca indlspom­
"el no Banco de B:asil S. A., rela­
tl\'a ao imp3sto único sõbre mlne ~alS 
arrecadado até 14 de março de Hl67. 

. Art. 59. Este d~c~eto-Jel aue <erá 
submetid'J à apr _ ciação do éongres-
50 Nacional, nos têrmos do paragra­
lo único d-o artIgo 53 da Constituição, 
entrará em VigOl ' na data de sua pu­
blicacão, revogadas as .disposições f'm 
contrário. 

Brasll:a, em 12 de outubro de 1f67; 
1469 da IndependênCia e 799 da Re­
pública. - A. Cesta e Silva. José 
COsta Cavalcanti e Antnóio Delfim 
Netto. 

• 
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LEGISLAÇAO CITADA 
OONSTlTUIÇAO DO BRAS:'"L 

.. ........................... • 0 , 0 •••••••• 

· ....... ..... ............................ .. 
CAPiTULO V 

Do Sistema Tributário 

.. .. .. .. ... .. ..................................... . 
.. .. • • ... o . . ..... .. .. • .. ... • •••••• • •• .. • ...... • •• 

Art. 22. Compete à União decretar 
ln.p:Jstos sôbre: 

......................................................... 

.............................................. 
x - extração, cl.rcul!tção, jistrlbul­

çát. ou consumo de mmerals do Pa.s. 

· .. -........ . ... ..... .................... .... .. 
....... . . o ........ ... ...... . ........... ..... .. 

Bras!lia, 24 de janC!iro de 19fi7; 
1461' <la lndependÉncla e 799 .:Ia 
lt"púo.lca. 

A Mesa da '::ãmara dos Deputados 
Joao t3apLtsLa R..tmus, PresIdente. 

.. .. . . . . . . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
r .. . . . . .. ... .... .................... ... .. 

A Mesa de Senaao Federal - A uro 
S(;aTeS 111 GUTa -4 nal aae, Presiden te, 

· ....... ........................ .. ... . 
· ............ ... .... ...... ... ........ . 

LEI N' 4.425 - OE 8 DE OUTUBRO 
• C'F 196. 

Crie.. o tmp!5stc. únl"O sôbre os mine­
I aIs do Pats: u.spõe sob! e o prOdtuO 
de sua aTTeCatlUção; mstltul o 
"FunaL Naciemat d e MmeraçãO" e 
aa out! as providencIas. 

· ........... ..... ... .................. . 
· .... ... ........ ....... .............. . 

CAPÍTULO I 

Do impôsto único e SU4 destinaçãO 

· ... .. ......................... ...... . 
.. . ..... ... ......................... . 

Art. 21' Constitui fato gerador do 
imp )5tO úmco sebre mmeralg a salda 
do p: odt.t< ·do _ respec tivo deposito ja­
zida ou mina a SSim entemida a área 
c :.-r.s tant e de licença. de autorhação 
d~ pesqUisa ot. lavra ou. quan -:.o :,e 
t r., tar de mmeral obtido por falsif1-
caçâo. ga impagem ou trabalhos as­
s°"1Pl'''ados a n-~meira aquIsição aos 
respectivos· produtores • 

Parágrafo único - Quando o pro­
duto mineral fõr ::onsumidL ou trans­
formado dentro da área do depsito 
da Ja.!lda ou mina, considerar-se-á 
ocorrIdu o fato ge"g dor antes de rea­
li:za .:as e~as operações. 
..................... ................. 
................... ................... 

I.rt. 49 O lmpJsto único sõbre pr()­
dutos mmerals sera calculado sõbre 
os valõres umtanoo CUn.5 lantes de 
pauta semestralmente fix~a pela DI­
retoria das Relioas In (el nas do MI­
nineri. aa Fazenda, ouvioo o Depar­
tamento da Produção Minera) do Mi­
m~té 1" das Minas e Energia. 

~ 19 A paUla com o va;or de cada 
p "odulO mm,,1 ai sera oa:,xada nus 
meses de Junho e (.ezemblo de cada 
ano, rara VI~·Jrar no sernC"ltre iniciado 
no O.~b sl:USeljUéllte. 

§ 29 Quancto a pau~a nlio lor pu­
bllcala n J,s meses a que se rp.ler oe o 
paragl a to antec =den te, con ,!nua a 
em vlgor a ant~nor a te a pUOllca<,;ao 
da no\ a . 

~ 39 O valor do prOduto mine ai, 
constan te da pauta. fe ra o preço me­
dIa FOB de ExportarRo no pomo de 
emb3TOU~ para o extenor em moetlll. 
estrangeira no Sffn <str~ an PTlO ' a ,) 
mes d? flxa~Ílo deduzido de 411 "t. a ' 
tltl110 de "e<pPlla' de fr~te . carrf'LO. 
~equro. ca-re- amento , u t Jl ' 7~ cao a~ ­

pl\r to " ""t·as p l>~n·"rtlr1'1 nara rn ·>P­
C'a 1'11(' nnaJ a taxq d" c!\mnlf ' e.,., VI­
gor ra' a a e··po·ta"!ln r1{<~ SQC or;>/"J­
tos. no mes da elabora~Íl. o da na'PIt. 

§ 49 Se não tiver ocorrido ' ·XPOTll\.­
çao ae prOdUto mlD zral no seo nt:s~Je 
a:1 ten 1r, o valor ae p;JUla ~~ra 

calCU'.aao com Oa,se no prêço meu o 
ao prOD U o nos prmrlpals me[('ull08 
cO"'S·Jm loor-s C'o palS. no m~~"'l.'] 1")' ­

r1o<1o de · u'" ctn de 40% a t]fuJo 'lRS 
ae<p,ca . m ' nclonadas no pa agrs10 
an teceden te, 

• 
1\ 59 O 'l!!~nõ~+o s1\bre n car,·ao ~' .. 

n 'ral s?rà ca CUlqdo s ' ore o· pr~cos 

o+I"-a 's d ' v"nda t1xa 1 rs p~Ja ( '~ 
mls~ão do p la n o do C ar-. !lo Nac ·onal. 

............ .. .... ........ .. ...... .... 

. . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. (9 E' f xada e'l1 1~ "1" (dez por 

c ' nto) a aliruntR dO 'rnp ~n~ :1 'JlC O 

~"O~e a~ <uns· àne·as mm ' Ta 5 e"TI ~­
ral e em B% tolto por cento) a mCI-

• 

-
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Cente sObre o rarvll.o mineral; EendO 
assim dlstrlbuldo o prcduto de sua 
arrecadaçâo: 

a) resultante do tmp').<;to l1nlco sO­

bre a3 sUbstltnclas mmeran, excIUl:il-
ve o carvao. mineral: ' 

I - 10% ((lez por cento) para a 
Un ào; 

n - 70% f&etenta por cenlOl Dara 
os Estados e o DIStrito Fedrral; 

111 - 2-1% (vln:e por cento) pltra 
os Munlrlplos: . 

O) resultante do Imp:lsto úntco sO­

bre o carvao mmeral: 

I - 10% (dez por cento) pa:a a 
Umao; 

li - 62% (sess ~nta e dois por c<u­
tOI para 03 &tados e o UIstrlLO Fe­
deral; 

III - 28% <vinte e 01:0 por cento) 
para os MumclplOS. 

~ 11' A d 'st: lbu:çao da rece ta a que 
~e retere os numer03 11 e {lI das le ­

tras a e O de~ te artigo, entr·e os E5·· 

tados, o DlstTltO Fe-eral e os MllnJ­

clpl05, será feita da seguln .e lo:m<t: 

I - 1 % (um por cento) propor~IO­
nalmente ao consumo de mmeral3: 

II - 4% <quatro por cento) pro­
porCIOnalmente à 1:uper:lc.·e t~. fl.o­

ria I ; 

III - 50/,. (cInco por cento) prop(jr­
. c'onal à populaçao; 

IV - 00 % (noventa por cento I dI­

re tamen te ary Fs a10. aO DIstri to Fe-· 
oeral e ao MUDlclp]o rm cul·') t"rn­
tórIo tiver sIdo extrald:> o m1n !!rs I 
prOdutor da r : c-eUa. 

ti ~I> 21> Ennuanto d!'s-on"er' do~ (,5 

exato< cc-n ' umos d·e mln "ral.' do P!lI~. 

o cálcnl ') da dl ~tnbu ça 'l rorr 'srO!l­
dent{' terá por base o ('Tl t~rl r dê ra­
te 'o em funçâo das p ~pu : a,;õeR 

~ 31> Ao Dl.o.trlto Fe ~ e·al pertenl!". 
ril a quota que caberia a03 se:I.· :\'u­
n iclp:os. se n. tl'''''~ l' 0.< "'1Ini('1 ,,' 03 
do< 1'errl O-lOS Fede-a ls a o'le "ab~­
f ia ao F."tado se Fsta"'o o T~"T1t ' rl') 

Ilisse. o"·ervados 03 cri :érlO's do § 1 y 

Oêste a"tJg':). . 

S 4° ('a'1era a'l Dpna-t9mPD · '" ~:~ 

Clonal d9 P"r.d urao Mmer!l' p"oreá r 
ao r á'cu ln da d stnbu Cá" IDPn r'O-a­
oa nos núme~os I a 1:1 do § lI> dêste 

artigo fOTn!'cendo, trimestralmente, 
I!.O Banco 'do Brasil S. A •. , OS coetl­
c.enLes respeC tIVOS, para os Uns prc­
VLStOS no § 21> ao arUgo 99 • 

.. ............ , ....................... . 

.....................
.......... . . o. • •• 

Art. lU. A re('elta provemente tla 
arreca('açào do lmpo;>to ÚDlCO sera es­
cl'lturaaa como aeposlto pelas repartl­
!ioes arrecaaaaolas e, dedU_IdOS ' j:l% 

\cmco aeclmos pur cen to) a UlUlu ue 
despesal:i de an ecaaaçao e r .:Illl.lItli­
!iao depOsILaaa. Olandmente, n" Ban­
co do B. asIJ S. A. medIante gu;a. 

§ 19 D~ ca<la l'eCeo.m':LHo, o ~anco 
do B 1 a.:..J :::.. A. creditara: 

1 - A p~rcenta5(O) pertenc ·nte à 
Umao, à CJota e oruem ao LeiJl!.Tta .. 
mento 1\ aCI ... D/;\J aa pruou.ao M:nê, aI 
- FundO NaclcnaJ de Mmel açau. a 
con . a e ordem Oa Coml~sao ao r Jano 
ao Carvao !\ aCIOna!, no que se ; ell!f" 
á receita p ovemen Le .. o carvão mi­
D=raJ; 

11 - As percentag=ns pertencente., 
aos Estaaos, U stTlto Fea·. ral e Muni · 

ClplOS. re; er.d:>3 nos nUmeres I , I j e 
IH do ~ lI> do a rt. lY, em conta e!>­
peClal pa· a dlStrlbU!çaO e entr ~g 3 lia 
lorrr:a p~ evls ta no § 29 deste artigo. 

UI - As percentagm, pertencentes 
aos Es 'aaos, Ulstnto Fe eral, e VlU­
mClp:o';, referidos no nÚlT.ero IV ::0 

~ ' 1' do art. 6Y, às resp ' cuvas contas 
e ordem. 

§ ~9 Ao fim ae caaa trlmes'r~ c !vll. 

o Banco do B r a.sll :' ,A . àistnbulra e 
entlegará o S3]do eXIStente na co;'!!" 

rerenca no numero n do J'1ar&.gra· o 
antenor. a 'lS Es a::1GS Dl~trlto t' M u­

n JrlplOs de acorao com 05 COotlcl -ntes 
que tb ? forem forneCidos pe {) L)~par-

1 a "'1 p nto NaCIOnal da .t'rcauçao .\11-

nera!. 
:'\' Il . 11. Os l!:Sla:lOS, MU!l:rlplL\S e o 

Distrito Federal 't:Jllca ' ao ObT1!!a ~ ó­
I ll. 1'1 eme, a sua quota do llrp .s t O 

unlco SOb-e mlllt'ral5, enl m "e t!m 11-

t(1S n:lS <e tores roao v'anos .~ ae LTans-· 
I?0rte em g ·, ral . e::e 'g la, eàucaO;:l u, 
agrlcul tu:-a e In dÚ.5lna. 
.... ....... .... .. ..... ... .... ....... .. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ' " 

Art. 1'1 . .!!:S la Lei entra ra <:)1'1 vlg'or 
na d3ta ar sua puollcaçao f .' vcga.l&d 
as dl'p JSI(ões em co~: rano 

H"a ' llJa. 8 d ·~ oU ' unro de 19f.~ ; H:~'J 

da Tn d?p ,:n" enCla e 751> da R E'p ') ' J c:. . 
- !-l. ( 'ast "Uo Hrancn - nC' I7 ",n 

Uouvéa ete Bulhões - Mauro Tmoau. 
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ÇO:\1ISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

PARECER DO RELATOR 

A Prcpcsição visa mera adapta-;ão 
da Lei n Q 4.425. de 1964. à aLUa.l 
Cons ti tuiçao . 

O D~creto-Iei é de ser aprovado. 
tendo em vista. principalment.e. a ';1-

tuaçz.o dos Esta'dos e Municlpios que. 
a é hoje. nao puderam usufruir d ~s­
se beneflCJ) c:mstltucicnal. Visa r a 
esstncia a libe:ação de r ecu:-SJS .!eti­
dos desde 15 de ma rço nJ Banco do 
Brasil. e qua se devem à arrecadação 
do impôsto único. 

Outrossim. é mister fique bem cla­
ro que mereC3 a matéria em te.a me­
lhor e mais prcfundo estudo que ain. 
da nao foi fer ,) pelo Ex ~cutlvo. 1'10S 
nos reservaremos na c portünidade e;n 
que vier o Proje~o do Executivo re­
formulando amplamente, a efetua' 
êste estudo n 2sta Comissão. 

arecer favoráv . 

Sala das Eessô3s. 26 de ou~uJ::ro de 
1967 - David Lerer. Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Ccmissao de , Minas e Energ:!l. 
em reunião hoje realizada. aprecia:l­
ao a M~magem n Q 701-6/. do POc1er­
Executivo, concluiu. unân:memenC3, 
pela sua aprO\ a 7ão .DOS têrmcs c o 
a recer do R 2lator e na f')rma co 

Pro , retoL .egislativo, em 
anexo. 

Estiveram presentes os S3nho :es 
D~putadcs: Edilson Melo Távora, P e­
sidmte. Odulf'o Domingues. AI p.o 
Carvalho, David Lerer. Hélio Gueil'Js, 
Janary Nunes, Benw.ito Fer:eillt. 
João Rema Rachid Mamed. Cü:e o 
Dan~as. Walter PasS<Js e Floriano Ru­
bim. 

Sala das S3Ssões , 26 de outubro de 
1967, - Eailson Melo Távora, P_e­
sidmte. - David Lerer, Relator. 
CO~HSSÂO D~ CO'\l'STITUIÇA~ E 

JUSTIÇA 00 
CO 
O) PARECER DO RELATOR ..... 
M m O POQer Executivo. a ' ravés i'a 
00 N Mensagem que ~, mou o n Q 701-6'/. 
~ sutmet3 à deliberação do Ccng .e ~o 

.... 0 Nac;onal o texto do Di:!creto-Iei nu­
me:o 334, de 12 . de outubro de 196'1. 
qu~ dispÕ3 sobre o imposto único ôõ­
bre minerais do Pa's. alter!' ndl) 'J"'l 

~Z 
!!!...J 
.30. 

parte, a Lei nQ 4.425-64 e dá outras 
provid~nclas . 

/ 

C:mforme eS<Jlarece o Senhor Mi· 
nistL'O ua .t"azen .... a. em sua .c.xpo~i (,-o 
de MotIVOS. que mstrui o expeJiente, 
o imp(.s~ un.co vem sendo arrecada­
do nos têrmo3 da Lei n~ 4.'L:ló. 11~ -8 
ail oumare ae 1964. que dispõe. ;n- . 
cmslve. sotr.! a dlstrillmção ao P10.,l' 
ou l ) de sua a .recaaaçao qüe é I-J,'l 
pl opcrclOna.mente li produçã-o e ",0 
consumo ae m.n~.als. a "'">J-d , ci~ t.!­
ncc,nal e li população dcs EstadJ~ e 
Mun.ClpIOS. 

.t;n.l'e,an,o. a Ccnstituição vige.:lte 
estavelec.! c:ltério alve.s.) para a 01_· 

tnLuiçao. entre <.s .l!:Séa;,K" e Mumc.· 
p1(.S. do produto da arrecadaç:.o do 
impus to ún.co s01::lre m.nualS. 

O Decrzto. pois. procura ajustar as 
nOlma3 da LeI n º 4.425 a rure üz t .a­
çada pela atual constituiçao em ~eu 
art. 28. paragrafo unico. letra "b", 
a fim ae qucl possam ser llOer,aJ_s. 
imedlatamente. OS recursos deposita­
dOS no Banco do Bras1l S.A .• que se 
eIlcon ~ram letidos aguardando a :J t'J­
r ização legis:a t VII.. Assim. serão a ten. 
diaos ')s UlLerésses a"s .c..::.tau"s e ., ..... -
niclpios produtores de minerais e que 
Si:! encon ram privados. desde 15 de 
março do corrente ano dos recw'ws 
origiItários da arrecaaàção do imp;:s-
to unicJ. ' , 

A O'mstitulção FzderaL em seu n~· 
tigo 58 dispõe: "0 Presidente da 
Republica. tm cas03 d3 U.r6~""_U • u 
di:! interêsse público relevan:e. e dcs· 
de que nao resulte aumen to de de ;· 
pesa, poderá Expeair decretos l:<lm 
fôrça de lei sôbre as seguintes ma,é­
rias: 

I - ' segm'ança nacional; 
II - finanças públicas. 
Parágrafo único. Publicado o tilxto, 

que terá vigênCia imôdiata o COll­
gresso Nac~'mal o aprovará ' ou re e~­
tará, dentro da sessen 'a dias, n l O 
podendo emend:í-lO: l''! , nQ-,-~ -r " "'. 
nao houver deliberação. o texto se!'à 
tido ccmo ap~ovado." 

No ca: .), pois, foram atendido, cs 
pressupcstos constitucion:üs. P ' r O~l · 
tro lado. o Ministério da Fa3enda e 
o Ministério de Minas e Ene gla .lá 
estão elab-Crando P :ojeto-de-Lei, 1'1-
sando à ampla ref')rmulação d3. ma 'é· 
ria para ser encaminhado à cJmid.:­
ração do Congresso Nacional. 

1s '0 pêsto. opinamos pe:a aprovação 
do Decreto nQ 334, de 12 ae outuo_o 
de 1967. 

Sala da Comlss~,). 25 de ou'ubro 
de 1967. - Lauro Leitão, Relator. 
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PARECER DA COMITssÃo 

A Comissão de Constituição e J us­
tiça, em reunião de sua Turma A, 
realizada em 25 de outubro de 1967, 
opincu, unânimemente, pela constitu­
c,onalidade da Mensagem nQ 701-5'1, 
do Poder Executivo, nos term03 do 
parecer do relator. 

Estiveram presentes os Srs. Depu­
tados: Djalma Marinho, Pre3idente, 

• 

Lauro Leitão, Relater, Pzdroso Horta, 
Rubem Nogueira, Dayl de Almei~ a, 

Wilson Mart:ns, petrônio F:gueirejo, 
Raimunc.1 Diniz, Luiz' Ataíde, RaI­
mundo Brito, Mata Machado e Arru­
da Câmara. 

Sala da Comissão. 25 de outub~o de 
1967. - Dialma Marinho, P: esiden­
te. - Lauro ~eitão, Relator . 

Departamento de Imprensa NacIonal - ' Bras1lia - 1967 
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SENADOR NOGUEIRA DA GAMA 

Impôsto único sôbre minerais 
e delimlfacão constitucional 

~ 

de sua incIdência 

- Discurso proferido no Senado Federal, 
em 28 de novembro de 1967. 

BRASíLIA - D.F. 
1967 
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SENADOR NOGUEIRA DA GAMA 

/mpôsto único sôbre minerais 
e de/imitacão constitucional 

~ 

de sua incidência 

- Discurso proferido no Senado Federal, 
em 28 de novembro de 1967. 

BRASÍLIA - D.F. 
1967 



o SR. NOGUEIRA DA GAMA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
calorosos apelos me foram dirigidos, na última semana, pela 
Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, sindicatos e 
6rgãos da classe metalúrgica do meu Estado, no sentido de um 
exame mais apurado dos têrmos do Decreto-Lei, baixado pelo 
Senhor Presidente da República, de número 334, de 12 de outubro 
do corrente ano. 

Trata-se de diploma já aprovado na Câmara dos Deputados e 
que se encontra em tramitação no Senado Federal. Atendendo a 
êsses apelos, procurei tomar conhecimento da matéria, estudando-a, 
tanto quanto possível, sob os vários ângulos em que ela se apresenta 
e, para isso, ouvindo técnicos abalizados e de minha confiança, não 
s6 do meu Estado como do Rio de Janeiro. 

Cheguei, Sr. Presidente, a determinadas conclusões, pelas quais 
verifico que os apelos têm tôda procedência, porque o Decreto-Lei 
n.o 334, do Sr. Presidente da República, embora numa parte atenda 
aos problemas que focaliza sob determinados aspectos, foge intei­
ramente das realidades de ordem econômica de vários setores de 
atividades em nosso País. 

Apresentei, por isso, projeto que foi lido no expediente da 
sessão ordinária de hoje, cuja justificação desejo agora formular, 
chamando para o assunto, respeitosamente, a atenção dos meus 
eminentes pares, porque, com efeito, considero a matéria de alta 
magnitude. 
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IMPOSTO ONICO SOBRE MINÉRIOS E ESPECIFICAÇOES 
DE SUAS INCIDP.NCIAS ~ 

Trata-se, Sr. Presidente, de um decreto que diz respeito ao 
Impôsto Único sôbre Minerais, já devidamente regulado e assegu­
rado pela Constituição Federal do País. 

A atual legislação relativa ao Impôsto Único sôbre Minerais do 
País (Lei n. ° 4.425, de 8 de outubro de 1964) é explícita e taxativa 
no seu alcance, visando ao disposto no artigo 15, inciso lU, § 2.°, 
da Constituição de 1946, que prescrevia a incidência de um impôsto 
único sôbre cada espécie de produto mineral. 

o artigo 1.0 da citada Lei n.O 4.425 diz o seguinte: 

"Sôbre quaisquer modalidades e atividades da produção, 
comércio, distribuição, consumo e exportação de substân­
cias minerais ou fósseis originárias do País (inclusive as 
águas minerais), mas excetuados os combustíveis líquidos 
e gasosos, incidirá apenas o impôsto único do artigo 15, 
lU, § 2.0, da Constituição, cobrado pela União na forma 
desta Lei. 

Parágrafo único - Com exceção dos impostos de renda, 
sêlo e taxas remuneratórias de serviços prestados pelo Poder 
Público diretamente ao concessionário de que trata êste 
artigo, o impôs to único exclui a incidência de qualquer 
outro tributo federal, estadual ou municipal que recaia 
sôbre os depósitos minerais, jazidas ou minas, sôbre o 
produto em estado bruto delas extraído ou sôbre as ope-
rações comerciais realizadas com êste produto in natura 
ou beneficiado por qualquer processo para eliminação das 
impurezas, concentração, uniformização, separação, classi­
ficação ou aglomeração." 

- 6 
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Uma simples leitura dêsse dispositivo mostra a sua clara espe­
cificação quanto aos minerais que, sob as várias atividades de que 
são suscetíveis, incide o chamado impôsto único que os abrange. 

A Constituição de 1967 usa de disposições mais taxativas do 
que a anterior sôbre a matéria e que são as seguintes: 

I 

) 

"A1·t. 22 - Compete à União decretar impostos sôbre: 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

X - extração, circulação, distribuição ou consumo dos 
minerais do País. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... 

§ 5. 0 
- Os impostos a que se referem os números VIII, 

IX e X incidem uma só vez sôbre uma dentre as operações 
ali previstas e excluem quaisquer outros tributos, sejam 
quais forem a sua natureza e competência, relativas às 
mesmas operações." t, 

O Decreto-Lei n9 334, de 12 de outubro de 1967, dispõe sôbre 
o impôsto único, alterando, em parte, a Lei n.o 4.425, de 8 de 
outu bro de 1964. 

:f:sse decreto-lei, já aprovado pela Câmara dos Deputados, está 
em tramitação no Senado Federal, determinando o seguinte: 

"A1t. 1.0 - Sôbre quaisquer modalidades e atividades da 
extração, circulação, distribuição ou consumo de substân­
cias minerais ou fósseis originárias do País, incluídas as 
águas minerais e excluídos os combustíveis líquidos e ga­
sosos, incidirá apenas o impôs to de que trata o artigo 12, 

. item X, da Constituição Federal, cobrado pela União na 
forma dêste Decreto-Lei e do disposto na Lei n.o 4.425, de 
8 de outubro de 1964." 
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Segue-se o parágrafo único dêste dispositivo, que altera, sob 
vários aspectos, a legislação anterior, assim redigido: 

"Parágrafo único - Com exceção do impôsto de renda e 
taxas remuneratórias de serviço prestado pelo Poder PÚ-

blico diretamente ao contribuinte do impôsto de que trata 

êste artigo, o impôsto único exclui a incidência de qual­

quer outro tributo federal, estadual ou municipal que 

recaia sôbre as operações realizadas com aglomeração 

in natura, beneficiado mecânica mente ou aglomerado por 

britagem, nodulação, pelotização e sinterização." 

o Sr. José Ermírio - Permite V. Ex.a um aparte? (Assentimento 

do orador.) Pelo que V. Ex.a acaba de ler, trata-se de taxar minérios 

pobres e não taxar minérios ricos. A nodulação e sinterização são 

feitas principalmente com minérios finos de ferro . Portanto, êste 

projeto precisa ser estudado com muito cuidado e examinado com 

atenção pelo Senado, para não fazermos injustiças. Na Comissão 

de Minas e Energia votei com restrições, pelo seguinte: se o minério 

de ferro está sendo vendido a preço barato, vai ter taxação de 

impôsto único, os outros também a devem ter, sem exceção nenhuma, 

porque não é possível dar ao minério tratamento desigual, taxando 

o minério pobre e não o minério rico. Isto precisa ser estudado com 

muito cuidado, para evitar dificuldades na exploração mineral e 

falta de renda para a Nação. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Muito agradeço o aparte do 

nobre e eminente Senador José Ermírio, indiscutível autoridade no 

assunto e que já adianta sua opinião com relação à matéria, que 

continuo abordando nas notas que redigi a respeito. 

-8-
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POR QUE INCLUIR NA LEI APENAS OS PROCESSOS DE 
AGLOMERAÇÃO POR BRIQUET AGEM, NODULAÇÃO, 

PELOTIZAÇÃO E SINTERIZAÇÃO? 

Ir Confrontando-se o caput do artigo com seu parágrafo único, 
vê-se que o texto visou a expressar ou traduzir, ao prisma de uma 
técnica capaz de compreender tôda a matéria, qualquer tipo ou 
modalidade de atividade a que estejam sujeitos os produtos minerais 
visados pelo art. 22 da Constituição de 1967. 

Acontece, porém, que a especificação do parágrafo único citado, 
quanto "às operações comerciais realizadas com o produto", dá 
ensejo a uma interpretação restritiva do caput do altigo. Falando 
em "produto in natura, beneficiado mecânicamente ou aglomerado 
por briquetagem, nodulação, pelotização e sinterização", êsse dispo­
sitivo deixa aberta - e para isto chamo a atenção dos eminentes 
Senadores - uma porta larga para controvérsias que não podem 
favorecer a exatidão e a justiça das imposições fiscais, que s6 acar­
retariam incalculáveis prejuízos a uma grande variedade de tipos 
de exploração dos minerais em nosso País, a ponto de ocasionar, 
quiçá, de modo violento, a paralisação de numerosas indústrias que 
se dedicam ao gênero. ,\ 

O Sr. José E1'mírio - Estou de pleno acôrdo com V. Ex.a 

O assunto precisa ser estudado com muito rigor, a fim de se evitar 
taxação de uns produtos e não de outros. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Muito grato pelo testemunho 
que acaba de oferecer mais uma vez o Senador José ErmÍrio. 

I lo problema resultante dessa obscuridade ou falta de clareza 
do parágrafo único é de fácil explicação: é que, falando em "pro­
duto in natura beneficiado mecânicamente ou aglomerado por bri­
quetagem, nodulação, pelotização e sinterização", o dito texto, com 
essa forma taxativa, parece ter excluído do seu alcance os processos 
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de eliminação de impureza e concentração, ou seja, os processos 
conhecidos na técnica da matéria com os nomes de lavagem, decan­
tação, filtragem, secagem, desidratação, flotação, concentração mag­
nética, calcinação, fritagem, ustulação e lixiviação . É certo que esses 
processos, que não compreendem adição ou incorporação de ele­
mentos estranhos, estariam, talvez, admitidos de modo implícito na 
nomenclatura do parágrafo único, ao falar êste em produto in natura, 
beneficiado mecânicamente. 

Certo, poder-se-ia admitir assim: se, por qualquer dêsses pro­
cessos, se busca fixar ou qualificar o produto utilizável, para os fins 
a que se destina, apenas dêle extraindo, ou concentrando ou sepa­
rando elementos, partículas ou propriedades que impediam o apuro 
dessa sua expressão potencial, não seria possível negar-se, a um, 
sequer, dêles, o enquadramento entre os beneficiados mecânica­
mente. Esta é, porém, uma tese, esta é, porém, uma opinião, um 
conceito, um modo de querer fazer com que no parágrafo único 
estejam compreendidos todos êsses proc!lssos dêle excluídos. 

Dir-se-á que essa conceituação reconheceria boa técnica ao 
parágrafo único do art. 1.0 do Decreto-Lei n.O 334. Tal, porém, não 
ocorre, e isso porque êsse parágrafo enumerou, distin~indo, o 
processo de "aglomeração por briquetagem, nodulação, pelotização 
e sinterização". 

o argumento de que êsse texto assim procedeu por se tratar 

de um beneficiamento mais apurado, de característica industrial 

mais nítida, não deve excluir a enumeração dos processos de elimi­

nação de impurezas e concentração, pois que também nestas há uma 

tipologia qualificada, caracterizadora, em condições de impor uma 

nomenclatura autônoma ao processo mecânico de que também se 

revestem. ) t 
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TÉCNICA CORRETA E EXATA É A DA LEI N9 4.425 

(I Se o citado decreto-lei distinguiu tipos especiais, porque dêles, 
como se disse, resultam produtos que recebem uma denominação 
própria, como briquete, nódulo, "pelots" e sinter, pela mesma razão 
deviam ser mencionadas aquelas outras formas de eliminação de 
impurezas e concentração, pois que delas provêm, igualmente, subs­
tâncias minerais que também se identificam por nomes próprios, 
coom, por exemplo, a pirita, que ocorre no Brasil junto com o carvão 
de pedra e que depois de ustulada passa a ser enxôfre (S02), a 
bauxita, que se chama de alumina depois da fritagem, o calcário, 
que depois de concentração calcinadora se torna cal virgem, as cha­
madas areias impuras, ou o minério de quartzo, se não cometo 
alguma falha, que após a lavagem e a flotação revelam o ouro. 

O parágrafo único do artigo 1.0 da Lei n. o 4.425, ora vigente, 
já reproduzida, emprega técnica muito mais completa e exata do 
que a do texto agora em tramitação no Senado, pois fala na inci­
dência sôbre os depósitos minerais, jazidas ou minas, sôbre o produto 
em estado bruto delas extraído, ou sôbre as operações comerciais 
realizadas com êste produto in natura ou beneficiado por qualquer 
processo para eliminação de impurezas, concentração, uniformização, 
separação, classificação, britagem ou aglomeração. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a não-enumeração dêsses processos 
no nôvo decreto-lei poderia ser interpretada pelas autoridades tribu­
tárias como exclusão dos mesmos. , , 

O 5,'. Aurélio Vianna - Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Pois não. 

O Sr. Aurélio Vianna - No início, não estava alcançando bem 
o objetivo de V. Ex.a Confesso, porém, a minha grande satisfação 
em, tendo prestado a atenção devida à exposição de V. Ex.a, ter 
compreendido os seus objetivos. V. Ex.a falou como um verdadeiro 
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professor da matéria. Tenho a impressão que todos nós estamos 
plenamente esclarecidos, e que o objetivo de v. Ex.a foi alcançado. 
Parabéns pela oração, pela aula que V. Ex.a nos dá, neste instante. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Sou muitíssimo grato ao 
aparte que acaba de ser proferido pelo nobre Senador Aurélio 
Vianna. Mas, certamente, S. Ex.a, ao lado da compreensão que já 
tem da matéria, não pôde deixar de introduzir nas suas palavras a 
generosidade do seu coração a respeito do trabalho que estou exe­
cutando, graças, repito, ao apoiamento técnico de que procurei 
utilizar-me. 

o Sr. Argemiro de Figueiredo - Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Com muito prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Desejo também levar a V. Ex.a 

os meus aplausos. V. Ex.a tem sido um Senador, nesta Casa, que, 
pela inteligência, pela cultura e sobretudo pela seriedade dos seus 
argumentos, se impôs ao respeito e à admiração de todos nós. O 
assunto de que V. Ex.a está tratando, na verdade, é de ordem técnica. 
Confesso, como declarou o eminente Líder do meu Partido, que não 
sou especialista ou técnico na matéria. Mas a exposição está tão 
clara que nós, leigos, estamos compreendendo o alcance do grande 
projeto de lei que V. Ex.a apresenta. Realmente, têm tramitado 
pelo Congresso projetos de lei que significam verdadeiros deses­
tímulos às indústrias e a outras atividades criadoras de nossa vida 
econômica. V. Ex.a traz um projeto que significa estímulo para 
aquêles que têm suas atividades dentro dêsse setor industrial. De 
modo que, dando a êle o caráter de estímulo para expansão dessas 
atividades nesse setor dos minérios, V. Ex.a não está prestando, 
apenas, um serviço a Minas Gerais, mas um serviço ao País, um 
serviço a tôda a Nação, um serviço que vai contribuir para aquilo 
que é o ideal de todos nós, patriotas, que é a emancipação econômica 
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do nosso País. Meus aplausos calorosos ao grande projeto que 
V. Ex.a está apresentando ao Senado. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - As manifestações do nobre 
Senador Argemiro de Figueiredo a meu respeito, nesta Casa, têm 
sido, invariàvelmente, muito generosas. 

De qualquer modo, porém, o aparte de V. Ex.a é uma honra 
para mim e constará do meu discurso como um estímulo a quem 
procura, dentro de suas possibilidades, dar exato cumprimento aos 
seus deveres de representante do povo mineiro nesta Casa. 

O Sr. Domício Gondim - V. Ex.a permite um aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Pois não. 

O Sr. Domício Gondim - Queria apenas uma pequena expli­
cação da parte de V. Ex.a Pelo projeto, a operação de ustulação 
ficará isenta de impostos, IPI e ICM? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Solicito ao nobre Senador 
Domício Gondirn que me faça a gentileza de aguardar por mais 
alguns instantes, porque, em certa passagem das minhas observações, 
falarei do ICM, a respeito também dessa matéria. E, talvez, aí 
V. Ex.a encontrará a explicação que deseja. 

O Sr. Domício Gondim - Muito grato a V. Ex.a 

OUTROS PROCESSOS OU BENEFICIAMENTOS QUE 
TAMBÉM INCIDEM NO IMPÔSTO úNICO 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Sr. Presidente, já está demons­
trado que não é possível, do ponto de vista técnico e constitucional, 
fazer-se esta exclusão, a que me venho referindof l principalmente 
porque em vários dos processos indicados no parágrafo único do 
nôvo diploma, aglomerados por briquetagem, nodulação, pelotização 
e sinterização, êsses outros meios não mencionados expressamente 
dêles participam, em muitos casos, como fase intermediária . 11 

- 13-



.. 
.!! .. 
U 

IX) 
CO 
cn .... -,... 
~M 
O .... 

"' 0 -:,: z 
.!-I 
.3 0.. 

n É O que se vê, por exemplo, com o chumbo, sujeito aos processos 
intermediários de concentração, quais sejam a lavagem, a secagem, 
a desidratação, para chegar ao estado de sinterização. 

O Decreto-Lei n,O 334 refere-se apenas à última fase, ao último 
processo, ao de sinterização, deixando de lado os outros, que são 
autônomos, mas também são processos na exploração dos minérios, 

É o que também ocorre com o itabirito, cuja forma final de 
pelotização dependerá dos processos intermediários de concentração 
magnética e flotação. 

É o que igualmente se verifica com a briquetagem, sujeita a 
outros processos intermediários de concentração e eventualmente 
secagem, 

Revela notar, em todos êsses casos, que tais processos inter­
mediários não são integrados na briquetagem, nodulação, pelotiza­
ção e sinterização, os únicos referidos no parágrafo único do artigo 
1.0 do Decreto-Lei n,o 334. Ao contrário, são processos autônomos, 
independentes, de exploração separada ou distinta da dêsses pro­
cessos, o que mostra, de modo irretorquível, a necessidade de sua 
expressa menção no texto da lei, sob pena de se fazer uma exclusão 
de minérios, in natura ou já comerciáveis, num desrespeito ou viola­
ção ao protecionismo constitucional que submete tôdjJ a nossa vasta 
gama mineralógica ao impôsto único em questão, I( 

CRITÉRIOS QUE A LEI FISCAL DEVE OBSERVAR 

É evidente que não se deve estabelecer um preceito da lei, 
mormente de caráter fiscal, impositiva de tributo, de imunidade 
ou de isenção, sem uma clareza de especificação, capazes de afastar 
dúvidas ao aparelho que arrecada e ao contribuinte que paga. Daí 
porque a técnica do Decreto-Lei n,O 334 não pode ser aceita, uma 
vez que não se apresenta sob essa forma de clareza ou erma de 
controvérsias, sejam quais forem , Se essa técnica do dito decreto-lei 
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não assegura uma interpretação e aplicação escorreitas, evidente­
mente não deve e não pode ser admitida, embora em princípio se 
possa sustentar que nela estão excluídas as citadas duas formas tam­
bém típicas e mecânicas de eliminação de impurezas e concentração. 

Trata-se de matéria em que a controvérsia não pode ter guarida. 
Trata-se de matéria que deve ser claríssima para não dar margem a 
qualqúer dúvida, seja por parte do Fisco ou do contribuinte. 

O Decreto-Lei 11.° 334 inspira-se em justos altos propósitos, 
quais os de adaptar a matéria ao nôvo texto da Constituição de 1967, 
que se apresenta mais taxativa nas suas definições a respeito. 

OS TRATADOS E AS CONVENÇÕES INTERNACIONAIS SÃO 
DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PARA O BRASIL 

\ , É importante observar, porém, que o Decreto-Lei n.o 334 viola 
frontalmente o texto do Tratado de Bruxelas, conhecido como No­
menclatura Aduaneira de Bruxelas, a que o Brasil está vinculado e, 
assim, insuscetIvelmente de ser modificado ou revogado por qualguer 
lei interna do País. 

Devo reconhecer, e o faço porque é do meu dever assim pro­
ceder, que o decreto-lei se enquadra com muita justiça no artigo 28, 
parágrafo único, letra b, da atual Constituição, o qual dá nova 
modalidade à distribuição do impôsto entre os beneficiários do 
mesmo, fixando-se essa distribuição em base proporcional à produ­
ção, o que não havia na legislação anterior. 

Devo ainda elogiar o Decreto-Lei n.O 334, quando êle regula 
sôbre o passado, liberando, em favor dos beneficiários, somas vul­
tosas que se acham até hoje guardadas nos cofres do Banco do Brasil. 
E libera, sem complicações maiores, facilitando, assim, o pronto 
recebimento dêsses recursos há muito depositados na Caixa do 
maior estabelecimento de crédito do nosso País. 

- 15 -



, 

.. 
" 'jij 
u 

co 
<O 
0'1 .... .... co 
~M 
o .... 

.,0 

"'Z 
i! -J 
.30. 

, :f; importante, ainda, observar que a Lei n.o 5.172, de 25 de 
outubro de 1966, que institui o Código Tributário Nacional, no seu 
artigo 98, declara, taxativamente, a respeito dos tratados interna­
cionais: 

"Os tratados e as convenções internacionais revogam ou 
modificam a legislação tributária interna e serão observados 
pela que lhes sobrevenham." 

Nessa nomenclatura de Bruxelas, também aceita pela ALALC, 
e em que se baseiam tôdas as atividades do GATT, em matéria de 
tarifas, estão incluídos todos os produtos beneficiados mecânica­
mente ou J?or aglomeração, além de um vasto elenco de substâncias 
beneficiadas por processos que foram excluídos do texto do pará­
grafo único do artigo 1.0 dêsse diploma legal. 

A observância dessa nomenclatura, que é obrigatória pam o 
Brasil, foi mantida na Lei n.o 3.244, de 14 de agôsto de 1957, que 
estabelece as Tarifas das Alfândegas, e também na Lei n.o 4.502, de 
30 de novembro de 1964, referente ao Impôsto sôbre Produtos Indus­
trializados. \ 

o CAMPO DE INCIDttNCIA DO IMPOSTO ÚNICO ESTÁ 
DELIMITADO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Convém não esquecer também o princípio constitucional. Se a 
Carta Magna do País estabelece o impôsto único para todos os 
minerais, não é possível excluir alguns dêles dêsse protecionismo. 
A exclusão será, evidentemente, atentatória ao preceito da nossa 
Constituição. A delimitação constitucional é ampla e taxativa, não 
podendo sofrer quaisquer restrições da lei ordinária. 

A exposição de motivos que acompanha a Mensagem n. ° 701, de 
1967, do Presidente da República, pela qual foi submetido à deli-
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beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei n.o 334, 
declara que: 

"A matéria deve ser objeto de reformulação legal, de 
acôrdo com os estudos realizados pelo Departamento · de 
Rendas Internas dêste Ministério, já existindo anteprojeto 
proposto pelo Ministério das Minas e Energia." 

Continua a exposição de motivos do Sr. Ministro da Fazenda: 

"O projeto anexo virá exclusivamente permitir a imediata 
liberação dos recursos já arrecadados, esperando o Minis­
tério da Fazenda poder oferecer brevemente a V. Ex.a, 
para deliberação do Congresso Nacional, anteprojeto de 
lei que estabelecerá ampla reformulação do tributo." 

Confessa, assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o eminente Mi­
nistro da Fazenda que o Decreto-Lei n.o 334 é de caráter precário, 
visando mais a tratar da liberação dos recursos e da sua distribuição 
pelos beneficiários. 

Não obstante, infelizmente, lamentàvelmente, contém êle o já 
citado parágrafo único, tão prejudicial às atividades mineralógicas 
do nosso País, além de atentatório da delimitação constitucional . 

o CONSELHO NACIONAL DE MINAS NÃO FOI OUVIDO 
SOBRE O DECRETO-LEI N9 334 

Cabe notar mais que o Conselho Nacional de Minas, órgão 
de cúpula para êste campo de atividade, não foi ouvido sôbre a ela­
boração do Decreto-Lei n.o 334, como devia ser, segundo a lei que 
instituiu êsse mesmo Conselho. 

Se o fôsse, Sr. Presidente, por certo não concordaria com os têr­
mos dêsse diploma, pois que são êles cristalinamente de técnica 

- 17 -



@-

co 
CO 
Q) .... 
- Q) 
~M 
O .... 

.., 0 

~ z 
~ ....I 
.3 a.. 

insegura e desaconselhável ante as realidades das várias formas, 
práticas e mecânicas, de beneficiamento dos produtos minerais. 

PREJUIZOS INCALCULÁVEIS A INDÚSTRIA E A ECONOMIA 
NACIONAL 

Pelos motivos expostos, grandes prejuízos acarretará dito decreto 
se fôr aprovado, além da repercussão que ocasionará um verdadeiro 
impacto à exportação de vários produtos minerais. 

d A não-especificação do texto legal do Decreto-Lei n.o 334 - de 
todos os processos de beneficiamento acima indicados poderia des­
virtuar - e creio que aqui respondo ao aparte do nobre Senador 
pelo Maranhão -, desvirtuar ou anular os altos objetivos do' Impôsto 
sôbre Circulação de Mercadorias, pois, se sua tarifa média de 15% 
passasse a atingir os produtos minerais compreendidos nos ditos 
processos não incluídos, continuaria existindo o sistema anterior de 
tributação parcelada ou em cascata. Seria isso estabelecer uma 
regra legal contraditória e que atentaria contra os princípios tribu­
tários de simplificação, unificação e valorização do produto final 
que deve receber a incidência. I t 

Convém repetir que prejuízos incalculáveis adviriam à indústria 
e à economia nacional se o Decreto-Lei n.o 334 fôsse aprovado. Não 
seria apenas o Estado de Minas Gerais o maior prejudicado nas suas 
numerosas atividades no campo dos minerais. Seriam também os 
Estados de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, pois se 
excluiriam do impôsto único os processos de separação da pirita, 
que é uma das mais importantes formas como se apresenta o enxôfre 
no carvão, processos êsses indispensáveis à preparação dos carvões 
metalúrgicos. A própria pirita, subproduto dêsses beneficiamentos, 
para ser aproveitada na fabricação de ácido sulfúrico ou enxôfre, 
exigiria o emprêgo do processo de ustulação e, por isso, não se 
compreenderia no impôsto único, aumentando, assim, o prejuízo dês-
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ses Estados. O Estado de Goiás, igualmente, perderia muito e muito 
na sua exploração de cassiterita, que depende de processos de eli­
minação de impurezas e concentração magnética, além de outros, 
tudo entre os não especificados no texto do citado Decreto-Lei 
nQ 334. 

Mas, voltando ainda ao carvão que diz respeito diretamente às 
atividades mineralógicas do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul, desejo acentuar que não se obtém carvão metalúrgico no Brasil 
sem a prévia separação da pirita, que é a mais ponderável forma 
como se apresenta o enxôfre nas hulhas, necessàriamente obtida por 
processos excluídos à incidência do impôsto único. Também a re­
cuperação do enxôfre das piritas - convém repetir - é feita por 
ustulação, que é processo completamente diverso da coquificação. 

Assim, o fato de o decreto-lei incluir no impôsto único o carvão 
mineral não atende, quanto a êsse minério, integralmente, o problema 
da incidência dêsse tributo, como manda a Constituição Federal, 
pois que fica de fora o processo que o dito carvão sofre para se quali­
ficar como coque. 

A tantalita de Goiás, rica em tântalo e nióbio, também sofreria 
a desproteção do citado decreto. Goiás perderia também no que se 
refere às atividades da indústria extrativa de cromita, cujo desen­
volvimento exige outros processos de concentração para o seu total 
aproveitamento. 

A galena de Goiás, de São Paulo, Paraná e Bahia, que é minério 
de chumbo exuberante em prata, permaneceria, do mesmo modo, 
excluída do impôsto único, porque, segundo informes colhidos, é 
concentrada por lavagem, flotação, seguidas da sinterização. 

Por igual sofreria o itabirito de Goiás, existente próximo de 
Brasília, ao lado de Luziânia, cujo processo é o de concentração 
magnética. 

- 19 -
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o Estado de Mato Grosso perderia consideràvelmente, pois 
estariam fora do impôsto único as suas usinas de calcinação de 
calcáreo. 

Mas não seriam apenas êstes os prejuízos de Mato Grosso, 
Estado que detém no seu subsolo 100 milhões de toneladas de man­
ganês e cêrca de 2 bilhões de toneladas de ferro, segundo algumas 
estimativas. 

f: quase certo que o desenvolvimento, em lavra racional das 
reservas ferríferas e manganesíficas, implicará em seu beneficiamen­
to por processos como lavagem, flotação, concentração magnética e 
outros, e, assim, tais atividades ficariam incoerentemente excluídas 
da incidência do impôsto único . 

Aliás, já no momento, a lavra em pequena escala do minério de 
ferro para utilização na indústria local é seguida de benefício por 
peneiramento e lavagem. 

A Bahia, por sua vez, perderia na exploração da sua magnesita, 
com segura e apreciável diminuição do seu comércio explorador 
dêste mineral, com deficít nas nossas divisas, além do que se refere 
à exploração de sua galena, igualmente muito rica em prata. 

Nessa mesma conjuntura se encontraria o Estado do Ceará, com 
a sua magnesita, submetido que é êsse minério ao processo de 
frítagem ou de aumento do seu pêso específico. 

O Estado de São Paulo, que não é dos mais ricos em minério, 
veria excluída também da lei a sua exploração de calcário dolomí­
tico, feito pelo processo de calcinação. 

Tôda essa enumeração, Sr. Presidente, eu a faço para pôr em 
relêvo, de maneira insofismável e sem possibilidade de qualquer 
controvérsia, que o Decreto-Lei n.o 334 não prejudicaria apenas 
reduzidas áreas de exploração de minerais, mas, ao contrário, impo­
ria seus grandes danos a todo o território nacional. 
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]UST A E LEGITIMA SOLUÇÃO DO PROBLEMA 

Em face do exposto e defendendo a economia nacional no que 

se refere às atividades siderúrgicas e mineralógicas, três soluções se 

apresentam, a saber: 

La) não aprovação do Decreto-Lei n.O 334, de 12 de outu­

bro de 1967; 

2.a) remessa pelo Govêrno de wna mensagem complemen­

tar ao Congresso, solicitando a modificação do pará­

grafo único do art. 1. ° do referido diploma legal, com 

a seguinte redação in fine - "com o produto in natura, 

beneficiado mecânicamente, ou aglomerado por brique­

tagem, nodulação, pelotização, sinterização e outros 

processos de eliminação de impurezas e concentração, 

como: lavagem, decantação, filtragem, secagem, desi­

dratação, flotação, concentração magnética, calcinação, 

fritagem, ustulação e lixiviação"; 

3.a) apresentação de um outro projeto de lei, regulando a 

matéria nos têrmos acima, por mim sugerido, para 

tramitação tanto quanto possível urgente, de modo que 

possa ser aprovado, senão antes, pelo menos logo 

depois da aprovação do projeto do Govêrno e com o 

apoio dêste, que deve ter todo empenho em salva­

guardar os grandes interêsses da Nação Brasileira. 

leste sentido, Sr. Presidente, é o apêlo instante e caloroso 

que formulo à Liderança do Govêrno no Senado Federal e ao 

próprio Sr. Presidente da República que, certamente, não pode 
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deixar de estar sempre atento aos legítimos reclamos dos interêsses 

nacionais. 

Estas as razões, de ordem técnica e jurídica, que me levaram, 

no cumprimento estrito dos meus deveres de representante do povo 

de Minas Gerais, a apresentar o projeto de lei que hoje foi lido no 

Expediente e para o qual solicito o apoio do Senado Federal. (Muito 

bem! Palmas.) 
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PROfETO APRESENTADO AO SENADO FEDERAL 

EM SESSÃO DE 28 DE NOVEMBRO DE 1967 

PROJETO DE LEI N.o ,DE 1967 

Dispõe sôbre o impôsto único sôbre minemis do País, 
altemndo, em patte, a Lei n9 4.425, de 8 de outubro de 
1964, e o Decreto-Lei n9 334, de 12 de outubro de 1967, 
e dá outms providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

A1t. 19 - O parágrafo único do artigo 1Q da Lei nQ 4.425, de 
8 de outubro de 1967, e do Decreto-Lei nQ 334, de 12 outubro de 

~_).967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

11 Parágrafo único - Com exceção do impôsto de renda e taxas 
remuneratórias de serviço prestado pelo Poder Público diretamente 
ao contribuinte do impôs to de que trata êste artigo, o impôsto 
único exclui a incidência de qualquer outro tributo federal, estadual 
ou municipal que recaia sôbre as operações comerciais realizadas 
com o produto in natum, beneficiado mecânicamente ou aglomerado 
por briquetagem, nodulação, pelotização, sinterização e outros pro-
cessos de eliminação de impurezas e concentração, como lavagem, 
decantação, filtragem, secagem, desidratação, flotação, concentração 
magnética, calcinação, fritagem, ustulação e lixiviação. , 

Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

f ustif icação 

A justificação do projeto é feita nos termos do discurso a 
ser proferido na tribuna. 

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 1967. 

Camillo Nogueim da Gama 
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MENSAGEM N9 701, DE 1967 

(Do Poder Executivo) 

Submete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n9 334, de 12 de outubro de 1967, que 
.dispõe sôbre o impôsto único sôbre minerais do País, 
alterando, em pat·te, a Lei n9 4.425/64, e dá outras pmvi-
dências. 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

N a forma do parágrafo único do art. 58 da Constituição, tenho 
a honra de submeter à deliberação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de exposição de motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, o texto do Decreto-Lei n9 334, de 12 de outubro de 1967, 
publicado no Diário Oficial do dia subseqüente, o qual "dispõe sôbre 
o impôsto único sôbre minerais do País, alterando a Lei n9 4.425, 
de 8 de outubro de 1964, e dá outras providências". 

Brasília, em 16 de outubro de 1967. - A. Costa e Silva. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS SGMF-GB - DO 
MINISTRO DA FAZENDA 

Arrecadação do impôsto único sôbre minerais do País. 

~ ~ Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
CIO 
o 

.., ::- Tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vossa Exce-
~ 3 lência o anexo projeto de decreto-lei que dispõe sôbre a arrecadação 
3 Cl. do impôsto único sôbre minerais do País. 

O impôsto único vem sendo arrecadado nos termos da Lei 
n9 4.425, de 8 de outubro de 1964, que dispõe, inclusive, sôbr,e a 
distribuição do produto de sua arrecadação, que é feita proporéio­
nalmente à produção e ao consumo de minerais, à superfície terri­
torial e à população dos Estados e Municípios. 

- 24-

. . 



• 

A Constituição vigente estabelece critério diverso para a distri­
buição entre os Estados e Municípios do produto da arrecadação 
do impôsto único sôbre minerais: esta deve ser feita, nos têrmos da 
lei federal, de forma proporcional à produção (art. 28, parágrafo 
único, letra b, da Constituição). 

O projeto procura ajustar as normas da Lei n9 4.425 à diretriz 
traçada pela atual Constituição, com o que será possível fazer-se 
a imediata liberação de recursos depositados no Banco do Brasil 
S . A., que se encontram retidos, aguardando autorização legislativa. 
Serão atendidos por essa forma os interêsses dos Estados e Municí­
pios produtores de minerais que se encontram privados desde 15 de 
março do corrente ano dos recursos originários da arrecadação do 
impôsto único. 

A matéria deve ser objeto de reformulação legal, de acôrdo com 
estudos realizados pelo Departamento de Rendas Internas dêste 
Ministério, já existindo proposta do Ministério das Minas e Energia. 
O projeto anexo virá exclusivamente permitir a imediata liberação 
dos recursos já arrecadados, esperando o Ministério da Fazenda 
poder oferecer brevemente a Vossa Excelência, para deliberação do 
Congresso Nacional, anteprojeto de lei que estabeleça ampla refor­
mulação do tributo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Antônio Delfim Netto, 
Ministro da Fazenda. 

DECRETO-LEI Nr 334, DE 12 DE OUTUBRO DE 1967 

Dispõe sôbre o impôsto único sôbre minerais do País, 
alterando, em patte, a Lei n9 4.425, de 8 de outubm de 
1964, e dá outras pmvidências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 58, item II, da Constituição do Brasil, decreta: 

J I A1t. 19 - Sôbre quaisquer modalidades e atividades da extra­
ção, circulação, distribuição ou consumo de substâncias minerais ou 
f6sseis originárias do País, incluídas as águas minerais e excluídos 
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os combustíveis líquidos e gasosos, incidirá, apenas, o impôsto de 
que trata o art. 22, item X, da Constituição Federal, cobrado pela 
União na forma dêste Decreto-Lei e do disposto na Lei n9 4.425, de 
8 de outubro de 1964. 

Parágrafo único - Com exceção do impôsto de renda e taxas 
remuneratórias de serviço prestado pelo Poder Público diretamente 
ao contribuinte do impôsto de que trata êste artigo, o impôsto único 
exclui a incidência de qualquer outro tributo federal, estadual ou 
municipal que recaia sôbre as operações comerciais realizadas com 
o produto in natura, beneficiado mecânicamente ou aglomerado por 
briquetagem, nodulação, pelotização e sinterização. " 

Art. 29 - É acrescentado ao art. 29 da Lei n9 4.425, de 8 de 
outubro de 1964, um parágrafo (29 ), passando o seu parágrafo 
único a constituir o § 19 ; 

"Art. 29 - ...... . ... . .... .... . ....................... . 

§ 19 - ... . ............... . ... .. .. ....... ... ... .. .. .. . 

§ 29 - Quando a medição das quantidades produzidas só 
puder ser realizada após o fato gerador, o Departamento 
de Rendas Internas poderá permitir o lançamento a 
posteriori ou por estimativa nas condições que especificar." 

Art. 39 - Os arts. 49, 69, 10 e 11 da Lei n9 4.425, de 8 de outu-
bro de 1964, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49 - O impôsto único sôbre minerais será calculado 
sôbre os valôres unitários constantes de pauta anualmente 
fixadas pelo Departamento de Rendas Internas do Minis­
tério da Fazenda, ouvido o Departamento Nacional da 
Produção Mineral e o Conselho Nacional de Minas. 

§ 19 - A pauta será baixada no mês de novembro de cada 
ano, para vigorar no ano seguinte. 

§ 29 - Quando a pauta deixar de ser publicada no mês 
a que se refere o parágrafo antecedente, continuará em 
vigor a anterior, até o último dia do mês subseqüente ao 
da publicação da nova pauta. 
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§ 39 - O valor do produto mineral, constante da pauta, 
será estabelecido em função dos preços-médios FOB de 
exportação e do mercado interno, deduzida percentagem 
necessária para cobrir as despesas de frete, carreto, seguro, 
utilização de pôrto e transporte em geral. 

§ 49 - Para efeito do levantamento dos dados que servirão 
de base à elaboração da pauta, serão considerados os preços­
médios do primeiro semestre do ano anterior ao da sua 

• A • 

vlgencla. 

§ 59 - O impôsto sôbre o carvão mineral será calculado 
sôbrel os preços oficiais de venda fixados pela Comissão do 
Plano do Carvão Nacional, deduzida a parcela da União e 
dos Estados na palie referente ao carvão consumido em 
usinas geradoras de eletricidade . 

Art. 69 - É fixada em 10% (dez por cento) a alíquota 
do impôsto único sôbre as substâncias minerais em geral, 
assim distribuída: 

I - 10% (dez por cento) à União; 

II - 70% (setenta por cento) diretamente ao Estado e ao 
Distrito Federal, em cujo território houver sido extraído o 
mineral produtor da receita; 

III - 20% (vinte por cento) diretamente ao Município, em 
cujo território houver sido extraído o mineral produtor da 
receita. 

§ 19 - Ao Distrito Federal e aos Estados não divididos em 
municípios, caberá, cumulativamente, a quota atribuída aos 
municípios, como se os tivessem. 

§ 29 - Nos Territórios Federais, caberá à União a quota 
atribuída aos Estados. 

§ 39 - A quota de que trata o parágrafo anterior será 
destinada, respectivamente, aos Territ6rios Federais, em 
cujo território houver sido extraído o mineral produtor da 
receita. 
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§ 49 - A fim de ajustar a alíquota fixada neste artigo às 
necessidades dos programas de investimentos, poderá o 
Poder Executivo alterá-la em até 20% (vinte por cento). 

Art. 10 - A receita proveniente da arrecadação do impôsto 
único será escritmada, como depósito, pelas repartições arre­
cadadoras e, deduzidos 0,5% (cinco décimos por cento), a 
título de despesas de arrecadação e fiscalização, depositada, 
diàriamente, no Banco do Brasil S. A. mediante guia. 
Parágrafo único - De cada recebimento, o Banco do Brasil 
S. A. creditará: . 
I - a quota correspondente à União à conta e ordem do 
Departamento Tacional da Produção Mineral - Fundo 

co 

acionaI de Mineração, no que se refere à receita prove­
niente dos minérios em geral, exceto o carvão mineral; 
e a conta e ordem da Comissão do Plano do Carvão Nacio­
nal, no que refere ao carvão mineral; CD 

cn 
11 - as quotas correspondentes aos Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios, às respectivas contas e ordem; 
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III - as quotas destinadas aos Territórios Federais, nos 
têrmos dos §§ 29 e 39 do art. 69, às respectivas contas e 
ordem . 
Art. 11 - Os Estados, Territórios, Municípios e o Distrito 
Federal aplicarão a quota do impôsto único sôbre minerais 
da seguinte forma: 
I - os Estados, Territórios e Distrito Federal, em investi­
mentos ou financiamentos de obras ou projetos que inte­
ressem às atividades previstas no art. 19 e, em especial, 
àquelas localizadas nas áreas de mineração; 
11 - os Municípios, prioritàriamente, em investimentos nos 
setores da educação, saúde pública e assistência social." 

Art. 49 - Fica liberado, para distribuição aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, de acôrdo com os critérios de consumo, super­
fície territorial e população, o saldo, porventma existente, da conta 
única indisponível no Banco do Brasil S. A., relativa ao impôsto 
único sôbre minerais arrecadado até 14 de março de 1967. 
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Art. 59 - 1!:ste Decreto-Lei, que será submetido à apreciação 
do Congresso acionaI, nos têrmos do parágrafo único do artigo 58 
da Constituição, entrará em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 12 de outubro de 1967; 1469 da Independência e 
799 da República. - A. Costa e Silva, José Costa Cavalcanti e Antô­
nio Delfim Netto. 

LEI N9 4.425, DE 8 DE OUTUBRO DE 1964 

Cria o impôsto único sôbre os minerais do País; dispõe 
sôbre o produto de sua arrecadação; institu~ o "Fundo 
Nacional de Mineração", e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

Do Impôsto Único e sua Destinação 

1/ A1t. 19 - Sôbre quaisquer modalidades e atividades da produ­
ção, comércio, distribuição, consumo e exportação de substâncias 
minerais ou fósseis, originárias do País (inclusive águas minerais), 
mas excetuados os combustíveis líquidos e gasosos, incidirá apenas 
o impôsto único do artigo 15, número lU, e parágrafo 29, da Consti­
tuição, cobrado pela União, na forma desta Lei. 

Parágrafo único - Com exceção dos impostos de renda, sêlo e 
taxas remuneratórias de serviço prestado pelo Poder Público direta­
mente ao concessionário de que trata êste artigo, o impôsto único 
exclui a incidência de qualquer outro tributo federal, estadual ou 
municipal que recaia sôbre os depósitos minerais, jazidas ou minas, 
sôbre o proauto em estado bruto dela extraído ou sôbre as operações 
comerciais realizadas com êsse produto in natura ou beneficiado por 
qualquer processo para eliminação de impurezas, concentração, uni­
formização, separação, classificação, briquetagem ou aglomeração. V 

Art. 29 - Constitui fato gerador do impôsto único sôbre mine­
rais a saída do produto do respectivo depósito, jazida ou mina, assim 
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entendida a área constante de licença, de autorização de pesquisa ou 
lavra ou, quando se tratar de mineral obtido por faiscação, garim­
pagem ou trabalhos assemelhados, a primeira aquisição aos respec­
tivos produtores. 

Parágrafo único - Quando o produto mineral fôr consumido ou 
transformado dentro da área do depósito da jazida ou mina, consi­
derar-se-á ocorrido o fato gerador antes de realizadas essas operações. 

Art. 39 - São contribuintes do impôsto único sôbre minerais: 

a) o minerador ou titular de licenciamento, no caso de 
pesquisa ou lavra de jazida, mina ou outros depósitos 
minerais; 

b) o primeiro comprador, quando o mineral fôr obtido por 
faiscação, garimpagem ou trabalhos assemelhados; 

c) tôdas as pessoas físicas ou jurídicas, privadas ou públicas 
- inclusive os monopólios estatais controlados pela União, 
pelos Estados ou pelos Municípios -, que se dedicarem 
às atividades enumeradas no alt. 19 - excetuadas as de 
faiscação de metais nobres e as de garimpagem de pedras 
preciosas e semipreciosas; 

d) os que adquirirem a faiscadores e garimpeiros o produto 
de sua atividade mineradora; 

e) os que beneficiarem, por conta de faiscadores ou garim­
peiros, o produto da atividade dêstes, que ainda não 
hajam pago o tributo devido. 

Parágrafo único - São solidàriamente responsáveis com o con­
tribuinte: 

a) os adquirentes e transportadores dos minerais recebidos 
sem quitação do tributo pelo minerador ou titular de 
pesquisa ou lavra; 

b) o consumidor ou transformador dos minerais na área defi­
nida neste artigo, se não fôr o próprio minerador ou titular 
da pesquisa ou lavra. 
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A1t. 49 - O impôsto único sôbre produtos minerais será cal­
culado sôbre os valôres unitários constantes de pauta semestralmente 
fixada pela Diretoria de Rendas Internas do Ministério da Fazenda, 
ouvido o Departamento Nacional da Produção Mineral do Ministério 
das Minas e Energia. 

§ 19 - A pauta, com o valor de cada produto mineral, será 
baixada nos meses de junho e dezembro de cada ano, para vigorar 
no semestre iniciado no mês subseqüente. 

§ 29 - Quando a pauta não fôr publicada nos meses a que 
se refere o parágrafo antecedente, continuará em vigor à anterior 
até a publicação da nova. 

§ 39 - O valor do produto mineral, constante da pauta, será 
o preço-médio FOB de exportação no ponto de embarque para o 
exterior, em moeda estrangeira, no semestre anterior ao mês de 
fixação, deduzido de 40%, a título de despesas de frete, carreto, 
seguro, carregamento, utilização de pôrto e outras, e convertido para 
moeda nacional à taxa de câmbio em vigor, para a exportação dêsses 
produtos, no mês da elaboração da pauta. 

§ 49 - Se não tiver ocorrido exportação de produto mineral 
no semestre anterior, o valor de pauta será calculado com base no 
preço-médio do produto nos principais mercados consumidores do 
País, no mesmo período, deduzido de 40%, a título das despesas 
mencionadas no parágrafo antecedente. 

§ 59 - O impôsto sôbre o carvão mineral será calculado 
sôbre os preços oficiais de venda fi,xados pela Comissão do Plano 
do Carvão Nacional. 

Art. 59 - São isentos do impôsto único os minerais extraídos 
por permissionários da pesquisa, utilizados para análise ou experi­
mentação de processos de extração ou aproveitamento. 

Art. 69 - É fixada em 10% (dez por cento) a alíquota do 
impôsto único sôbre as substâncias minerais em geral e em 8% (oito 
por cento) a incidente sôbre o carvão mineral, sendo assim distri­
buído o produto de sua arrecadação: 

a) resultante do impôsto único sôbre as substâncias minerais , 
exclusive o carvão mineral: 
I - 10% (dez por cento) para a União; 
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II - 70% (setenta por cento) para os Estados e o Distrito 
Federal; 
III - 20% (vinte por cento) para os Municípios, 

b) resultante do impôsto único sôbre o carvão mineral: 

I - 10% (dez por cento) paar a União; 
II - 62% (sessenta e dois por cento) para os Estados e o 
Distrito Federal; 

III - 28% (vinte e oito por cento) para os Municípios, 

§ 19 - A distribuição da receita a que se referem os números 
n e In das letras a e b dêste artigo entre os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios será feita da seguinte forma: 

I - 1% (um por cento) proporcionalmente ao consumo de 
minerais; 

II - 4% (quatro por cento) proporcionalmente à superfície 
territorial; 

I II - 5% (cinco por cento) proporcionalmente à população; 

IV - 90% (noventa por cento) diretamente ao Estado, ao 
Distrito Federal e ao Município, em cujo território tiver 
sido extraído o mineral produtor da receita. 

§ 29 - Enquanto desconhecidos os exatos consumos de mine­
rais do País, o cálculo da distribuição correspondente terá por base 
o critério de rateio em função das populações. 

§ 39 - Ao Distrito Federal pertencerá a quota que caberia 
aos seus Municípios, se os tivesse, e aos Municípios dos Territórios 
Federais, a que caberia ao Estado, se Estado o Território fôsse, 
observados os critérios do parágrafo 19 dêste artigo. 

§ 49 - Caberá ao Departamento Nacional da Produção 
Mineral proceder ao cálculo da distribuição mencionada nos núme­
ros I a In do parágrafo 19 deste artigo, fornecendo, trimestralmente, 
ao Banco do Brasil S. A., os coeficientes respectivos, para os fins 
previstos no parágrafo 29 do artigo 99 

A1T. 79 - O recolhimento do impôsto em cada mês será feito 
por guia à Exatoria Federal, com jurisdição no Município de produ­
ção, até o último dia útil do mês subseqüente. 

- 32-

" 



§ 19 - A falta de recolhimento, no prazo previsto neste ar­
tigo, sujeitará o infrator à multa de importância igual ao valor do 
impôsto não recolhido, nunca inferior ao maior salário-mínimo 
mensal vigente no País, quando não ficar provado artifício doloso 
ou intuito de fraude; e à multa de duas vêzes o valor do impôsto, 
não inferior a dois salários mensais, quando ocorrer artifício doloso 
ou intuito de fraude. 

§ 29 - O recolhimento espontâneo, feito fora do prazo legal, 
sujeitará o contribuinte a multas de 10% (dez por cento), 20% (vinte 
por cento) e 50% (cinqüenta por cento) do valor do impôsto, con­
forme se tenha verificado, respectivamente, até 30, 60 e ap6s 60 dias 
do término do prazo para sua realização. 

A1t. 89 - As infrações a esta Lei e ao seu Regulamento, não 
sujeitas a penas proporcionais ao valor do impôsto, serão punidas 
com multas de uma a vinte vêzes o valor do maior salário-mínimo 
mensal vigente no País, graduadas com base no capital registrado 
do infrator e na gravidade da infração, conforme tabela de escalo­
namento a ser baixada pelo Regulamento, com previsão, inclusive, 
dos graus mínimo, médio e máximo. 

Parágrafo único - O infrator que não tiver capital registrado 
ficará sujeito às multas previstas para o capital mais baixo constante 
da tabela. 

Art. 99 - A fiscalização do impôsto, o processo de apuração de 
infrações, as consultas, a aplicação de penalidades, a determinação 
de domicílio fiscal e da competência administrativa para o julga­
mento das questões fiscais suscitadas pela execução desta Lei serão 
fixados em regulamento. 

§ 19 - Os contribuintes de impôsto único sôbre minerais 
ficarão sujeitos às normas de escrituração estabelecidas no regula­
mento previsto no parágrafo seguinte, mediante aplicação, no que 
couber, dos dispositivos da legislação vigente sôbre impôsto de con­
sumo e da legislação fiscal sôore minerais. 

§ 29 - No prazo de 90 dias, a contar da publicação desta 
Lei, o Poder Executivo expedirá regulamento do impôsto único sôbre 
minerais, consolidando as disposições legais relativas ao tributo e 
definindo as normas da legislação do impôsto de consumo a êle 
aplicáveis. 
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§ 39 - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar con­
vênio com as unidades federativas para a fiscalização conjunta ou 
delegada ao impôsto previsto nesta Lei. 

Art. 10 - A receita proveniente da arrecadação do impôsto 
único será escriturada como depósito, pelas repartições arrecadadoras, 
e, deduzidos 0,5% (cinco décimos por cento), a título de despesas 
de arrecadação e fiscalização, depositada, diàriamente, no Banco do 
Brasil S. A. mediante guia. 

§ 19 - De cada recebimento, o Banco do Brasil S. A. 
creditará: 

I - a percentagem pertencente à União, à conta e ordem 
do Departamento Nacional da Produção Mineral -
Fundo Nacional de Mineração, à conta e ordem da 
Comissão do Plano do Carvão Nacional, no que se 
refere à receita proveniente do carvão mineral; 

II - as percentagens pertencentes aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, referidos nos números I, 11 e 
111 do parágrafo 19 do art. 69, em conta especial para 
distribuição e entrega na forma prevista no parágrafo 
29 dêste artigo; 

III as percentagens pertencentes aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, referidos no n9 IV do pará­
grafo 19 do artigo 69, às respecivas contas e ordem. 

§ 29 - Ao fim de cada trimestre civil, o Banco do Brasil S. A. 
distribuirá e entregará o saldo existente na conta referida no n9 11 
do parágrafo anterior aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
de acôrdo com os coeficentes que lhe forem fornecidos pelo Depar­
tamento Nacional da Produção Mineral. 

Art. 11 - Os Estados, Municípios e o Distrito Federal aplicarão, 
obrigatoriamente, a sua quota do impôsto único sôbre minerais em 
investimentos nos setores rodoviários e de transporte em geral, 
energia, educação, agricultura e indústria. 

Art. 12 - No início de cada exercício, os Estados e Municípios 
farão publicar no Diário Oficial os planos de aplicação dos recursos 
a que se refere esta Lei. 
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f 19 - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com­
provarão, perante o Ministério das Minas e Energia, no primeiro 
semestre de cada exercício fiscal, a aplicação das cotas do impôs to 
único realizadas no último exercício, ouvida a Comissão do Plano 
do Carvão Nacional, no que couber. 

f 29 - A falta de comprovação da aplicação prevista neste 
artigo, ou a aplicação total ou parcial para fins não previstos no 
artigo anterior, autorizará a retenção das cotas subseqüentes até 
que a unidade da federação ou Municípios comprove a aplicação 
ou documente o investimento com outras receitas, nos setores pre­
vistos no artigo 11, de impOltância equivalente à parcela da sua cota 
no impôsto único aplicada para outros fins. 

. f 39 - A retenção prevista no parágrafo anterior será feita 
pelo Banco do Brasil S. A. , mediante instrução do Departamento 
Nacional da Produção Mineral. 

CAPíTULO II 
Do Fundo NaC'ional de Mineração 

Art. 13 - É instituído O Fundo Nacional de Mineração, vin­
culado ao Departamento Nacional da Produção Mineral do Ministério 
das Minas e Energia, e destinado a prover e financiar os trabalhos 
de prospecção mineral em todo o território nacional, assim como o 
desenvolvimento dos estudos e pesquisas de qualquer natureza, rela­
cionados com as atividades de produção de bens primários minerais. 

Art. 14 - O Fundo Nacional de Mineração será constituído: 

I - da parcela pertencente à União do impôsto único de 
que trata esta Lei, ressalvada a parte destinada à 
Comissão do Plano do Carvão acionaI; 

II de dotações consignadas no Orçamento-Geral da 
União; 

III de rendimentos de depósitos e de aplicação do pró­
prio Fundo. 

Art. 15 - A União consignará, anualmente, no seu Orçamento­
Geral, dotações ao Fundo Nacional de Mineração, em importância 
suficiente à complementação dos recursos necessários ao financia­
mento de seus programas de trabalho. 
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CAPITULO 111 

Disposições Finais e Tmnsitórías 

Art. 16 - Ficam revogados o artigo 18 da Lei n9 3.860, de 24 
de dezembro de 1960, o artigo 68 e seus parágrafos do Código de 
Minas (Decreto-Lei n9 1.985, de 29 de janeiro de 1940, com as alte­
rações posteriores), o art. 37 e seus parágrafos do Decreto-Lei 
n9 7.841, de 8 de agôsto de 1945, bem corno quaisquer disposições 
contrárias a esta Lei. 

A1t. 17 - Fica mantido, até o término do prazo previsto na 
Lei n9 2.418, de 10 de fevereiro de 1955, o limite máximo de 8% 
(oito por cento ) para o impôsto único relativo à mineração do ouro, 
nos casos especificados no Decreto n9 24.195, de 4 de maio de 1963. 

Art. 18 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 8 de outubro de 1964; 1439 da Independêi1cia e 769 

da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Octávio Gouveia de Bulhões 
Mau1'O Thibau 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 82, de 1967 

Dispõe sôbre o impôsto ÚIÚCO sôbre minerais do País, alterando, em 
parte, a Lei n.O 4.425, de 8 de outubro de 1964, e o Decreto-Lei n.o 334, 
de 12 de outubro de 1967, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° - O parágrafo único do art. 1.0 da Lei n .o 4.425, de 8 de outubro de 
1967, e do Decreto-Lei n.O 334, de 12 de outubro de 1967, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Parágrafo único - , Com exceção do impõsto de renda e taxas remune­
ratórias de serviço prestado pelo Poder Público diretamente ao contri­
buinte do impôs to de que trata êste artigo, o impôsto único exclui a 
incidência de qualquer 'outro tributo federal, estadual ou municipal que 
recaia sôbre as operações comerciais realizadas com o produto in natura, 
beneficiado mecânicamente ou aglomerado por briquetagem, nodulação, 
pelotização, sinterização e outros processos de eliminação de impurezas 
e concentração, como lavagem, decantação, filtragem, secagem, desidra­
tação, flotação, concentração magnética, calcinação, fritagem, ustulação 
e lixiviação . 

Art. 2.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

• 

as d~~s~e~~t~~.l &J-;f!.-~~ .. ~'~~4~_1:q~'~f~~~1tl~~~'l:~~~~~ _---------'I:....---~ _~ustificação ~ • .to ~ ./Id!A.' -k 
A justificativa do prOJeto é feita nos têrmos do discurso a ser proferido na 

tribuna. 

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 1967. - Camillo Nogueira da Gama. 

Publicado n o D .e .N . (Seção II) de 29-11-67 

Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - 1967 

700/ 11/67 
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I3ra,!lia , 21 le o,,,{tuI)\,o elf! 1!.l()0 ; 
1489 . '1. Inclc k \ ência () (l19 da 
RcpüLlica . 

( ,.. 

..;-\.t;GÚSTO l~ ,\ D F. i\'I .\ K}; il 

0 :lÜNEV I LD 

AlJR~L!O E LYR.\ 'r.\V.\l -3 

c.L\r.r O Dl': SOUZ.I 

l,:l~ Antônio da 

l/éuo Beltráo 

,Te,e Cost 

D ~CI1ErfO-LEl N9 1.038 - DF; 21 Dl:: 

OUTUBRO DE 1069 

Eo'([1J Ieee normas re'ati!-'L1s !l() [ m' 
J. :ãsto (jpfco sôbrz tJlin91a is c dá 
entras 1JI'0v;(/ências . 

Os "-1inislros ela l1arilllu de Guer­
r:J., do E:0l'cito e da Aeronáutica Mi­
litar, usando das atribaições que 
lhc3 confere O arU~o 39 do AéO 1nsti­
tuc:onal n 9 16, de 14 :!e outubr;J ele 
1959, combinado com o § l° elo arti­
go 29 elo 1\:0 Institucional n? 5, de 13 
de cl e7.~mbro de 1!J68, decretam : 

C,I!'ÍTULO 1 

Do lmpôs lo Onicoe sua in cidê nci a 

Art. 19 A e~: tr.1('1'1o, a circule ç{tr) e 
a. c.(D0rtarüo das S~l st·i.llc i,)~j ininc ­
l"li, ' Oll {ó:;~('is ori~illúri:1s cio P tis , 
t '1'1: lU'::tcla, ne~le D e\~rct') ·lr: i, fj( am 
::>ujcit.ts ao impõst o único sGlJ,e Jrli' 
11 C:l'a is , cobrado pela Un;:·lO. 

, t . 20 A inci!lêllc:ja rI r) ;!'l~lri,IO 
Ú 1~l') cv(,J.', li a cot.\. (C i )J y': 1, L\.~i. t r~ 
qu 11'jt.l('r outro trihuto :;õ1Jrc '0:, pro ­
du tos minerais brutos, a'i Opel"'::ÕC;; 
ele extração, tratamento, circulaçflo, 
elL~trilJUição ou consumo das substân ­
cias minerais ou fósseis . 

§ 19 Para efeito <.lo :.l1;;posto nes te 
artigo, são consideradas operações d e 
tra tamento ele substânei;lS minerais : 

I I - Os processos de beneficiamen­
to rea izados por fragmcntação, pulo 
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YcrizétçCtO. cla:-sificaçflO, r,'! .cc n traç~\o. 
inclusive por separação lJ\,\~I\('tica e 
f otaçüo. l1omogeneiz::t<;ão. d('~'\6ua­
I'\en,o, inclusive sec, [;('m . desicirata­
ção. filtragem. e Jc<,i.açfw; 

II - Os elcm1is prc":cs,,,J:; ele L,:'1':;" 
f'ci.~.mento ele rjue I1ÜO re~lllt,~ IllOCli­
f:C.1<;~1O essencüll 11 a iel.'\1 ti:lr.de dos 
miner:tis. ainda que exijc\\i1 .\Llicüo de 
outras substüncias ; , 

In - Os processos d') o1~;lomera.~i'w 
l'~ lizados Jlor briquet a:,~!!1 . ncclub­
çao. ~ill tel'i:"a<;ão e pelo, ilac:lo . 

§ 29 Os processos ciL1dos 1\0 f·ará­
gr~lfo untertol' , passíveis ÜC ;.!ú"icta na 
SU.1 conccltu?~ão. serão ülJielo de 
consulta ao Ministerio d,\. i·.I/cI\da. 
ouv:do o lVIinistério clrs j\lin.'S c 
Enrrgia . 

§ 3? O ,'a \or dos c!e;Jósitos ou )c\?i· 
das nllr.c-r~"..ls lhl.O ...,CL't 12', 'I\..!O e'~l 
~Ol1.t~ no l;J.n·~:""~Ht.:nto llc ij~l~J ,-;-r,5 .Id~ 
Jn"'cl1rem sub!';) a 11"o:,r,·:;[i" ") l~O ter­
reno onele cstej,\ll\ loca q;:".d." . 

§ 49 O d isposto nestc ar :i6 o l\~:o 
abrange o impõsto sôbr'} a rcnda e 
as ~?xas pel::t utiliz'\çf\o cl" ,-;: rviços 
jJub,.cos !ll'cst;'.c1os ao .:'l'I~i'i;J\i:.\[:~ uU 
lJl stos a sua disposição , 

§ 59 A incidência do 'rn:;,'::,h .;1\ ICO 
é restrita à fase H:1terioi' i; industria­
limção e não e:(Cllti :1. Jos iLl;)C~WS 
sõbre a produção e a ciú:clbdo ete 
produtos inelustrial'z'\:lcs, il1'l'lusive 
serrados , polidos ou lapidado,> . obti­
dos de Sl!bstàncias 1l1111r\'~'JS. 

Art ., 3~ Não ccnstita'.lH OJ.:c;rações 
tnbuta ve!s a extr~,ção e a remoç;:,o ele 
terra e pcelras silllpleSllldJLe escava­
elas. transferidas ou compactadas 
durante a execução de o~)!· :ts de cons­
truçüo e conservação ele estradas de 
rodagem, pistas ele aero!m:'ws. túnc:s, 
barragens e outras obras scmclhan­
tes o 

(' ,\P (TULO 11 

Dos Contribuintes 

i rt , ',? .\\0 conlribuin r ,',; r') '.1: 
põsto uuico sõbre minC!'~1 h: 

I - O titular ele di\"'i!,~,: ,,"'rc :'. 
subslúncl<\ mineral; 

II - O primeiro COllllJL(;ÍOl', ct'\'.ln­
elo o mincral fõr oblido !lur fa i,:caçClO. 
garimpa;;em, cata ou e.d.ra ido p()r 
tmbalhos rudimentares ; 

lU - s pesso? s físicas ou jm1'li­
CRS que se dedicarem ás ativic1allcs 

'175 

um~;tantes elo arti~;o 29 c!éste Dccre­
to-le i. 

Art , 59 Sf\o t,'\l1bém rcopom~lvei3. 
('0111 o contribuinte, o ~),~~tjfi('i3dcl' , o 
tmnsrorlador, o ac\qUlrcllcC e o con­
SUll1!tlor . 

CAPÍ1ULO III 

Do Falo Gerador e elo \'.llor 
Tributáve l 

Art , G~ Constitu i fDJO ~"radoi' do 
impôsto: 

I . A K.ic\a de miner:11 enumera-
do lista anexa da áre'\ t,itulada 
d.l ''I::t ou d::ts arcas limitl'ofes ou 
vi s ondc se situem as SeU',S ins-
t .. l<. •. ,-,~:; ele bel\cficiam~ntl). previstas 
nos itlc;sos I e II cio § ~o. do art!~o 
;2'. de;;te Decreto-lei; 

11 . - A primeira aq\li'iço'!o ao pro­
duto\', llu"n,lo ~e tl'c\t'l\' ele miner,tl 
cnumcr",do 1l:1. lisL1 'llH!X" (lbt'tclrJ p(J~' 
flliscaçáo, garim p, gemo ec1ca -ou ex-
1 r.ü(lo nor trab.\ lhos rudim',l1 w.rcs, 

p<1rúgrilfo únicO , QU)." o o mine-
1',,1 fõr consumido dentro da áre::t ti­
tulada ela j ;,;ida ou de3!inf\rlo a \ns­
talações nela situadas, .'01 Que se rea­
lizem processos tle aglomer2.ção ou 
transformação. considera -se ocorrido 
o fato gerador antes cte r ea lizadas 
cssas operações . 

Art . 79 Constitu i vn.lor l:'ibutável: 
I - Nos casos dos minérios de fer­

ro e de tnan~'lnês. o V3.lor industria l 
elo minério na ocorrência (lu raté> ge­
rador . trad\líüclo. r cspcclivaa\cn LC, por 
pcrcen tm.is cio preço .néd io FOB do 
ano anterior. fixados p8lo Minister ;o 
da Fazenda . ouvido o ~I; ·l ist(.~';'J das 
1I1i11:1s e Energia ; 

n - No c:'\so d') cal'v.i:) minera l. o 
prl'r:o ele \'el~tl\ [j,,'\do !,~10 GlJvérno 
F,',1, ral, deduzido o v~l\vr Cllrl'[,'pOn­
ti nte às col :; elo i1l11Jú".') :\tr:0 ;[d~ s 
f1. União e aos Estadôs . na partc re­
f'cntc ao C'H\':\O d('.~ti:l'\c\o às \\~ i-
1 i ~) 'l' '.dol'.\S lll'l t lH'l" .J~\ 01 (.~ <c'\: 

J II - No C;1~O c;~ .\\')~:;ll\('Ll m i­
l' 'i.".I\ cOl\S\1111itla . lr,:l\~r()nn:lcla, utill­
,'.cl\ uu bl'l\ctic:aeb, !lei.) próprio ti­
ln!.l\' da jazida. oU rC!lH~licla a ou'ro 
c~l"be \ ccil\\cnto da mesma pes~oa ju-:­
ridie.\ ou firma com a qua l :nante­
nha rebçõcs de interdepcndêl,c:ia . o 
seu valt'r incluslri:l l na ocorrênc:a cio 
fato !jcrndor ; 

IV - Nos casos nüo prevIstos nos 
itens precedentes, o preço da opera-

- -

I 
í 
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,:10 C::; (:.'~C (:2COl'l'Cr O fnto gCl\idOC, 
illc1\lid~,S ~\S elC.pCS S ~',"',!:ori::s d2' 
bitafl.~~s :.10 C('ln~r,1d()r ,1.1 cir~tll!ll~Ú' 
rio, S:l.!\'O t!S de t ·:.:U~ '~~('~'í~ C i':ili:'[l­
t,ÜO de pàr:o c s.:g il'n, prctil.~.nlf'lltc 
dcsprn r :id8,<; ou pa.: .. :"s , ll:l.S con(t:ct)~; 
r rl'.lites ,'; .. l~ 1.5 \ ~~ l ú' ~l l111"i1l0 , 
qt'~!H!O c.~··l·.t1~r:-.d.10 rr'l ~ ·pa.~l..lo . 

~ 1) P~1r(\ cfc:to do ini..:iso Tlr ciQstc 
:1 1'tiGo, t:U '.Li\lei'2-SC \"(1101' i!ldd~:t~' i" J Co 

~ in lLt.~l'io dflS d.:~!}cs:J.S (iin;t·,~ r in­
diret.!.: cL" s opcraçõp-; de hr.-r l. I~ be-
11CficL--,1;1cn ~o, ~crc:cidas d:t~ 1).1.r{'CI~1S 
t'" 1 l'~ro '\' rl'b'I" '\S '\S "", I ,r' "Jr":1-• '" .. '- ,... , ~.. .. (... • .. ~ \ .' .• ' 1.11 __ 

ÇÕüS . 
§ :';? O j),Tinis~';l'io (h ra,"';ll,!a po­

derá pel'll1~tir o bnç'll\~nto do ll'inu­
to "3. post21'iori" ou ~;'"jl' c~t!l·.H1.tiva 
n~ s cond:çQ.23 cu que 2.";i)f~C lik~ l': 

a) q'!~l11do o valor tti';'it:'!\'e ~ ele 
q~l ~ ~:~t:Lr S~~b:-:L(:~H':b . .. nii..~T:l 1 ~:6 p'\<.h~ r 
ser con:!':c!d'J 8?ÓS o [1.1"0 g';.!.';t(:o~· ; 

b) qu~nclo o !no' I e :!S c .. i'2.dc,·isti­
(' "j (t3. l~ ... r~ll c...: .... J.'2r;~U11r!l{.) ou t.1';J.;';~-
- ... " (') c', I' ') J. ~. • -1 ,. \....: tr ::;~:L' ···.,s !'lI'l~--r;1;S Jnl!:uc;-
: ·1)i;·1- ..... L·(''.1 (ll d; -; l:l"l.tt. 1 ;1 e_·.ll'·~Ç:I'') 

de L~t'l li')"~\ l. 

§ 3° Q'I" ndo as j"l)\ic!a~ dr- niÍnc':l0s 
(e jr-!T0 cu rle ·'1 p' \' ,; ,I,',' '._Oll.~­
ll.Pl r~L~\!:,:,:)ij ti"le ~il kl.ll~·~t.l ~l ~~~~li­
("'\;l~ do (:1. ), ... :::') 110 in(·i~;o I l;O(!el'~\ 

o l:\'l! d~::I~rio da li\1.é·cnda , OEvi(~u o 
~\lin!~t01'io elas r\r~nas e EllC;,:'~i::t, aJo­
tar o critCrio COl1~tallte elos incisos 
III e IV, dt ~te atigo , 

Art. 8'1 !I:~lO sEto l!'lb,,~,'t\'CIS, en­
quanto não aprove:tadJ.S C:"~G~lÔnl~L'a­
mente, as sub~tãnci:<s ~lhcraj,; esté­
r eis el'l,1i!1::e,as ccmo r~j,:jro ''>l I rc­
sult'l!lt~s de desmonte , 

Art. 99 Para atender ,I pi'c:,I';un~'.'i 
e..,pccit'icos d e estimu lo ;'L ineil'!.;:'r:a, 
extr[\tiva mineral, Oll em f!cl';OS de lll­
ter13ssc nacional. o r,finl,~ér,() d. 1 Fa­
zenela, ouvido o Minist6rio elas JVrinJ s 
c Energia, Dl)derá fixar o va l ~r tl'ibu­
túvel (Ie Cju't lC!llf;r ~tl!Jst{lnf: ! . .l llli:1Cl'a l. 

"I't, 10. Ó ' ,(,lo único !:, rú c~l-
(;t;l." 'o ll' .,'.. ,.,"( '("~() ,I '.: f' l 

.. L:J .. 1 \ Il''' ' ~ i' \ () ':: 1 h' ~ :'ii~u~ 
Lú vel eias slIbstàncias minerais : 

T _ ~ r , '. ;"( 1 ';, P"í11' ; : d' >(' ;0_ 

~ " C 1'.. 1,),) t~ ') . • ,~ -

l~lcl;.:/(·ls -- "1 '/~ (' I 1 l;('L' ( t,t,») ; 
II - ~.1inl~l'ios de f 'rir) c de lll~tn­

ga,nês - 7',ó (sete 1101' cento) , 
UI - Aguas mincrais - 17% (ele. 

zcs,;cte por cento) ; 
IV - Demais slIhstfLncias mil!erais 

4% (quatro por cento) . 

,\rt, 11, s indústrias conslillúlo. 
ra~; el::! minci ~'<; elo pais poJer{w "r, a . 
t:'r o il\l:Jn~;tfJ único p8.~O r()btiva. 
mc:ltc aos mi.m'wis do I'8.is cnt'8.. 
e!G') Cl~l f:CUS ct,tlk!ecimentos ctJ im. 
pêsto s{'bre a, cil'culaç:io dc rl'c:'ca. 
(~O! ias c do i~·.l:)';.;~;t-) ~;6:)lT! p:-o luta0 
i:l::l'.stri::t!iz~(!os devidos por ê"ses CS· 
tr,:Jclccimclltos, na. llropo,'ç5,o de no. 

\·C'117J .. por cento c de" por cento, 1'(~­
lll?c t: \'aIllCn te. 

e': lULO IV 

Das Isenções 

Al't . 12 . Sii,o i. :cnbs c,o impõsto \l'1i· 
co as subsbnc'.,ls minerais extra das 
por titl'la; ele autorização ele pesqu; ~a , 
d,; concC'~,são (~C l nvl'a ou de nlunifesLo 
de 1!1iil:l., paI a 8.nálise ou ensahJ in. 
c1i.l.-trLl1, dcclarf'..tla :l. i' C!nção, CIT~ cod? .. 
ca o, 1)('10 )!!ini:;t~rio ela F8.z~n(:;:-. , ele 
(1("';:' ,:õ COD :',\,'(;c"r conclusivo -:0 De. 
c~ .~ '-1' 'nto 1''': c:onal (~~ Pro(:u(~' ~o 
:'1"i1'21'- J, (lo ;'tt~~::)t:l'io (las ~'(i~las c 
El :'j."~~'~). 

C,I:' [T ULO v 

na I:cce!lct e SUCt Destinaça!) 

Are. 13, l'ecr'it:l elo impôsto, Ú :lico 
l,~J;.'ç ;n\Jt'ais, dedl1í'iclns O,5~ó (cinc.o 

tll:cl11l0; pOl' cento). ,1, titulC? de .. ele ;re • 
~'::"S de Ul'.!.'cc'H!açao c Íl(+C'"1.l'.:.[1.Çe.",-o , 

sc:.i a~sil1l distribuírla : 
I - 10S~ (dez 1;01' cento) à UnElo; 

II - 70 <lo (srtcnta por cento) di. 
rctar.'~'1tc ao F.it:J.llo e a,o Dlstrito 
Fde! aI em cujo tcnitório hOUvE i sido 
c~:t:-8.ído o mineral produtor c\8. re­
ct:ita ; 

TIl - 20% (vinte por cento) cEre, 
t~.llleptc ao l\lunicipio em cujo terr!. 
tólio houver sido c.draielo o mil1eral 

!'Ocllltor dn. receita . 
§ 19 !;o JJistri to FeLleral e aos Es. 

ti'.dos n;;.o divididos em l\11Jr11.S;'P'os , 
(,r)l .. f~!:·\ CUl"Illlh.tiv .. l.n"icnL8 n. cota 8.t.!'i­
buic!a :'.0'; l\;ll üríllios . 

~ ;2') ?,;("I''; 'r ,.. 'n··os ~ (' r-rrl.:s C'l-

bC"~1 Ú união a \:ot:1. atrilJuícb ~os 

~ 3'1 .\ ()' ". (l.~ C/'te trat1. o r:-c.::'t­
r '~[o a'ltcfiol' ,A'l';t dt I inada ao Tpl"­
I il,',rio Federal e111 que houver sido 
e:,t, a:e!o o mineral produtor c::J re­
ceita , 

Ar t. 14, O impõsto único serú re· 
colhido por guin. ao órr;Clo arrecada. 
dor, com juriscliçfio 110 munidpie> 
produtor, até o último (lia elc m ês 

\ 
f 

, 
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subseqüente itqucle em que houver 
ocorrido o fr to gemelor . 

~ l° () "\ inístro d:J. F~vCJ1(li1. rede. 
1'Ú, L' 1 ("l:-iQS e~\c',-;c!ollah J n:·:.lt p~'~­
~.1 S r8. ... Zt o rcco l l1ill1cnto do Ll'!!)ulo, 
clh'ci.:sos do r~tab('l~cido llcst~~ ürtij:o ; 

~ 2° ~.; ~1 hpótC:3e ch :FI uisi:::\o de 
Sl'l):~~' , ·i;l. P1illl\l"~ l J obt~cl:l. pür !ai-.:c8.­
ç~~:J, . ':'.l'irnpa.~ .... nl, ('[l.ta OH c::·a;·~~dLl 
l~C~' t··::t~ ~r 'C'::i ~ uCli1l1l'~ltD.rc";, ~ Ç(1:1L1.'i­
bt~ii.:tc .C~!Pi::\ rccol:)~r o in1p'i!·tc ao 
ó~·(:.i.o ~,Y··r~::, .. · .. l2.dor ele seu dOlllicllio 
fi ~.1.1, j' dic~dl(~O o nntn~(;íljo de ol'i. 
"cm üo rrllt!ut'J . 

Ai.t . 1;j . lJC c.:act:1.. l'ccr:)~j1V)IH(J pru­
ve licnic) do impú:;to único, o 13::tncJ ,'o 
Bl,\"il S. ' \ . creclit:J.ra : 

I - A cota co"'espondcnte it l]n;ân. 
é1. conta c ordcll1 : 

a) d~ Co;'li.' . .:éio do PI~no ':u C~lr. 
\"~o ~~c".cionp.lJ a l'cc~it.l,. l~l'O\.,'nicntc 
do CafY8.0 , OL.t:~i·\ ado o clL;("!ost·) l1CS 
~ rt i ';OS 2? 0.0 C cercto-lci 'i 03 , de !!i de 
n:;0~to de 1959; 

1» (1.0 D::l.ú.1~·trt!"'1( L1tO i'1'l.ciol1n l f!e 
p!'v,',uç:',o ~ i'~cn:d - - 1: tn'!() l':r~t:io!~tl l 
(1, ... :-Iin .:1:":;0 -~. 1 'C~ ~t·.,. ~)~'o;"\ni~~1-

te ele ou t··os 1:'1i ~le.l.::" is ; 
II - As COL1S eocl'csponelcntGs ~10" 

r t:~rl (''), )~.( ~~it'J rccl'""~'al c ~~l~l!icí~ 
l..i( ~';t i: 'i rc·.> ...:ti r~:.; Cf)]1 t'1S \~ ();'dt)~l:-';; 

III - L\S C0t:'.S ll,' tlll,l.t~a") (tC~ '1\11'_ 
ri tÓl ~\ '·s F2~1 ")1'8.1...;, no,; te· !o'} llOS do,) ~ ~ 2~ 

c 3~ do arti~o 13, às rr)p(l(;tiv~ .... s CO~)­
t~.S e on:ens . 

1 rt . 16. Os L t8.elas , Territ6':!(Js, 
Distrito Fcderal e ).lunicipios ,,,,!ice:.. 
r<-~o a cota. do in'!pOsto único ~Gb~',; 
111inci'[l1;; da ~e~ui:lte fornla : 

I - Os E,tados, em il:.vestl;,l;~l'to 
c ii'lanciamenlo de o:mls ou :j' oje. 
tes q.lC , direta ou il~llirctan!ci1t[\, in­
ten',~se'n i1. i nclústria de minera"üo' 

TI - Os T ClTitórios, o Distrit'l l~e -
delal e os iVlunioipios, priOl'itariu­

mente, em invest imentos nos ~dores 
de cdt:caçüo, ~aúdc pública, a:~·5~!:tên. 
cia meial, construçE'o de e~' 1 adas, 
l'llergia pl(·trica, b0'U conlO cnl fll'l'ltl. 
(i:.1.'I)L'IÜllS C ir\,;,'" 'l .. iJt) 'lltOS f'd1 ( Ir 'n.':; 

~;,t .. ::i (t'H~ ~'~ 'I~' {) 1 ..... 1l~;J~\.' i -

1, \ ~llo (i~t ntiuL:l't:(;i'i o . 

II rt. 17. Os F~ tac:o!; , 1'f'!Tit 'q';ns, 
1" , ; ) I e ~!ll"'C'," . ',' 

Ilt \" o :.J itlÍ~t~lrio das \ Il~::) ~ 
.... :1' ,l";:t : 

I . ';0 1'.) :rirncstrc de cad .. 1 C::Cl"­
cicio :J. l ,·tilI"üiI"a (h~ receita c J" (·S I:CC. 
tivo phno de ,\plieaç:\O pa m o exer _ 
cício SUbf'Cq llellte ; 

II - No 19 s"mestrc ele caela ox"r. 
cicio a prova cl:J. alllicaçào dv~ rc-

CllLiOS oriu'" , elo im'l"sto ún:e r" \'c-
CPIJ:(~O(; r'f) 'cício aJ l"rio1" , t; a do 
f'!1Cami:ll' "to el~<; rcspcctiV <1~ cano 
tns ao Ór..:; lO CGlI1[l1 t el'tc para jul,(\­
las . 

~ 19 A inobsf'l"vftncia das ex i ·;t:';r,i~1S 
(lêe.·t:) ~rti~~·o autorit:a n. rctCt1i:fl.'J das 
c: t lS !..lÚ)!::cqucntcs . 

~ ~,) A l'ct~nç:-:o c I)Gstc~'ior Lbera ­
',~o c' .: <; cot8.S SCli.i.O ft:itas pelo )3~')-
C;J l'O:' il 0 . t,., media'1te il ,stn. 
\~G ,) t:o l ,)' "rio da Fazcnd ... t, t)or 
l' ·o,~C'.:iL1. l:O _\!.~;list2rio das :V.!. l Uf(:7i c 
:':1t;J.'C i3. . 

~ 3' O disposto ncsta arti5;o 11 2<0 se 
apllc~1 aO:5 que tiverem rccc01 tlIJ , n 
e.:crcíeio anterior ao d:J. cl:J.oul·ac:ão 
do l>LL:10 ele a:;!lcr\': ',0 , reclUSOS uriuil­
c!,)s do ilapõ~to Ú lico sóbl'e nliJ.,el'ais 
('m im')Ort:tllci:J. inferior :J. 500 (qui. 

11l1cnt:ls) vG~cs o valor elo m~.ior sa. 
1:' üo mil'imo viGente 1:0 Fais lla~~u,'le 
c;.,:rrcic~o . 

/'1.l.'t. ~u . () :;/r~.Lclo N~lL:cn::ü de .\: i­
P~~'~.~·(.l~l, v~tlc~lla _~o ao DC1JUrtl.'i.ln8nt8. 
0~''\r:~C''~1l (::\ I'roduç'~\o "\Ti!lCl'r1.1, de.. ?-.. : i. 
ni ..... t\? ':0 d~1') ;~.dllas e 1~~·1C.'ti>1, '.u .. stl. 
na·~,,· a :':'OVCl' c financ~al' L!'a:Y'lilC~ 
de p,r ,'(,"'0 miner:- I em t~do () ter­
l'it'~11 ia l~ ~ "onal, c'.s~i! 1 canlO o de'5í:ll­
\·.:;j';ir,,_llLD cl.os estudos e pCSq<.ll,,;::~ (Ie 
qtiulqi.~..; r nat~!rri-3. , rcl8.cia!18.d os COIll 
a~ a ti v i(ades (cC pi'odliÇ~"lO de bells 
pl Íli.!::l'ios l '!.U ilcrais . 

Art. ID. O ~llnc o N:lC!Ol~a l (l~ ~íi ­
l1craç'~~o t21'â a cOl"!stit..ul.çfto C,7L:J."J2_ 
lcc:l.a no D~crc:to.lei 119 7(;5, clQ 15 
ele r..tjü:.>to de lSüJ, canl a forn:u de 
aplicação de r ecursos nóle pre'ilsta . 

CA:'ÍrULo VII 

Do Rc]ime ES]Ji'ci'! 1 d,; 
C:OIILei"ci,rli açtio 

." rt , '-,D . O c('lLl~rcio ci ~ pcd"~~~ !)~\~ ­
c'".,~ , t lll' ' t'~lS, C8,,~) .~l:"..rl ~~ , 
lLl'tQ.is 110Ui':"S ~ dl.lll~tiS s~l1:stlA.neias 

p'i n[,l'~ ' ~ , ('1' \ bruto, cuj" cxtrac:ii.o ~e ' 
'.. ',- )'J , ... '1. \ de' 111:'.lricui 1. (,·ii-

111 .. :0 l~iJ ~l ; ,o H'/ (~O Có • .l'go ;,' :Vi . 
PI..:~'\~lO , ~:ull~ '11U' pl\lh'r:1. ser L\ .L,:t...·ido, 
c a L:l,; I" lJl'CC,irio, ]lor JJCSS08.::' juri­
(licas :lutorindas 11.:10 :\!ini.;téno eb. 
F:t·,:enelu . 

S 19 A <1uto;'iZ:1<:rlO f:Ó pOdl'r:l ~el' 
c!alla a IlCSSll:J. jllriclica itl~cr ila no 
Cuda~tto G era l ele Contribuintes c que 
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l':'l {'p('h~l.. as cO'ldiçÕI?S cst.1bct,:ci~lac:; 
~m 1'01'1<\1"'\ (:0 :,'inbtro da, P,,;:;! nela ; 

~ :':9 i\..S l)l';.:~n· i lf'gahllellt~ c:)tti.)~ ­
lt~ci ... lasJ l,('~ . tn.1d"'.s 11a reparti~~i .:: ltS­

l'''l (.) " ;1 i tL-rio d~l.. P;"l,."cncla a qth:! 
l ~L~ll jl l'h:Ll.i('~)iUlclas , i 1d,p· .... n~"'!l 
\.\t 'l.nt 11 i ,-.\~lo c:.! que L:'aLl. ü P~'l':l. 
~~ afl) ~ "--"11./" ~')l' r~.:a a 8.'IU:si\:~o C\,;i 
1 1; , I~. : 'i l'.. \. !:!~ c refere l'st~ f\ L' ) 

c d0~ I ....... li. iS nebres purc.s ou t:L'll .... -
(:1' ') d ',H.t •. :L'') à lP11iC'.lC'l.O (l":CL"" '. 1" 

n"::; :''''''l~ .,;(i.',:lS ü1.díisLriu''5, !nantl~~).t' l~ 
1',\5 Clt ati\'i 'i\(lcs 8.f ins . 

§ 29 O Cv~1~Cn-:O ~\10:1C'Ull'io ~'~,Iclí)-
11'\1 pC,1:-,Ú, por pi'OpoSt:1. do :,ri ;'. 
tro d'l 1",,;-e,1(1, mollific:1.r o 
(s: . .' I de c:;n:· "cinli%:'.cão d ':; ::c<'. 
i" "'t') ~"otr3 de p_Ot uçüo' u"1.~;0P"1 {ll 
l!e l'i'l r.\:(1.~i1Cia. cstl'an~cil'a . 

CA!'i.T.lLO \'IH 

:' 
, ' . 

", ('0) .... ''", 

~(" t 1 '" .0) d) ,'~(.ol' C.0-

.ul~ __ ("in 1 das LJL:lh~úncias llÜne.l -:.ls , a 
q te ~c l'2ícre o a .. tizo nnt('ri()~' , (PI1.:'1-
I) , t' ., 1::;; \ ro::h r ,...; 'j 

l • ) .' tLi J .'. '_1 a.') c ... i ~ - 111' .1,; 
lJll i"j ''i . 

~\~t , ~.~ , .. \ fnlt::t de lallf'''l1'(tli.t"o G.o 
i .;( L') ':C ':' [) st:)l'C n1inél'ais í...Li de 
II 1 rccJl~"" I nto ao ól'g;lo é'.rn:c~' l· 
d,)),", no !)l'<."'.zo C Zla fonna d ~,,"tt: ,~,"!. 
Cif'lJ "_i, s"; ·it:J.r.i o contribuiiltc d; 

Y" " • ; 1 'u!tas: 
I - D~ ;:;OS~ ("nqüc'lta por c'~I1Lo) 

elo valor (l-J iF1 tsto, se o contnbuin. 
te o ',l11<'OU dcv:.iumcnte c nüo efe. 
tuou o ~'Cll Áccolhimento até DO (no. 
\ cnt't) (1;:1.5 do termino do prazo h~_ 
$)11 ; 

I I - De 100% (cem por centlo) cio 
\' 1 ',O e do im:,0::;to quc deixou .:.i~ ~;c r 
l'l_c'e' :1~, 011 r;nc, ·;viclanll~ntc la:h:~V~O , 
1 ) . ' 1 ,L ~() (\'L)oi; ele JO (11")_ 

'--1.) (i'~,;) : ) flt1ltlO do ~)ra~() h:!. 
1; . 
111 - De.:! l-'J',: ( '~) C L,il1'ii ... ( l '_·lo 

por ccnto) elo \clor do imll"","o que 
(' • t '.# !. , lo ou I c\ '~ . 
q ~ l'do . .; ,.' (!.c iLll1' .. tc;-,) IltL'li-

licada. 
l'ar{t~rafo 1m: o, O 1''' colhi monto 

cspontüneo feito fora do l,raw lCt;al 
sujeitará o COnudJlünte a multas de 
5% (cinco por c nto) , 10% (d"z por 
cento) e 20',0 ("inte por cent,')) cio 
impõsto, cobrados juntamente com 
éstp, na mesllw.~uia , conforme () re . 
colhimento ~e t?nha verifical!'1J, ros. 

pt'ctivamcntc, até 30 (trinta) , 60 (ses. 
,: ,'tc1,) c após CO (.'l'~,;r;nta) lms (o 
tl":''l:\:lO elo !li' éO !L', II ('O 11.l~,trlC'il­
to, 

'"'1. t'i "1t'r'l,:tl(,5 a. êstc De­
c ~ ') .','\ 1""(~l1icllnento, n5.o 

a I," 11'-'3 p:úpo '"iOl1'lis {lO vu-, , 
) , i.;{- tI) OH tI \, 111('l'curlori Cl 

1 )1l,n"11s C,1nl multas COlJllll'ef'n~ 
" 'i, 111t.l'e ()S lim\tl's mínimo ele 

... - , i ':0,00 (cin(fil'~'nta cru/ciro:; no­
, ; l o l11:' ,'in'o êle -:-;Cr$ 500 ,CO (qui­
!'h. 'li ns cl'u:-ciros novos). 

f"")"(1r.T8fo 
(,: :. j"~'t Sf1!J;'C 

fi~') l1"O-l1H\;; 

( '" ,iclal.le d,t 

ún\c() , O 11 ";Illamcnto 
:1. ~pli<:', ~ J (i~s 11ml!:Js, 
03 ) l,') 't~"; confonnc a 
inf o, 

\rt. 2·!, 8~1ll l,,'.;j ;10 do pro~.ed i­

;"1 ,1t:J !)C'nal nbí;d, fica sl\jeico n. 
i"ll t",·'- cl~ 3 (ch:co) "lê ~r:) o lirnltc n1ú­

() !~:t~vi I_O no ·~ .. t' ;1) ant, 1':0.:, aquê-

1; l't2 : 

I - S:I<1Ulal', vki-,r , ou útlsificur do ­
Clldl r n!o" ()u a C;;,;l'ltul'ação rle livros 
L ... !'~.i I~ l.ur 1 { '(' ,.), !~H ntl\iz;u' ',J O­
t.:' ,1 L1'-;)) C· \.1.; l' '.1 '"I.. ilu,lir :"1. ris::~lli­
I 'i0 ul\ l'l';il' ,,) ll'lg~.lll.;nto elo im o 
2," ''1, U~ ollll'a 11.1;vr núo couber por 
f ,1 ':1 (',; 1~1' ~ 1 \ nto ou I)::.~nlncnto ( O 
I i~)'.tto ; 

TI -' Por r,l,;i\qu-'r meio ou forma, 
d~::,."!(>l.tal ' os .. 1.";ClltCS da. f.i.scalizaç[lo , 
01\ cm:l::tj'Uçar, difitultar ou impe;li r 
a iilW, aLivic1ade fL'c"Jiza ora, sem prc. 
iu /.) (12 (JlJ.:qrjlr·: (ul~a, penalidade ca­
ilíY,,1 por ;nf"aç:'iol. L~~ Decreto-lei 
ou ~cu r-:~ula!al:nto, 

.\rt. ~5, 1nici', c o' procedimento pa­
:'0. cc.l)!'aIlCa d8 d':'bi1o fi::cal, o deve 01' 
[Soz~tr''t da' l '(I'l«,:10 (" 50% (cinqüenta 
por c ·pto) do ," 01' (Ia multa, se li­
ql1'( H o d" ) no pl'a:<o fIxad o na 
il'" ,,1'1<':>.0 c l'. i',;' (tl'inl:l, por ccn­
tq) (!1.·!J) ;0, 11 'OI' dd'" '\ r1r~{·i~'6.o adm­
ui:: ·~tlf',t lr~ !;t' 1\1' '1.. i '!.ilH;ifl , o dé­
bilo e:d:;i,lo :úc liqu: l"clo no jl\'U:w elll 
q'\e cabcn:l. inlerpo,'i~ão de recurso . 

c:ü r o IX 

Di.posições Finais e Transitór ias 

Art, 
Receita 

?G , Competc à Secretaria à a 
Pedcral, no MinisLéro d(l. Fa­

zenda, a dircção elos serviços d'! fis. 
eaL,;8r:ã O do impôslo único sôbrc m i­
nerais , 
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l':,I 'l'~l'afo t"l1;CO .• \ iisc:1.1izarao (lI' 
Cln )'ll'quc dl~ ndncr8.;s de tinfu.l.ll5 à 
c:'-port"l."lO <;:,))cr,\ :'0 :lini,tí;l'io (1'\ 10':1. .. 
zeÍ1Clot. ao CO!lf'clho N:,cion:tl do Co­
mE'l'C':o gxt~rior, à C:lrteimele Co­
mt'l'co To.I (>l';o:' elo T):lllCO do l);:,.:i] 
S.A., ( o) D'llartl1111,n'O ; ... 'iolla\ d:1. 
Produ\,: tJ :\1in';i'~1 (~O ) r' li-:; r"'io (l.~S 
1\1in:ls c Fllcru L1, nas rC'l)cctil;:l~ á~'235 
de eOlllpc tê:nci., . 

Art. 2'1. 1\5 1l000maS e:e 2,sc!'itur"ri\0 
e ele ficcaliza<:5.o elo imp0'i1 n, o proces­
so ele apura\âo ele in["'1..çÕc:)! 2. CO!1:·,:uJ .... 

tIâ'" Hlll:c?ç:to ele p"r:n ielades , o pn ­
fa'ncnto d~ h0110rár:os a p..::ritos, a. cl~­
cr·ninu':CtO elc domicilio fj"cal ~ cl.c 

C01-'lP2t(:'ucia ~'ilninistl(ttiva vara jul-
!j;rtnlc-nto L\'~ Clu ... ·.:; .. ÕI 'l5; fisccl.l.:; ~t.l"citnd::ts 
r-~ \ exccuci!.o de"te nccreto-ll'i , 52rfio 
fi:~8.("\'8.S e!)i lleguLllncnto, o"~~rvada, 
10 que co 11~~1', a. l:::r;i 'l[1('ão do iH1PÕ,~tO 
sôb!'~ p~'c 1 It05 inciu.5trializc.c1os , 

Art . 113 . O I' l'la'J.~nl') fix:t:'á Ill~1:'O 
(la) all~l!j Qi': """"\~l','; r~c '1~ t'n,:ci:ts 
l~'n .... !,;.,i; t:. r;"" tt'~~',,,,,,, O 'li.t: ri "), h~H 
CCllO 0_3 P ,,..); ~1tri(~~(''1S l~ l"'\)'~' :~io­
)'"Ü~ aUV;Jl01110,; que "lr) ~:~'.1i·'Cl,,' ... ·i.l.~ri 

o:; reCju!sitos (~êste D2C!'eto-Ici, p:1r<\ 
que se [ljlFtcnl J$ Sll:1.S l'Ol'mas . 

::~ ['::\';L'[10 :1 ::. 'o, .I.
,11n .. 10 ü Pl\lZO pre­

vi'" o n'-' ,t,l.,.' 'Y() (" ... -11'('''''' ,.:-;,) · ... S :111l0-
ri:a\\)C;' "j"et ·C) 1~~é'l~rl'~)' ~;n't;::r~1 l.n llltc 
pura a rt)("..:n1'1 [i'L1Ld~dc , 

A:t. 20. Corn 2 f' lti':J.f;8. 0111 ~;i(.I·Ol' 
elêstc Dccreto.L;i, fic;(ll1 revo',ados o 
Dcc;'cto.lei 11~ dl3u, de <1 ele junlD ~!.e 
1938, o D~cl'cLo-1ei llq 5. 2,n, e:e [2 ele 
fe\'ereiro d8 1~V3, a Lf'i llo 4 A~j . de 3 
de outubro óc lOG,~, o Dccl'''to-Iei 119 13~. 
de 2 d fevereiro de. 1967 . o art . H9 e 
seu pa .. :·,:~rafo do DCcreto-18i n9 231, ele 
2!l de fCyercll'o ele '96 , o Dccr2to-lci 

:13/1, ele 12 C:e outubro ,le 1967, c de­
i:, ci':~po~:çõcs em contrúrio. 

t .. 30 , l;;stc DccL,to.\ri cntrad. r m 
no llia. ?O '.le oul\lbro ele 1969, 

Ii.l, 21 
T)\· ; 

l. 

(,'ti' bro 
II ,'i;l c 

,k l!J(jJ ; 
81? . cl:1-

~,u,jro ir\.\L\:/N lt\U.í':1\{AKl.R 
(·'~ÜXl':\V.\LD 

',r.IO 1 : f l '\ 'j'i. \,'S 

'.",\\\('!O 1 . f\)[ L\ E :.1:.:r.ro 

1tntônio neli/In Ncllo 

Antonio Dias Leile Júnior 

A Lista de Minerais I1lCl\r!OIl:ld.\ 110 
presente Decreto foi pUiJ\icado no 
D.a, de 21-10-69 . 

, 

\ 
D. 'C R l';'rO T é,r N .? 1. O~3 - DE 

21 De OllTU"W DF. laGO 

1 isl)ÓC óbre a administração e co-
10C(,,;,i (' OS sC:;Ui'Os (7C il!tcrl;;'~ de 

Soci"(!([, :; ele ECO;lOll'i r, u: "~i c (Lt! 

o!llras 7Jf idênôas . / 

;1111'1. de GllCl'­

.:t, do Ex~rcit e eh .' rl'Oll"utica jIi­
ihr, U' ando tl. s ntri;miçiics ql~e hes 
o:lferc o artlr~ 3.9 elo Ato rI titu_ 
:onal n.o 16, ele 1-1 ele outu ro ele 

1OC9, cOillbinar!o c 1'1 o § l.~ l do Ul'_ 
ti:;o 2.9 elo Ato IllS ·t'.leiOl'al n,9 5, de 
13 e'e cl '!]'1):'0 cle OG3 , elcci'etam : 

A 1,t 1 ~ fls "rc'n'.' \~ e'" nCO'lon'l'~ .:\ , • .. _" l ..... ") .>,t. ~_. 1 • I ...... 

mi:' 0.'\", à d~.tC1. d vig.3ncia cio 
D ' l·i 11.9 73, rle 21,1 ele novelll-
J).) 'l",G, tc;'h,l,l1 "stituielo e1l1-
1}' . ~; Sl b ir:i·il'iBS pal3. a D,rhnillis­
ti".' :.0 ,'" CiJ:r{';~.\-'o dos f rf.1"'O.:; de [)Cll 
i,.1t _~ \ s:·o H~lt01'i :.da ~1.. 111:l'ltn l' C 
1)1'0:"1'0[":11', COL.1 ou ,J'lll .. lt0l'U(ÕCS, os 
co,1t:'ntas celobrados com as nú'smas 
(:ll~"ldLí.rias !>~1.'a a.qt'el3. rinalidadc, 
fi t (1(), ~ ~,;tn. cxcI'üc!::t) elo n',ri:il!C 
{'" t ~ ·"0(.;ido p 'lo arLl .... ;ú 23 do ci~i1( o 
1> ~-'t·to-lci 11.9 73. 

Art. 2.~ Fica o tode!' ,"Xl: utivo nu . 
tori'''-'lo a proniover a tra lsfo1'lna . 
ção das sccird"ás subsidL'tri. s a que 
se refe,'ç o art · ;0 anterior Cl l socie. 
da( ('s ele eco; omi:1. mi~ta, c n cujo 
ca!Ji~~ 1 tcrflo . ~.rticipnç·lo maj rit'hia 
as c!1tidadé's \le as te111181'l ·"]lsti. 
tui 'o c :1. ql;e c,t('jam ehs \ j .! las. 

r lr:'t~1'~1Jo ·mico. A jUilO , II CI· 
_'J:';;' ntlvo, loclcrüo S("l' fUl1 -.:n1 
~lm única soci'dade ele 1]:1-
ni, la as S c\cdaeks sl!iJsid ele 

q\, truta lste artiGo , 

f:sle DCCl\'tO 1 

YC 

Dr.,si ia , 31 de aulu' 
143.9 C1. rnc\cpcnctl'l1cia 
H 

Tr,\.r\j~l n 
C r{ÜNE\V.', 

\uaüro DE LYI\.\ T.\V\R!.S 

iHARCro DE Sou:;,.\ E i\1F.LLO 

Edmunelo elc Maceelo Soares 

• llélio flcllrüo 

, 
1, 

/ 

/ 
/ 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

... 
COMISSAO DE ECONOMIA 

PARECER 

,., .." 

A Comissao de Economia, em reuniao ordinaria de 
sua Turma tiA", realizada em 6 de maio de 1970, aprovou, por un§. 

nimidade, Parecer do Relator, DePutado Fernando Magalhães, pelo 
arquivamento do Projeto n Q 1 083/68, por prejudicialidade, que 
"Altera a legislação relativa ao imp~sto Único sôbre minerais do 

País". 
Estiveram presentes os Senhores Deputados Ama­

ral Peixoto - Presidente, José Richa, Mario de Abreu, Paulo Ma­
ciel, Martins Júnior, Sussumu Hirata, Fernando Magalhães,Josias 
Gomes, Mendes de Moraes , Israel Pinheiro Filho, Ferraz Egreja , , 
Cardoso de Almeida, Santil1i Sobrinho e Genesio Lins. 

orc/llb 

SALA DA COMISS!O, em 6 de maio de 1 970. 

AMARAL PEIXOT O 
Presidente 

~ _______ v-r td k ~ 
FERNANDO MAGALHlES 

Relator 

GER 6.07 
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E luto O seguznte 

arecer n9 153, de 1968 
:1J,edaçcío do vencido, p a r a scgun 

turno, do Projeto de Lei do Senad 
I!/Ímero 82, de 19-87. 
Relatol': Senador Filinto Müller. 
A Comissão apresenta a redação do 

'Vencido, para segundo turnv, do Prl>-
3eto de Lei do senado n9 82, de 1967 
que altera a legislação relativa ao 
ln1pôsco único sôbre minera;s do país. 

Sala das Se."~ões. Z1 de fevereiro 
e 19c8. - José Leite, Presidente -
ilinto Müller, Relatol' - carlo Lin­
mberg. 

ANEXO AO PARECER N9 153, 
DE 19&8 

/>,edação do vencido, p a r a segulldo 
turno, do Projeto de Lei 40 Senado 
número 82, de 1967, que altera a 
legislação relativa ao impôs to únicO 
Ilóbre minerais do PaIs. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O parâgrafo único do ar­

,igo 19 da Lel n 9 4.425, de 8 de ou­
tubro de 195'1, e do Decreto-lei nú­
mero 334, ce 12 de outubro de 1967, 
passa a vigorar com a seguinte Ie­
daçao: 

Paragrafo único. Com exceção d 
lmpôsto de renda e taxas remunera­
tórias de serviç-o prestado paIO poder 
Público diretamente ao contribuinte 
do impõsto de que trata ~ste artigo, 
o impóSto único exclui a incldencia 
de qualqu:r outro tributo federal, 
estadual ou municipal que recaia sá­
bre as Clp~l'ações comerciais realiZa­
das cem o produto in natura, bene­
ficiado mecâmcamente ou aglomerado 
por brlqueta3~m, nodulação, p.eloti­
zação, sinterização e outros processos 
de eI:mjna~ão doe impurezas e con­
centração, rcom:> lava()'~m, decantação, 
filtragem, secn':em, desitratacão hi­
dratação, flota~ã3, conc2lltra,ção mag­
nética, calcinado, fritagEtll, ustula­
ção e lixiviação além de outros a(j,-

• 
DIÁRIO DO CONGRESSO 

mltidos ou revelados p e I a evolução 
-ecnológica. 

Art, 29 Esta LeI entra em vIgor na 
a a de sua publicação, revogadas as 

p siçóes em contrário. 
O SR. PRESIDENTE: 

(Qz.ltete Pinheiro) - Em dI cu s!\.6, 
qr to, o projeto em segux1do ut­
P, na fonna do parecer que c 
e ser lido. (pau a) 

Não havendo quem peça ti. pnlavlll 
3ncerro 8 discussão. 

,I 

Não tendo havido emendas, nem 
tdo ff"to requerimento no sentIdo de 
ue se a. o projeto submetido a votos, 

dou-o como definitivamente aprova. 
do, independentemente de votacão 
nos termos do art. 27::l-A do Regi-

ento Interno. 

O projeto vai li 
aclo,~ • 

, 
OS Depu-

.1 
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cmJIIssÃo DE MINAS E ENERGIA 

-PROJETO Nº 1.083/68 - Altera a legislaçao 
relativa ao impôsto único 
minerais do País . 

AUTOR : Senado Federal 
RELATOR : Deputado WALTER PASSOS 

RELATCRIO 

sôbre 

1. O presente projeto de autoria do ilustre Senador - , , Nogueira da Gama, altera a redaçao do paragrafo unico do ar-

tigo lº da Lei nº 4 . 425, de 8 de outubro de 1964, e do Decre 
to-lei nº 334, de 12 de outubro de 1967. 

Os referidos artigos legais dizem respeito à inci­
dência do "impôsto único sôbre minerais" , cujo pagamento ex--
clui a incidência de qualquer outro "tributo federal, esta -dual ou municipal", conforme estabelece a Consti tuiçao . Os 

.... 
referidos textos, atualmente, dispoem : 

1) Lei nº 4 . 425, de 8 de outubro de 1964 : 

"Art. lº - Sôbre quaisquer modalidades e 
atividades da produção, comércio , distribuição , 
consumo e exportação de substâncias minerais ou 
fósseis , originárias do País (inclusive águas 
minerais), mas excetuados os combustíveis líqui 
dos e gasosos , incidirá apenas o impôsto único 
do artigo 15 , número 111, e parágrafo 2º , da 

..., -Constituiçao, cobrado pela Uniao , na forma des-
ta Lei . 

" ..., Paragrafo unico - Com exceçao dos impo..::!. 
tos de renda, sêlo e taxas remuneratórias de ser 
viço prestado pelo Poder Público diretamente ao 
concessionário de que trata êste artigo, o i m­
pôsto único exclui a incidência de qualquer ou 
tro tributo federal , estadual ou municipal que 
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recaia sôbre os dep6sitos 
minas, sôbre o produto em 
traído ou sôbre as operações comerciais realizá 

das com êsse produto in: natura ou beneficiado - "" por qualquer proce8 so - p~rg -eliminaçao de impure -"" "" "" zas, concentraçao, uniformizaçao, separaçao, 
"" "" classificaçao, briquetagem ou aglomeraçao." 

2) Decreto-lei nº 334 , de 12 de outubro de 1967: 
"Art. lº - Sôbre quaisquer modalidades e 

"" "" "" atividades da extraçao,circulaçao, distribuiçao 
ou consumo de substâncias minerais ou fósseis o -
riginárias do País , incluídas as águas minerais 
e excluídos os combustíveis líquidos e gasosos , 
incidirá, apenas, o impôsto de que trata o art . 

,... 
22 , item X, da Constituiçao Federal, cobrado pe 
la União na forma dêste Decreto-lei e do dispos -
to na Lei nº 4.425, de 8 de outubro de 1964. 

Parágrafo único - Com exceção do impôsto 
de renda e taxas remuneratórias de serviço preg 
tado pelo Poder PUblico diretamente ao contribú -
inte do impôsto de que trata êste artigo, o im -
pôsto único exclui a incidência de qualquer ou 
tro tributo federal, estadual ou municipal que 
recaia sôbre as operações comerciais realizadas 
com o produto in natura,beneficiado mecânicamen - -,... 
te ou aglomerado por brrquetagem, nodulaçao , 

"" "" pelotizaçao e sinterizaçao ." 

o projeto , aprovado unânimemente pelo Senado 
propõe que se dê a seguinte redação aos parágrafos ~6os: 

, 

"PãJrágrafo únzco - Com exceção do impô!"! 
to de renda e taxas remunerat6rias de serviço 
prestado pelo Poder Público diretamente ao con 
tribuinte do impôsto de que trata êste 
o impôsto único exclui a incidência de 
outro tributo federal, estadual ou 

-
artigo , 

qualquer 
municipal 

,. "" que recaia sobre as operaçoes comerciais realiza 
das com o produto in natura, beneficiado mec~ --
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nicamente ou a glomerado por briqUetage~~~~~~~ 
'- ' " 1"01 #'V - ---. _ _ .. ..." 

çao , pelotizaçao , sinterizaçao e outros proces-
.... "" sos de eliminaçao de impurezas e concentraçao , 

.... 
co~o lavagem , decantaçao , filtragem , secagem, d~ - - - ~ sidrataçao , hidrataçao , flotaçao , concentraçao 

.... .... 
magnética , calcinaçao , fritagem , ustulaçao e li 
xiviaç~o , além de outros admitidos ou revelados 

pela evoluç~o tecnológica . " 
.... 

A Constituiçao de 1967 , em seu art . 22 , estabelece: 
.... , 

"Art . 22 - Compete a Uniao decretar im-
,., 

postos sobre : 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
.... '" .... 

X - extraçao , circulaçao , distribuiçao 

ou consumo dos minerais do Paí s . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
§ 52 - Os impostos a que se referem os 

, !X X , .... numeros VII , e incidem uma so vez sobre urna 
.... 

dentre as operaçoes ali previstas e excluem quais 
quer outros tributos , sejam quais forem a sua natu 
reza e competência , relativas às mesmas operações ." 

.... 
O Autor , em sua brilhante justificaçao , afirma: 

"Confrontando- se o caput do artigo com 

seu parágrafo único , vê-se que o texto visou a ex­
pressar ou traduzir , ao prisma de uma técnica ca­
paz de compreender tôda a matéria , qualquer tipo 
ou modalidade de atividade a que estejam sujeitos 
os produtos minerais visados pelo art . 22 da Cons 

.... 
tituiçao de 1967 . 

, .... 
Acon tece , porem, que a especificaçao do 

parágrafo único citado , quanto "às operações comer. 
ciais realizadas com o produto" , dá ensejo a uma 

.... 
interpretaçao restritiva do caput do artigo . Falan 
do em "produto in natura , beneficiado mecânicamen-

.... 
te ou aglomerado por briquetagem , nodulaçao , pel~ 

tização ou sinterização" , êsse dispositivo deixa 
.... 

aberta - e para isto chamo a atençao dos eminentes 
Senadores - uma porta larga para controvérsias que 
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nao podem favorecer a exatidao e a justi .. ça. 
. ' .h 

só a carretariam in~alg~ -posiçoes fiscais , que 
prejuízos a uma grande variedade de tipos de 
ração dos minerais em nosso País , a ponto de 

onar , qui çá , de modo violento , a paralisação 
merosas indústrias que se dedi cam ao gênero . " 

expI o -
ocasi 
de nu 

o ilustre Senador por Minas , a seguir , aduz os se­

guintes argumentos : 
"O problema resultante dessa 

ou falta de clareza do parágrafo único 

explicação: é que , falando em "produto 

obscuridade 

é de fácil 

in natura 

beneficiado mecânicamente ou aglomerado por brique 
- - -tagem , nodulaçao , pelotizaçao e sinterizaçao" , o 

dito texto , com essa forma taxativa , parece ter ex 
-cluí do do seu alcance os pro cessos de eliminaçao de 

..., 
impureza e concentraçao , ou seja , os processos co-
nhecidos na técnica da matéria com os nomes de la-

..., 
vagem , decantaçao , filtragem , secagem , desidrata -

,.." - ,..." -çao , flotaçao , concentraçao magnetica , calcinaçao , 
fritagem , ustulação e lixiviação . ~ certo que ês-

- -ses processos , que nao compreendem adiçao ou incor 
..., 

poraçao de elementos estranhos , estariam , talvez , 
admitidos de modo i mplícito na nomenclatura do pa­
rágrafo únic o, ao falar êste em produto in natura, 
beneficiado mecânicamente . 

Certo , poder- se- ia admitir assim : se , 
por qualquer dêsses processos , se busca fixar ou 
qualificar o produto utilizável , para os fins a 
que se destina , apenas dêle extraindo , ou concen -
trando ou separando elementos , 
priedades que impediam o apuro 

, 
part~culas ou pr~ 

..., 
dessa sua expressa0 

potencial , não seria possível negar- se , a um , se­
quer , dêles , o enquadramento entre os benefi ciados 
mecânicamente . Esta é , porém, uma tese , esta é , po 
rém , uma opini ão, um conceito , um modo de querer 
fazer com que no parágrafo único estejam compreen­
didos todos êsses processos dêle excluíd.os . 

Dir- se- á que essa conceituação reconhec e 
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ria boa técnica ao parágrafo único do - ~ 

Decreto-Lei n Q 334. Tal, porém, nao ocorre, e isso 
porque êsse parágrafo enumerou, distinguindo, o pr.Q. 
cesso de "aglomeração por briquetagem, nodulação, 

- -pelotizaçao e sinterizaçao". 

O argumento de que êsse texto assim pro­

cedeu por se tratar de um beneficiamento mais apu­

rado, de característica industrial mais nítida, 
-nao deve excluir a enumeraçao dos processos de eli - -minaçao de impurezas e concentraçao, pois que tam-

bém nestas há uma tipologia qualificada, caracteri 
zadora, em condições de impor uma nomenclatura au­
tônoma ao processo mecânico de que também se reves 

tem. " 

-Em continuaçao, afirma o Autor: 

"Se o citado decreto-lei distinguiu ti­
pos especiais, porque dêles , como se disse , resul - ,. tam produtos que recebem uma denominaçao propr~a , 

como briquete, nódulo, "pelots" e sinter, pela mes 
.-

ma razao deviam ser mencionadas aquelas outras for 
~- ... 

mas de eliminaçao de impurezas e concentraçao, pois 
que delas provêm , igualmente, substâncias minerais 
que também se identificam por nomes próprios, como, 
por exemplo, a pirita , que ocorre no Brasil junto 

.~ 

com o carvao de pedra e que depois de ustulada pa~ 
sa a ser enxôfre (802), a bauxita, que se cha.ma. de 
alumina depois da fritagem, o calcário, que depois 
de concentraçao calcinadora se torna cal 
chamadas areias impuras, ou 
se nao cometo alguma falha , 
flotaçao revelam o ouro. 

o minério de 
virgem,as 
quartzo, 

, 
que apos a lavagem e a 

~ O ' , . o d paragrafo un~co do artigo 1- a 
4.425, ora vigente, já reproduzida, emprega 
ca muito mais completa e exata do que a do 

.-

Lei n Q 

técni~ 

texto 
agora em tramitaçao no Senado, pois fala na inci-
dência sôbre os depósitos minerais, jazidas ou mi 

Á , 

nas, sobre o produto em estado bruto delas extra~-
do, ou sôbre as operações comerciais realizadascam 
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êste produto in natura ou beneficiadO\P()r~" qua1!ciuer 
I'V \ .",,.. 

processo para eliminaçao de impurezas , ' C0.flQen:tra -
,..., ,..., - ,..., 

çao , uniformizaçao , separaçao , classificaçao , bri 
,... 

tagem ou aglomeraçao . 

Sr . Presidente , Srs . Senadores , a nao- e­

numeração dêsses processos no nôvo decreto- lei po 
deria ser interpretada pelas autoridades tributá 

,., 
rias como exclusao dos mesmos . " 

Entendendo não ser possível , do ponto de vista té~ 
,... 

nico e constitucional , fazer- se esta exclusao , "principalme~ 

te porque em vários dos processos indicados no parágrafo úni 
co do nôvo diploma , aglomerados por briquetagem , nodulação, 
pelotização e sinterização , êsses outros meios não menciona­
dos expressamente dêles participam , em muitos casos , como fa 
se intermediária'.' , esclarece : 

":E: o que se vê , por exemplo , com o chum­
bo , sujeito aos processos intermediários de conc en 

,... 
traça0 , quais sejam a lavagem , a secagem , a desi-

.... .... 
drataçao , para chegar ao estado de sinterizaçao . 

o Decreto- Lei n 2 334 , refere- s e apenas .. 
a 

última fase , ao Último processo , ao de sinteriza-
,... ,... ,. 

çao , deixando de lado os outros , que sao autonomos, 
, - ,...,. , 

mas tambem sao processos na exploraçao dos mlne-
ri os . 

:E; o que também ocorre com o itabirito , c~ 
ja forma final de pelotização dependerá dos proce~ 
sos intermediários de concentração magnética e fIo 

,... 
taçao . 

:E: o que igualmente se verifica com abri 
quetagem , sujeita a outros processos intermediár~ 

,... 
de conc entraçao e eventualmente secagem . 

Releva notar , em todos êsses casos , que 
tais processos intermediários não são integrados na 

,... .... ,... 
briguetagem , nodulaçao , pelotizaçao e sinter izaçao, 
os únicos referidos no parágrafo único do artigo 

12 do Decreto- Lei n Q 334 . o contrário , são pr oce~ 
,. ,... 

sos autonomos , independentes , de exploraçao separ~ 
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da ou distinta da dêsses processos , o 

de modo irretorquível , a necessidade de sua.~~~~ 
"" sa mençao no texto da lei , sob pena de se fazer u-

ma exclusão de minérios , in natura ou já comerciá-... 
veis , num desrespeito ou violaçao ao protecionismo 

constitucional que submete tôda a nossa vasta gama 

mineralógica ao impôsto único em questão . " 

"" Salientando o fato de que nao se deve estabelecer 

em uma lei , especialmente de caráter fiscal , impositiva de 
"" tributo , de imunidade ou de isençao , um preceito dúbio , pou-

co claro ou específico , capaz de criar dúvidas de interpre-
"" taçao ao aparêlho administrativo arrecadador e ao contribuin 

te que paga , o Autor 
técnica adotada pelo 

"" , entende nao ser poss~vel admitir-se a 
"" Decreto- lei 334 , uma vez nao assegurar 

"" "" a mesma uma interpretaçao e aplicaçao escorrei tas . Muito em 
"" bora o decreto- lei em questao inspirar-se "em justos e altos 

propósitos , quais os de adaptar a matéria ao novo texto da 
"" Constituiçao de 1967 , que se apresenta mais clara nas suas 

"" definiçoes a respeito" , a técnica redacional do referido tex 
"" to , defeituosa ou falha , nao pode ter guarida , ~or se tratar 

"" de matéria que deve ser claríssima para nao dar margem a qual 
quer dúvida , ou prejuízos , tanto por parte do Fisco como do 

contribuinte . 

A seguir , o Autor ressalta: 

"! importante observar , porém , que o De­

creto- Lei n Q 334 viola frontalmente o texto do Tra 
tado de Bruxelas , conhecido como Nomenclatura Adua 
neira de Bruxelas , a que o Brasil está vinculado ~ 
assim, insuscetlvelmente de ser modificado ou revo 
gado por qualquer lei interna do País . 

Devo reconhecer , e o faço porque é do 
meu dever assim proceder , que o decreto- lei se e~ 

quadra com muita justiça no artigo 28 , parágrafo ú 
nico , letra b , da~ual Constituição , o qual dá no 
va modalidade à distribuição do impôsto entre os 
beneficiários do mesmo , fixando-se essa distribui 

"" ' '''' çao em base proporcional a produçao , o que nao ha 
"" via na legislaçao anterior . 
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Devo ainda elogiar o Decreto- lei nº 334 , 

quando êle regula sôbre o passado , liberando , em 

favor dos beneficiários , somas vultosas que 

cham até hoje guardadas nos cofres do Banco 

se a 
do Bra 

..-
sil . E libera, sem complicaçoes maiores , facili~ 
do , assim, o pronto recebimento dêsses recursos há 

. 
muito depositados na Caixa do maior estabelecimen-

to de crédito do nosso País . 

~ importante,ainda , observar que a Lei 
nº 5.172 , de 25 de outubro de 1966 , que institui o 
Código Tributário Nacional, no seu artigo 98 , de 
clara , taxativamente , a respeito dos tratados in 
ternacionais : 

"Os tratados e as convençoes in 
ternacionais revogam ou modificam a le 
gislação tributária interna e serão ob 

servados pela que lhes sobrevenham . " 

Nessa nomenclatura de Bruxelas , também a 
ceita pela ALALC , e em que se baseiam tôdas as ati 

vidades do GATT , em matéria de tarifas , estão i~ 

cluídos todos os produtos beneficiados mecânicame~ 
.... , 

te ou por aglomeraçao , alem de um vasto elenco de 
substâncias beneficiadas por processos que foram 

'l 
exclu~dos do texto do parágrafo único do artigo lº 

A desse diploma legal . 

A observância dessa nomenclatura , que 
obrigatória para o Brasil , foi mantida na Lei 
3 . 244 , de 14 de agôsto de 1957 , que estabelece 

, 
e 

n 2 

as 
Tarifas das Alfândegas , e também na Lei nº 4 . 502 , 
de 30 de novembro de 1964 , referente ao Impôsto sô 
bre Produtos Industrializados . " 

Demonstrando, cabalmente , os imensos prejuízos que 
.... 

es tao surgindo para os vários Estados - como Minas Gerais ,San 
ta Catarina , Paraná , Rio Grande do Sul e Goiás - o eminente 
Senador conclui : 
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liA nao-especificaçao do texto legal do 

Decreto- Lei n Q 334 - de todos os processos de bene 

ficiamento acima indicados poderia desvirtuar e 
creio que aqui respondo ao aparte do nobre Senador 

.... 
pelo Maranhao -, desvirtuar ou anular os altos ob 
jetivos do Impôsto sôbre Circulação de Mercadorias, 
pois , se sua tárifa média de 15% passasse a atin 
gir os produtos minerais compreendidos nos ditos 
processos não incluídos , continuaria existindo o 

.... 
sistema anterior de tributaçao parcelada ou em cas 
cata . Seria isso estabelecer uma regra legal co~ 

traditória e que atenderia contra os princípios ~ 
butários de simplificação , unifiaação e valoriza 
ção do produto final que deve receber a incidência~ 

3. O projeto, no Senado, recebeu parecer favorável das 
.... .... 

Comissoes de Constituiçao e Jus tiça, Minas e Energia e de Fi 
nanças, tendo sido aprovado , unânimemente , pelo Plenário • 

... 
Na Comissao de Minas e Energia , o Relator , o emi 

nente Senador José Ermírio , assim se expressou sôbre a 
, 

mate 
ria: 

,. 
ve-
· da 

"Na verdade , logo ao primeiro exame , 
- se que a iniciativa do nobre Senador Nogueira 
Gama é oportuna e válida , porque se funda no pri~ 

Consti , X § o c~pio normativo do artigo 22 , , 5- , da ... 
tuiçao Federal , segundo o qual o impôsto único re 
lativo a minerais recái , com exclusão de out ros 
t ributos , uma só vez , sôbre uma das seguintes op~ 

~ t/lOJ - roJ ~ 

raçoes - extraçao, circulaçao, distribuiçao ou con 
sumo . 

~ esta , sem dúvida , uma regra genérica , 
ampla , compreensiva de tod o e qualquer tipo ou pro 

.... 
cesso de exploraçao ou beneficiamento de minerais , 

,., 
nao observada pelo citado Decreto-lei n Q 334 , que 
omitiu vários outros , como os de l avagem , decanta -.... ,., N 

çao , filtragem , secagem , desidrataçao, flotaçao , 
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magnética , calcinação, fritagem, us tu 
,.., 

concentraçao 
,.., -laça0 e lixiviaçao , todos constantes do projeto o 

ra em exame . 

Se o Decreto- lei nº 334 
men~ado , nos têrmos dê ss e projeto , 

. -
rios chama dos nobres , como o ferro 
cidirão no referido impôsto único , 

Á nao for compl~ 
. , 

apenas os nune 
... . e (Y manganes , ~n 

, , . 
que e gener~co 

e não específico , conforme acentuamos . 

~ evidente que essa diferenciação não p~ 
de ser aceita porque estabeleceria uma 
sem legalidade e , sobretudo , prejudicial 

,.., 
exclusao 

, 
as ativi 

dades de numerosas indústrias espalhadas pelos Es 
tados de Minas , são Paulo , Bahia , Ceará , Mato Gros 
so , Goiás , Paraná , Santa Catarina , Rio Grande do 
Sul e Território do Amapá , algumas antigas , outras 
incipientes , tÔdas , porém , imprescindíveis ao pro­
g-resso nacional . 11 

,.., 
A Comissao de Finanças daquela Casa ressaltou : 

"A matéria é pacíf ica , sendo de notar 

que , do ponto de vista f inanceiro , o projeto aten­
de às altas finalidades do impôsto único , cujo es 
côpo é o de favorecer o maioa desenvolvimento da 
indústria nacional , no campo dos minerais , o que , 
sem dúvida , amplia a área tributária da União . " 

.... .... 
4. A Comissao de Constituiçao e Justiça opinou pela 
constitucionalidade do projeto . 

PARECER 

5. Justificável , como se vê, pela relevância da maté­
ria e suas profundas repercussões na vida econômico-finance~ 
ra do Paí s , o extenso relatório que fizemos . 

Ao tomarmos conhecimento do assunto , desde log o 
nos preocupamos em estudá- lo cautelosamente e em realizar i n 

-dagaçoes e pesquis as , junto aos setores capazes de o esclare 
cer e a técnicos abalizados no mesmo . 
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Torna- se necessário , assim, com 

equacionamento do problema , que se examine a matéria detida­
mente . 

6 . Inicialmente , indaga-se : qual o sentido técnico-l~ 
gal do vocábulo IImineral" , empregado pelo artigo 22 , X, § 5 Q , 

-da Constituiçao do Brasil e leis que disciplinam a tributa--çao aí prevista? 

A nomenclatura "mineral", conforme usada pela Con~ 
tituição ao criar o citado Impôsto único , tem , evidentemen-- , te , uma acepçao ampla , generica. 

Sabe- se , pela sua vulgaridade, que sao "minerais" 
todos os elementos ou propriedades existentes na crosta ter-

-restre , exceto os vegetais e os seres vivos , ou entao , como 
objetivamente define VITOR DE FREITAS FERNANDES : "Minério é 

todo o mineral de que se pode extrair , econômicamente , um ou 
mais metais" (Metalurgia Física, pág. 2 , Editora Ononeri, Rio). 
Sabe-se , igualmente , que o "minério" , propriamente dito , é 

"um bem natural mineral , que traz em seu seio um ou mais mi­
nerais valiosos e de interêsse econômico , ao lado de impure­
zas , também minerais , sem valor econômico , e que , geralmente , 

consti tuem as gangas" , conforme a precisa e correta defini­
ção do laudo pericial de fls . 166, firmado pelo técnico Dr . 
DAVID TA VARES . 

, , ,. 
Todo e qualquer minerio e , por isso , uma substan-

cia mineral . Nem tôda substância mineral pode , todavia , ser 
considerada como minério . Se-lo- á apenas aquela que , pela 

,.., ,.., 
sua constituiçao , composiçao e teor possuir , potencialmente, 

A • um valor economlCO . 

Sobretudo , na hipótese em exame , há que conside ­
rar o seguinte : o citado artigo 22 , X, § 5º , da Constituição 
-nao é auto-aplicável , dependendo de lei reguladora do seud~ 

,.., 

posto . ~sse preceito 
das no Impôsto Único 

apenas enumera as operaçoes compreendi-
sôbre minerais do paí s . 

Não adianta , assim , fazer distinção entre mineral 

e minério . Basta ver como a lei disciplina cada uma das refe 
ridas operações sôbre minerais - "extração , 
tribuição ou consumo de minerais no país . " 

,.., 
circulaçao , dis 
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Atendendo a que a competência para legislar a re,ê. 

peito cabe à União (cit . art . 22 , X, § 52) , o primeiro dipl~ 
ma legal a ser considerado é o que estabelece o Sistema Tri ­

butário Nacional (Lei n 2 5. 172 , de 25 de outubro de 1966) , cu 
jo Capítulo V, Seção I , alusivo a "Impostos especiais" , tem 

assim redigido o seu artigo 74: 

"Art . 74 - O impôsto , de competência da União , sô-
.-

bre as operaçoes relativas a 
, 

combust~ 

veis, lubrificantes , energia elétrica e 
minerais do país , tem como fato gera­
dor : 

.. 
1 .- a produçao; 

.-
11 .- a importaçao; 

111 . - a circulaçao ; 
,... 

IV .- a distribuiçao; 

V.- o consumo . " 

Vê- se , nesse texto, que a lei federal , em vez de 
,... ;J 

extraçao, como diz a Constituiçao, adota terminologia de sig 

nificado mais lato -- produção, o que porém , nenhuma impli­
caça0 ocasiona . 

Por seu turn o, a Lei n 2 4 . 425 , de 1964 , que cria o 
Impôsto único sôbre minerais do paí s , apresenta , no caso , re -

" daçao clara e incontroversa . 

Essa lei , no entanto , foi modificada ~ J2:9:rte , pe 
lo Decreto- lei n Q 334 , de 1967 . 
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Do confronto dos dois textos, por n6s acimâ ·trans 

critos, verifica-se haver pouca diferença entre os dois. 
Enquanto no artigo lº o legislador apenas adapta o texto à 

.... , .... 
nova Constituiçao e volta a usar o vocabulo "extraçao", em 

.... 
vez de "produçao", para repetir a terminologia constitucio -
nal (cit. art. 22, X, § 5º), no parágrafo único empreg~ 

técnica mais sintética, ao falar em'~roduto in natura, be - -
neficiado mecânicamente ou aglomerado"llpelos processos qué 

indica. 

Para melhor focalizar o aspecto técnico da maté -
ria, convém conhecer e definir os processos referidos na 
legislação específica, tanto na Lei 4.435, de 1964, como 

no Decreto-lei nº 334, de 1967. 

Tecnicamente, os processos podem ser assim defi 
nidos: 

.... 
CONCENTRAÇAO: é o movimento ou~eração que visa a reu -
nir, depositar ou convergir para o centro do mineral tôdas 
as suas qualidades ou substâncias intrínsecas. ~ processo 
simples, usado para remover impurezas que impedem a utili 
zação do mineral tal como êle se apresenta, preferido, em 
geral, pelo seu dispêndio reduzido. Na cal virgem essa 
concentração se opera pela ação do calor. São 'várias as 

-formas conhecidas , como a concentraçao pela batea - mesas 
vibrat6rias, empregada no processo eletromagnético, flota -f'OoJ ,.." , , 

çao, etc •• A conctraçao magnetica ou eletromagnetica usam-
-se quando os minerais possuem diferentes susceptibilidades 
magnéticas, como a areia monazítica, que se forma de três 
minerais - ilmenita, mona zita e quartzo. Quando os mine 
rais reunem diversas susceptibilidades eletrostáticas, o 
processo é o da concentração eletrostática . 

UNIFORMIZAÇÃO: como a palavra indica, é forma usada p~ 
ra dar uniformidade ao mineral, em face da sua massa ou 
conglomerado extrativo. ~ a operação que tem por finalida -
de colocar o mineral esparso e disforme da extração na eS -
t~utura uniforme ou homogênea que deve ter. Ela se realiza 
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por diversos meios, como lavagem, peneiras vibra~t~ " e 
até por decantação, quando se trata de separar dois líqui 
dos não miscíveis ou um s6lido de um líquido, usando-se , 
para i sso , a máquina chamada JIG, que tem um êmbulo, cujo 
movimento alternat ivo provoca uma turbulência na mistura 

água mais partículas de minério e suas impurezas . Quando o 
êmbulo deixa de funcionar, as várias partículas irão arru -
mar-se de a côrdo com as suas densidades, permitindo a sepa -.... 
raçao classifi cadora dos vários elementos componentes do 
minério, inclusive as impurezas. At inge-se, desse modo, a 

.... 
uma homogenei~açao. 

.... 
CLASSIFICAÇAO: 

.... 
é a simples apuraçao da qualidade do mi 

neral, como se faz, por exemplo, com o ferro, que ap6s a 
extração é pôsto em peneiras vibrat6rias, para eliminar sua 
parte estéril, dando-lhe os tipos ou a granulação necessá -.... 
ria. A classificaçao, em geral, se faz por meio da separa -.... 
çao pelo tamanho . 

BRIQUETAGEM: ~ o processo em que o mineral , depois de 
.... 

pulverizado, se torna comprimido, sob alta pressao, obten 
do-se uma forma geométrica, denominada br±quete - geralme~ 

te um paralelepí pedo , um cubo, etc •• O briquete assim ob 
tido é chamado crú . A seguir, é aquecido num fôrno cerâmi -
co e depois submetido à operação de cosimento . 

A briquetagem, pelo que se observa , é 
distinta da britagem, sendoesta um processo simples , prep~ 
ratório, em que os minerais sofrem uma fragmentação grosse~ 
ra por meio de marrêtas, perfuradores ou britadores. 
nério sai com uma granolometria irregular, passando 

O mi -
em se 

guida por uma classificadora - peneiras rotativas e alter 
.... 

nativas, segundo as suas dimensoes. 

SEPARAÇÃO : é o meio de que se usa para a retirada 
do mineral de impurezas sem valor. Faz~se pela lavagem c~ 
mum, empírica, 
eletrostática . 

.... , 
pelo calor ou pela concentraçao magnetica ou 

~sse - convém repetir - são os processas 
"" . mecanlCOS indicados na Lei nº 4 . 425, cumprindo examinar tem 

bém os acres centados pelo Decreto-lei nº 334, a saber :nodu 
lação, pelotização e sinterização • 
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,..., .... -- ~ ~ 
também do processo de concentraçao de substância mineral em 
tôrno de um ponto, de um eixo, de uma cavidade ou de um núcleo. 
O nódulo é o produto mineral consistente dessa concentração.t 
o mineral reduzido ou concentrado, como se com êle fôsse da do 
um nó. 

,., 
O segundo é a pelotizaçao, processo re -

cente, de redução do minério, por meios mecânicos e energét~ 
cos, a formas concretas, denominadas pelets, atualmente pref~ - . , . ridas na utilizaçao dos m~ner~os. 

,.., , 
O outro processo - sinterizaçao - e o 

da queima do minério, finamente misturado com moinha de car 
vão, por meio de um fluxo constante de ar, que atravessa os 

. ,.., 
p6ros existentes na mis~~a, produzindo elevaçao da temperatu 
ra e o início da fusão da s partícula s de minério, que se sol 

" _, f"'V 

dam umas as outras. Neste processo nao ha compressao como no 
aglomera do com briquetagem e seu produto cbama-se "s inter" , 
que é leve e poroso . 

Poder-se-á ainda ajuntar a êsses proces 
sos mais alguns, i gualmente mecânicos, e que na da acrescentam 

,., 
de estranho ao mineral, como a lixiviaçao, consistente na la 
vagem da s cinzas, re s íduos ou outros materiais para retirar 
dêstes o que dêles não se aproveita, a filt rag em, que separa 
conteúdos sólidos de qualquer massa líquida media nte pa s sag em 
a través de uma pl a ca porosa e, ainda, a secagem e a desidrata 
ção, que são operações por via sêca ou pirognósticas, realiza -
das em t empera tura s calóricas, com ebulição, com fusão ou sem 
f u são, e s ta última g eralmente cbamadâ "de calcinação. Há mais 
a ustulação : uma dissociação térmica por oxig enação dos sul 

.... 
f a tos, que concentra no mineral a sua composiçao S02 . A flo-
tação é, t ambém, 
rais que possuem 

'" outro processo, usa do na preparaçao de 
partículas com brilho metálico. Assim 

mine 
se 

realizac êsse processo: coloca-se água num vaso uma pe quena 
quantidade de 61eo, agitando-se a seguir, por meio de ar e 

'" compressao. Formam- s e, dêsse modo, bôlbas, envolvidas por u 
ma fina película de 61eo, às quais aderem as pa rtícula s metá­
lica s pelo empuxo . Ao fim de algum tempo, tem-se em cima uma 
espuma, que conterá a maior parte dessas partículas, permane -.... .... 
cendo na parte inferior do vaso a porçao res tante , que . nao se 
molhou pelo 61eo. Na espuma se reune, assim, o mineral alta -mente concentrado. 
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Por outro lado , o Decreto 55 . 928 , 
1965 , art . 1 2 , § 32 , declara o seguinte : 

"Entende- se por produto mineral benefici 

ado mecânicamente aquêle originário de um process~ 
'" mento de minerais brutos , no qual nao haja modifi-

cação de identidade física ou quí mica dos mine­

rais . " 

~sse mesmo parágrafo 3Q acrescenta , em seu outro 

período , in fine , letras a , b , c , ~ e e , como incluídos en-
'" tre os pro cessos mecânicos , os seguintes : fragmentaçao ou r~ 

'" ... "" duçao do mineral e menor tamanho , classificaçao ~ separaçao 
"" "" ... pelo tamanho , concentraçao , uniformizaçao ou homogenizaçao , 

"" "" decantaçao , filtraçao e secagem. 

E o artigo 22 dêsse diploma , no seu § 2 2 , completa 

o sistema da lei , reiterando taxativamente : 

~.-

"Quando a substância mineral 
, 

extra~da 
"" fôr beneficiada mecânicamente ~ por 

pelo minerador outitular de licença , 

a glomeraçao , 
"" em instalaçao 

existente dentro da área do depósito , da jazida ou 

mina , o i mpôsto incidirá sôbre ~ produto benefici­
ado mecânicamente" . 

Concluindo , estamos convencidos de que o projeto 

do eminente Senador por !finas Gerais constitui , em verdade , 
"" um aprimoramento e complementaçao do diploma legal . Somos , 

"" assim , pela sua aprovaçao . 

Sala 4as S ••• õ •• , _ 29 4. agôsto 4e 1968. 

Deputado Valter Pas.os 
Relator 
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COMISS~O DE MINAS E ENERGIA 

Projeto de Lei na 1.083/68, queÂ"Alt~ 
ra a l~gislação relativa gO imposto ~ 
nico sobre minerais do Pais" . 
Autor : Senado Federal 
R~lator: alter Passos 
Relator Substituto: Raymundo de An _ 

drade. 

PARECER DA COMISS.lO 

A Comissão de Minas e Energia, em reunião ordinária hoje 
realizada, apreciando o Projeto nQ 1. 083/68, do S~nado Federal que 
"Altera a legislação relativa ao imp~sto úni.co sôbre minerais do 
País", concluiu unanimemente pela sua aprovação, de acôrdo com o 
Parecer do Rel ator , Deputado Valter Passos que foi lido pelo Depu­
tado Raymundo de Andrade. 

Es tiveram presentes os Senhores Ed1lson Melo Távora, Pre­
sidente, Raymundo de Andrade, Vice-Presidente da Turma "A", Celso 
Passos, Vice-Presidente da Turma "B", Mário de Abreu, Em1lio Murad, 
Alipio de Carvalho, Hênio Romagnolli, F'r , itas Diniz , ~ltimo de Cal:. 
valho, Janary Nunes, Afonso Celso , Hélio Gueiros e Benedito Ferrei 
ra. 

Sala das s, 2~~tembro de 1 968. 

~ 

Ra. de ndrade 
Relator Substituto 

/' 
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